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JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO N? 8.475 
(de 1 0 d e novembr o d e 1986 ) 

M a n d a d o d e Seguranç a n ? 80 3 
Classe 2a. —  Ri o d e Janeir o 

Impetrante: Héli o Paul o Ferraz , candidat o a 
Senador pel o PL . 

Eleição. Candidato. Número. Altera­
ção. Mandado de Segurança. 

O pedido do impetrante no sentido de 
ser alterado o número que lhe cabe como 
candidato às próximas eleições não pode 
ser atendido por dois motivos: a respeito 
do assunto houve decisão jurisdicional do 
Tribunal a  q u o , transitada em julgado, cir­
cunstância que desautoriza o cabimento do 
wr i t ; as cédulas e boletins de apuração já 
estão impressos. 

Vistos, e tc . 

Acordam o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhe -
cer d o m a n d a d o d e segurança , no s te rmo s da s 
notas taquigráf ica s e m apenso , qu e f ica m fazen -
do part e in tegrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasíl ia-DF, 1 0 d e novembr o d e 198 6 — 
José Néri da Silveira, President e —  William 
Patterson, Relato r —  José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

( P u b l i c a d o n o DJ d e 24-9 -87) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro William Patterson (Rela -
to r ) : A d o t o , c o m o relatório , a  part e exposit iv a 
do parece r d a i lustrad a Procuradoria-Gera l Elei -
toral , subscr i t o pel o eminent e Dr . A . G . Val i m 

Teixeira, aprovad o pel o d ign o Dr . Jos é Paul o 
Sepúlveda Pertence , verbis: 

"Hél io Paul o Ferraz , candidat o a o Se -
nado Federa l pel a legend a d o Part id o Libe -
ral n o Estad o d o Ri o d e Janeiro , e  o  Parti -
do Liberal , po r se u Presidente , impet ra m 
segurança cont r a at o d o Egrégi o Tr ibuna l 
Regional Eleitora l d o Ri o d e Janeir o qu e 
negou a o pr imeir o impetrant e o  direi t o d e 
cont inuar veiculand o propagand a eleitora l e 
f igurar n a cédul a d e votaçã o co m o  n ? 222 , 
desde qu e n a convençã o havi a sid o atr i -
bu ído o  n ? 2 2 1 , e  co m est e registrado . 

A legam o s impetrante s qu e nã o h á ne -
n h u m disposi t iv o lega l qu e impeç a a  subs -
t i tu ição pretendida , um a ve z qu e o  Part id o 
Liberal concor r e c o m ess e únic o candidat o 
ao Senad o Federa l e , n o caso , a  seqüênci a 
lógica d a numeração , n? s 22 1 o u 222 , nã o 
impor ta e m desrespeit o à s norma s do s art i -
gos 4 8 e  5 2 d a Resoluçã o n ? 12.854/86 . 
Pedem a o f inal , cas o nã o sej a concedid a a 
segurança, determinando-s e a  alteraçã o 
pretendida, qu e sej a assegurad o o  direi t o 
de conta r par a o  candidat o o s vo to s suf ra -
gados so b n ? 222 , aind a qu e nã o sej a ess e 
o númer o constant e d o registro . Po r úl t i -
mo , observ a aind a se r soluçã o possíve l qu e 
da cédul a d e votaçã o const e o s doi s n ú -
meros, c o m o s e foss e um a unidad e — 
2 2 1 / 2 2 2 . " 

Concedi a  l imina r requerida , par a determina r 
a suspensã o d o a t o impugnado , at é ju lgament o 
d o present e writ ( f l . 21) . Sol ici tada s a s in fo rma -
ções d e praxe , viera m esta s à  f l . 25 . 

Neste Tr ibunal , o  d o u t o Órgã o op ino u pel o 
não conhec iment o d a impetraçã o o u qu e s e ju l -
gue prejudicad o o  ped ido . 

É o  relatór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro William Patterson (Rela -
to r ) : O  pedid o d o impetrante , embor a nã o s e 
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c o m p o r t a n d o , tecn icamente , no s l imite s estrei -
tos d o m a n d a d o d e segurança , porquant o seri a 
demas iado af i rma r existi r direi t o l íquid o e  cer t o à 
mudança d e numeração , seri a s impát ic o a  u m 
resul tado favorável , nã o fosse m a s part icular ida -
des anunc iada s na s in formaçõe s prestada s pel a 
d igna autor idad e coatora , da s quai s lei o o s se -
gu in tes t rechos : 

"2. Observa-s e que , n a convençã o 
part idár ia, lh e fo i at r ibuíd o o  n ? 2 2 1 , se m 
n e n h u m a al teração , at é que , poster iormen -
te, depoi s d e realizad o o  sortei o par a colo -
cação n a cédula , o  Part id o entende u qu e o 
cand ida to concorress e c o m o  n ? 222 . 0 
Tr ibunal nego u a  pretensão , d e acord o 
c o m a  decisã o anexa , profer id a e m 1 ? d e 
o u t u b r o d e 198 6 (Acórdã o n ? 2 .879/86) . 

3. O  Part id o nã o recorre u d a decisã o 
para ess e Egrégi o Tr ibuna l Super io r Eleito -
ral e , agora , pretende , atravé s d e mandad o 
de segurança , obter , ob l iquamente , ve r 
a tend ido o  se u desejo , vedad o po r to r ren -
cial jur isprudência , inclusiv e súmul a d o 
Egrégio S u p r e m o Tr ibuna l Federal . 

4 . Ness a altur a do s acontec imentos , 
as cédula s f o r a m impressas , be m c o m o o s 
bolet ins d e apuração . Aquela s j á estã o sen -
d o dist r ibuídas , cerc a d e set e mi lhõe s j á f o -
ram ent regue s à s Zona s Eleitorais , mor -
m e n t e a s d o inter ior . O s bolet in s d e apura -
ção t a m b é m j á estã o impresso s c o m o  n ? 
221 e  torna-s e inviáve l qualque r modi f ica -
ção. Ness e p o n t o , a  l imina r nã o pod e se r 
cumpr ida po r impossibi l idad e mate r ia l . " 

C o m o visto , doi s obstáculo s opõem-s e à 
pretensão: o  pr imeir o d e naturez a processua l e  o 
segundo d e o r d e m prát ica . C o m efei to , a  maté -
ria fo i resolvid a n o Tr ibuna l a quo atravé s d e de -
cisão jur isdic ional , consoant e s e v ê d o acórdã o 
es tampado à  f l . 9 , ementad o neste s te rmos : 

"Subs t i t u i ção d e númer o d e candidat o 
ao Senado . Apl icaçã o d o ar t . 4 8 d a resolu -
ção 12.854/86 . 

Foram reservado s doi s número s a o 
Par t ido. C o m o o  par t id o s ó concorr e a 
uma vag a d e Senador , a  o rde m natura l in -
dica o  númer o mai s baixo . Indefer id o o  pe -
d ido , po r u n a n i m i d a d e . " 

À fal t a d e qualque r recurso , t ransi to u e m 
ju lgado o  v . aresto , c i rcunstânci a qu e lev a a 
inadmit i r -se m a n d a d o d e segurança , e m caso s 
que tais , a  teo r d a jur isprudênci a pretor iana . 

C o m o s e nã o bastasse , a  est a altur a nã o s e 
pode concebe r mudanç a qu e impor t e e m altera r 
o númer o d o cand ida to , e  seque r acolhe r a  su -
gestão n a inicia l d e permit i r a  f iguraçã o d e n ú -
meros, pel o s imple s fa t o d e a s cédula s e  o s bo -
let ins d e apuraçã o j á estare m impressos , c o n -

soante declar a o  Tr ibuna l Regional . Al iás , o  Dr . 
Procurador-Geral Eleitoral , e m su a mani festação , 
lembra precedent e d a Corte , n o conhec id o cas o 
" D o u r a d o " , ond e igua l ocorrênci a mot ivo u a  ne -
gativa d e sol ici taçã o semelhante . 

A hipótes e deste s auto s nã o pod e se r equi -
parada àquel a relatad a pel o Minist r o Robert o 
Rosas ( M S n ? 768-RJ) , porquant o ausente s nes -
ta úl t im a a s part icular idade s realçada s nest e ju l -
gamento . v 

Ante o  exposto , nã o conheç o d o mandad o 
de segurança . 

EXTRATO D A A T A 

M S n ? 80 3 -  CIs . 2 ? —  R J —  Rei. : M i n . 
Wi l l iam Pat terson . 

Impetrante: Héli o Paul o Ferraz , candidat o a 
Senador pel o P L (Advs . : Drs . A rno l d W a l d e  Ar -
nold W a l d Fi lho) . 

Decisão: O  Tr ibuna l nã o conhece u d o man -
dado d e segurança . Decisã o unân ime . 

Usou d a palavra , pel o impetrante , Dr . Ar -
nold W a l d Fi lho . 

Presidência d o Min is t r o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Min is t ro s Osca r Corrêa , Aldi r Pas -
sarinho, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patter -
son, Sérgi o Dutra , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Pau -
lo Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l Eleito -
ral. 

ACÓRDÃO N? 8.490 
(de 1 1 d e novembr o d e 1986 ) 

Mandado de Seguranç a n ? 83 7 —  Class e 2 ? 
Rio de Janeir o (Ri o de Janeiro ) 

Impetrante: Albisna r Vieir a B o n f i m . 

Registro de candidato. Indeferimento 
pela instância regional. Mandado de Segu­
rança. Inépcia do pedido. 

Não comprovadas, oportunamente, as 
exigências relativas à filiação partidária e 
ao domicílio eleitoral, quando do pedido de 
registro, o Mandado de Segurança não é 
meio adequado para supri-las. 

Segurança indeferida. 

Vistos, e tc . 

Acordam os Min ist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , indeferi r o 
mandado d e segurança , no s te rmo s da s nota s 
taquigráf icas e m apenso , qu e f i ca m fazend o par -
te integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 
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Brasília, 1 1 d e novembr o d e 198 6 —  Néri da 
Silveira, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

( P u b l i c a d o n o DJ d e 24-9-87) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : Senho r Presidente , Albisna r Vieir a Bon f im , 
qual i f icado n a inicia l c o m o brasileiro , desqui ta -
do, po r se u procurador , impetr a mandad o d e se -
gurança c o m pedid o d e l iminar , contr a at o d o 
Senhor Desembargado r President e d o Colend o 
Tribunal Regiona l Eleitora l d o Ri o d e Janeiro , 
pelos mot i vo s qu e pass a a  expo r e  qu e sã o o s 
seguintes: 

" 1 . O  impetrant e te m plen a capaci -
dade par a postula r c o m o candidat o a  De -
pu tado Estadua l um a vag a n a Assembléi a 
Legislativa d o Estad o d o Ri o d e Janeiro , is -
to porqu e é  f i l iad o a o Part id o legalment e 
inscri to o u sej a Partid o d a Mobi l izaçã o Na -
cional , t end o cumpr id o c o m toda s a s sua s 
obr igações, j á est á inclusiv e registrad o so b 
o n ? 33.185 , tend o inclusiv e efetuad o gas -
tos elevado s c o m publ ic idade s visand o se u 
ob je t ivo ; 

2. Ocorr e qu e po r meio s administ rat i -
vos j un t o a o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d o 
Estado d o Ri o d e Janeiro , e  dev id o a  tai s 
atos tev e a  su a candidatur a impugnad a po r 
acórdão daquel e Tr ibuna l ; 

3. O  impetrant e nã o pod e concorda r 
c o m ta l decisão , poi s est á send o fer id o u m 
direi to se u qu e é  pode r l ivrement e concor -
rer a  u m pleit o Eleitoral , pedimo s vêni a pa -
ra t ranscreve r o  art ig o 1 ? parágraf o 1 ? qu e 
diz tex tua lmente : T o d o pode r eman a d o 
povo e  e m se u nom e é  exerc ido ' . . . 

4 . Ora , eméri to s Ju lgadores , o  impe -
t rante cumpr i u c o m toda s a s sua s obr iga -
ções eleitorai s inclusiv e su a f i l iaçã o part idá -
ria o  qu e fo i fe i t o à  vist a do s documen to s 
em anex o pr inc ipalment e n o d o c u m e n t o d e 
f l . 1 , c u m p r i n d o assi m dess a fo rm a o  ar t i -
go 1 ? d a Le i 4.73 7 d e 1 5 d e ju lh o d e 1965 , 
ao qua l ped imo s venia par a transcrevê-lo : 

'A r t . 1 ? Na s eleiçõe s par a gover -
nador d e estado , v ice-governador , sena -
dor , depu tad o federal , deputad o esta -
dual , prefe i to , v ice-prefei t o e  vereador , 
o cand idat o dever á esta r f i l iad o a o part i -
d o pel o qua l ir á concorrer , at é 6  (seis ) 
meses d a dat a d o p le i to ' . 

A n t e a o expost o acim a reque r respei -
tosamente a  ess a egrégi a cort e que : 

a) Sej a conced ida , fac e ao s inúmero s 
prejuízos insanávei s qu e serã o causado s a o 
impetrante, medid a l imina r par a qu e o 
mesmo sej a incluíd o n a list a d e cand idat o 
oficial a  Deputad o Estadua l pel o Part id o d a 
Mobi l ização Naciona l ond e o  mesm o j á s e 
encontra dev idament e inscrit o so b o  n ? 
33.185; 

b) Sej a not i f icad o o  Exmo . Sr . De -
sembargador President e d o Tr ibuna l d e 
Just iça d o Estad o d o Ri o d e Janeir o par a 
que prest e a s in formaçõe s necessárias ; 

c) Sej a conf i rmad a a  medid a l imina r 
que porventur a venh a a  se r concebid a par a 
que o  mesm o poss a concorre r à s eleiçõe s 
e s e fo r eleit o t o m e poss e n o carg o a  qu e 
p r e t e n d e . " 

Esclareço qu e s e encontr a protocol izad a es -
sa pet içã o nest e Tr ibuna l e m dat a d e o n t e m , 1 0 
de novembro . 

Recebi, o n t e m , ess e mandad o d e seguran -
ça, qu e m e fo i conc luso , e  determine i a  expedi -
ção d e tele x a o i lustr e President e d o Tr ibuna l 
Regional Eleitora l d o Ri o d e Janeir o par a que , s e 
possível, prestass e log o a s in formaçõe s a  respei -
t o . Vei o o  seguint e tele x d e S . Exa. , e m dat a d e 
o n t e m , mas , s ó hoje , aind a h á pouco , receb i o 
processo: 

" S e n h o r Min is t ro , tenh o a  honr a d e 
prestar a  Voss a Excelênci a a s in formaçõe s 
solicitadas pe)o Tele x n ? 3.33 9 sobr e o  in -
defer imento d o registr o d o candidat o a  De -
pu tado Estadua l Albisna r Vieir a Bonf i m d o 
Part ido d a Mobi l izaçã o Nacional . 

Segundo esclarecimento s qu e m e f o -
ram prestado s pel a Secretari a d e Coorde -
nação Eleitora l o  referid o candidat o tev e o 
registro indefer id o porqu e nã o c o m p r o v o u 
f i l iação partidári a e  ne m domicí l i o eleito -
r a l . " 

Recebi h á pouco , c o m o disse , ess e proces -
so, e  f i- l o encaminha r a o Dr . Procurador-Gera l 
Eleitoral, par a qu e S . Exa . pudess e pronunciar -
se, aind a qu e ora lmente , nest a opor tun idade . 
Ass im, sol ici t o a  S . Exa . qu e s e manifest e a  res -
pe i to . 

É o  relatór io . 

PARECER 

O Senhor José Paulo Sepúlveda Pertence 
(Procurador-Geral Eleitoral) : Senho r Presidente , 
trata-se r igorosamente , d e um a petiçã o d e rar a 
inépcia. 

O requerente , se m explica r cois a a lguma , 
alega o  se u direi t o e m se r candidato , qu e estari a 
f i l iado a  u m par t id o e  ter ia , conseqüentemente , 
condição d e f i l iaçã o partidári a legal . In form a o 
Tr ibunal qu e o  registr o fo i indefer ido , e  o  reque -
rente seque r p rovo u qu e recorreu . E  essa inépci a 
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é d e ta l o r d e m qu e o  indefer iment o d a seguran -
ça cheg a a  favorecê- lo , com o ouv i ra m o s Srs . 
Min is t ros . 

A inicia l confess a qu e o  candidat o fe z ele -
vados gasto s publ ic i tár ios , o  qu e seri a razã o 
bastante par a que , s e houvess e o  registro , ser -
Ihe cassado . 

O me u parece r é  pel o indefer iment o d a se -
gu rança . 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator) : 
Senhor Presidente , ouv id o o  Sr . Procura -
dor-Geral Eleitoral , pass o a  profer i r o  me u v o t o . 

C o m o s e veri f ic a pel o telex , atravé s d o qua l 
o i lustr e President e d o Colend o Tr ibuna l Regio -
nal Eleitora l presto u a s in formações , o  registr o 
em exam e nã o s e realizo u e m v i r tud e d e nã o te r 
o interessad o c o m p r o v a d o , perant e aquel a Cor -
te, c o m o cabia , a  su a f i l iaçã o part idária , ne m 
t a m p o u c o o  se u domic í l i o elei toral . Ass i m sen -
d o , nã o ser á nest a altur a qu e poderã o se r supr i -
das a s exigências , nã o atendida s opo r tunamen -
te, pr inc ipa lmente , c o m pet içã o soment e o n t e m 
ent regue a  est a Cor te . 

A s s i m , Senho r Presidente , o  me u vo t o é  in -
de fer indo a  segurança . 

E X T R A T O D A A T A 

M S n ? 83 7 -  CIs . 2 ? -  R J -  Rei. : M i n . 
A ld i r Passar inho . 

Impet rante : Alb isna r Vieir a Bonf i m (Adv. : 
Dr. Melqu iade s Alve s Corrêa) . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tr ibuna l inde -
fer iu o  m a n d a d o d e segurança . 

Presidência d o Min is t r o Nér i d a Si lveira . 
Presentes o s Min is t ro s Osca r Corrêa , Aldi r Pas -
sar inho, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patter -
son, Sérgi o Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Jos é 
Paulo Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 8.513 
(de 1 2 d e novembr o d e 1986 ) 

M a n d a d o d e Seguranç a n ? 85 8 —  Class e 2*. 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Impet rante : Sa lomã o Roman o Mei ra . 

Mandado de Segurança. Decisão com 
trânsito em julgado — Súmula do STF n? 
268. 

Não conhecimento do pedido. 

Vistos, e tc . 

Acordam os Min ist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhe -
cer d o pedido , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
to ra l . 

Brasília, 1 2 d e novembr o d e 198 6 —  Néri da 
Silveira, President e —  Roberto Rosas, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado n o DJ d e 24-9 -87) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Mandad o d e Seguranç a 
dirige-se cont r a decisã o dest e Tr ibuna l qu e ne -
gou p rov iment o a  recurs o especia l referent e a o 
registro d o impet rante . 

É o  relatór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , c o m o di z o  impetrant e o 
"Tr ibuna l Super io r Eleitora l entende u po r be m 
não conhece r d o recurso , v ind o a  transita r e m 
ju lgado ess a v . dec i são " ( f l . 3 ) . 

O acórdã o dest e Tr ibuna l relatad o pel o e m . 
M i n . Carlo s Már i o Vel los o fo i publ icad o a  6  d e 
ou tubro ( f l . 21) . Houv e embargo s declaratór io s 
julgados a  2 1 d e ou tub r o ( f l . 24) . Nã o houv e re -
curso a o Sup rem o Tr ibuna l . 

Logo, a  impetraçã o dirige-s e contr a decisã o 
com trânsi t o e m ju lgad o (Súmul a d o ST F — 
268). 

Não conheç o d a Segurança . 

EXTRATO D A A T A 

M S n ? 85 8 -  CIs . 2a. -  D F -  Rei. : M i n . 
Roberto Rosas . 

Impetrante: Sa lomã o Roman o Meir a (Adv . 
Dr. Napoleã o N B N d a Si lva) . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tr ibuna l nã o 
conheceu d o ped ido . 

Presidência d o Min is t r o Nér i d a Si lveira . 
Presentes o s Minist ro s Osca r Corrêa , Aldi r Pas -
sarinho, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patter -
son, Sérgi o Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Jos é 
Paulo Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. 
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ACÓRDÃO N? 8.532 
(de 2 0 d e novembr o d e 1986 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 87 1 —  Class e 2a 

São Paul o (Sã o Paulo ) 

Impetrantes: Diretór io s Munic ipai s d o PF L e 
do PTB , po r seu s Presidentes . 

Eleição. Voto. Contagem. Indicação 
do número ou do nome do candidato e le­
genda diversa. 

A teor do art. 176, IV, do Código Elei­
toral e da Resolução TSE n? 13.303, deve 
ser contado apenas para a legenda o voto 
que contém indicação do nome ou do nú­
mero do candidato e legenda de outro 
Partido. 

Vistos, e tc . 

Acordam o s Min is t ro s d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , denega r a 
segurança, no s te rmo s da s nota s taquigráf ica s 
em apenso , qu e f i ca m fazend o part e integrant e 
da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasília, 2 0 d e novembr o d e 198 6 —  José 
Néri da Silveira, President e —  William 
Patterson, Relato r —  José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Pub l i cado n o DJ d e 24-9 -87) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro William Patterson (Rela -
to r ) : O s Presidente s do s Diretório s Minicipai s d e 
Presidente Prudente , Estad o d e Sã o Paulo , d o 
PFL e  d o PTB , impet ra m a  present e seguranç a 
em favo r d e Agr ip in o d e Oliveir a Lim a Filh o e 

> Tadask i Kur ik i , candidatos , respect ivamente , a 
deputado federa l e  estadual , contr a ato s qu e 
consideram ilegai s do s M M . Juize s Eleitorai s da -
quela Comarca , responsávei s pela s 101a. , 182a . 
e 261a . Zona s Eleitorais , a o determinare m fos -
sem contado s apena s par a a  legend a o s vo to s 
que con t inha m o  n o m e o u o  número , poré m 
c o m legend a d iversa . A l u d e m â s seguinte s ra -
zões (l ê f l . 2 ) . 

Sol ici tadas, v iera m a s in formaçõe s d e prax e 
( f l . 8 ) . 

Sol ic i to parece r ora l d o eminent e Procura -
dor-Geral Eleitoral . 

É o  relatór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro William Patterson (Rela -
to r ) : Extrai o da s in formaçõe s prestada s pel o ilus -
tre President e d o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Elei -
toral d e Sã o Paul o o s seguinte s lances : 

" . . . qu e realment e a s Junta s Eleitorai s 
seguiram or ientaçã o computa r vo to s ape -
nas par a legend a n o cas o d e o  eleito r te r 
indicado o  nom e o u númer o d o candidat o 
a legend a partidári a divers a d a qu e concor -
re o  candidato , no s te rmo s d o d ispost o n o 
inciso V , art ig o 17 6 d o Códig o Eleitoral , re -
produz ido n a Resoluçã o n ? 13.266 , alterad a 
pela Resoluçã o 13.30 3 d o E . Tr ibuna l S u -
perior Eleitoral , art igo s 25 , V , e  26 , V . 

As impugnaçõe s fo ra m decididas-nes -
se sent ido , se m a  interposiçã o d e recurso . 

O únic o recurs o interpost o fo i contr a a 
reaf irmação dess a or ientaçã o pelo s Juize s 
que presidia m a s Junta s Eleitorai s d a 101a . 
Zona . O  Diretóri o local , inconformad o co m 
a diretri z seguida , p rovoco u a  manifestaçã o 
das mencionada s autor idade s judiciária s e 
dele recorre u a o E . Tr ibuna l Regiona l Elei -
to ra l . O  recurs o fo i devidament e processa -
do e  encaminhad o a o Órgã o d e Segund o 
Grau, jun tament e c o m o s documento s d a 
apuração, encerrad a o n t e m , di a 18 . 

A or ientaçã o observad a n o c ô m p u t o 
dos vo to s causo u prejuíz o d e fa t o ao s can -
didatos indicado s n a impetração , qu e nã o 
t iveram o s vo to s computado s a  se u favo r 
nos inúmero s caso s e m qu e o  eleito r vo to u 
em legend a d i ve rsa . " 

O proced imento , com o visto , nã o é  ilega l 
nem abusivo , a o contrár io , conforma-s e c o m ex -
pressa disposiçã o d o Códig o Eleitora l (art . 176 , 
IV) e  a  regulamentaçã o expedid a po r est e TSE , 
através d a Resoluçã o n ? 13.303 , po r iss o que , 
no cas o d e indica r o  eleito r apena s o  nom e d o 
candidato o u apena s o  númer o d o mesmo , se m 
correspondência c o m a  legend a d o Part id o a 
que pertence , determina-s e a  contage m d o vo t o 
para a  legenda , tão-somente . Embor a caus e es -
tranheza a  preferência , o  cert o é  qu e o  critéri o 
decorre d e tex t o lega l expresso , mot i v o pel o 
qual nã o permi t e outr a interpretação . 

A n t e o  exposto , deneg o a  segurança . 

EXTRATO D A A T A 

MS n ? 87 1 -  CIs . 2a —  S P —  Rei. : M i n . 
Wi l l iam Pat terson . 

Impetrantes: Diretório s Municipai s d o PF L e 
do PTB , po r seu s Presidentes . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tr ibuna l inde -
feriu o  mandad o d e segurança . 
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Presidência d o Minist r o Nér i d a Si lveira . 
Presentes o s Min is t ro s Osca r Corrêa , Aldi r Pas -
sar inho, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patter -
son , Sérgi o Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Jos é 
Paulo Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 8.835 
(de 1 ? d e ju lh o d e 1987 ) 

Recurso d e Dip lomaçã o n ? 39 1 —  Class e 5 ? 
Rio Grand e d o Nor t e (Natal ) 

Recorrente: Jos é d e Souz a Mar t in s Filho , 
cand idato a  Senador , pel o P M D B . 

Recorr ido: Lavoisie r Mai a Sobr inho . 

Eleitoral. Registro. Senado. Registro 
mediante equívoco. Preclusão. Inocorrên-
cia da hipótese do art. 262, III, do Código 
Eleitoral. 

I — Registro de três candidatos isola­
dos, ao Senado, pela mesma coligação 
partidária, a duas vagas, mediante equívo­
co. Preclusão máxima ocorrida, à falta de 
interposição de qualquer recurso, a tempo 
e modo. Impossibilidade de a questão ser 
suscitada em recurso de diplomação, por­
que não ocorrente, no caso, a hipótese do 
art. 262, III, do Código Eleitoral. 

II — Recurso desprovido. 

Vistos, e tc . 

Acordam o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , nega r prov i -
m e n t o a o recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Rela -
tor , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
to ra l . 

Brasíl ia, 1 ? d e ju lh o d e 198 7 -  Aldir 
Passarinho, President e e m exercíci o —  Carlos 
Mário Velloso, Relato r —  José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

( P u b l i c a d o n o D J d e 17-9-87) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Rela -
to r ) : Trata-s e d e recurs o in terpost o po r Jos é d e 
Souza Mar t in s Fi lho , candidat o a o Senad o Fede -
ral pel o Ri o Grand e d o Norte , registrad o pel a le -
genda d o Part id o d o M o v i m e n t o Democrá t ic o 
Brasileiro, cont r a a  d ip lomaçã o d e Lavoisie r 
Ma ia , t a m b é m cand idat o a o Senad o Federal , 
c o m f u n d a m e n t o n o ar t . 276 , II , a , c / c o  ar t . 
262, III , a m b o s d o Códig o Eleitoral . 

A r g u m e n t a que , n o Estad o d o Ri o Grand e 
do Nor te , col igaram-se , par a a s eleiçõe s major i -
tárias (Governador , Vice-Governado r e  Senado -
res), o  PD S —  Part id o Democrá t ic o Social , o 
PFL -  Part id o d a Frent e Libera l e  o  PT B -
Partido Trabalhist a Brasileiro . Ness a col igaçã o 
havia u m candidat o nat o a o Senado , Moaci r 
Torres Duarte , f i l iad o a o PDS , que , n a Conven -
ção dess e Part ido , mani festo u se u propósi t o d e 
concorrer ness a qual idade , a lé m d e submeter , 
ad cautelam, o  se u nom e à  votaçã o do s conven -
cionais. Out r o candidat o f i l iad o a o PD S fo i sub -
met ido à  convençã o dess e Part id o par a o  Sena -
d o — O Sr . Lavoisie r Ma ia . Realizad a a  conven -
ção, esse s doi s candidato s obt iveram , cad a u m , 
108 vo tos . Foram , assim , o s indicado s po r ess a 
agremiação, par a a s dua s vaga s existente s a o 
Senado. O  PF L t a m b é m fe z convençã o e  lanço u 
o nom e d o Sr . Jos é Agr ip in o Mai a par a o  Sena -
do , co m 15 8 vo to s ob t idos . A  col igaçã o er a inte -
grada aind a pel o PTB , e m cuj a convençã o regio -
nal fo ra m submet ido s à  votaçã o do s convenc io -
nais, c o m o postu lante s a o Senado , o s nome s d e 
Lavoisier Mai a (f i l iad o a o Part id o col igad o PDS ) 
e d e Jos é Agr ip in o Mai a (f i l iad o a o Part id o col i -
gado PFL) , send o cert o qu e cad a u m dele s ob -
teve 5 2 v o t o s . Tratando-s e d e um a col igaçã o pa -
ra a  eleiçã o senatorial , a s candidatura s dever ia m 
ser registrada s e m nom e desta , e  nã o e m nom e 
dos Part ido s col igados . Havia , por tanto , dua s 
vagas à  disposiçã o d a col igaçã o par a o  Senado . 
Era impossíve l have r indicaçã o d e mai s candida -
tos d o qu e a s vaga s existente s (salv o inst i tuiçã o 
de sublegendas) . E m tai s c i rcunstâncias , d a con -
jugação d e vontade s resultante s da s trê s con -
venções regionai s do s Part ido s col igados , 
chega-se à  seguint e s i tuação : 

" U m a da s vaga s acessívei s à  col igaçã o 
coube a o candidat o nat o Moaci r Torre s 
Duarte, cuj a candidatur a independi a d e 
qualquer votaçã o po r part e do s convenc io -
nais e  qu e declaro u expressament e n a con -
venção d o PD S qu e pretendi a valer-s e d a 
condição d e candidat o nato , c o m o const a 
da at a respect iva . 

A vag a remanescente , à  disposiçã o d a 
col igação, s ó podi a cabe r a o postu lant e 
que, na s Convençõe s do s Part ido s col iga -
dos, tivess e ob t id o a  maio r votação , salv o 
inst i tuição d e sublegendas . E  o  candidat o 
José Agr ip in o Mai a obteve , d o PFL , 15 8 
vo tos , recebend o 5 2 n a convençã o d o 
PTB, tota l izando , por tan to , 21 0 vo tos . J á 
o postu lant e Lavoisie r Mai a fo i meno s vo -
tado n a col igação , pos t o qu e obteve , n o 
PDS, 10 8 vo to s e  mai s 5 2 n a Convençã o 
do PTB , tota l izando , assim , 16 0 vo to s n o 
âmb i to d a Co l igação . " 

Conclu iu , então , qu e ess e quadr o s ó ensej a 
uma al ternat iva : 
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"a) s e s e entende r qu e nã o houv e ins -
t i tu ição d e sublegendas , a  primeir a vag a 
coube a o candidat o nat o Moaci r Torre s 
Duarte e , a  segunda , a o candidat o mai s 
vo tado n a col igação , Jos é Agr ip in o Maia . 
ou : 

b) s e s e entende r qu e houv e inst i tui -
ção d e sublegend a implíci t a n o resultad o 
das convençõe s do s Partido s col igados , a 
primeira vag a coub e a o candidat o nat o 
Moaci r Torre s Duarte , a o pass o qu e a  se -
gunda , ao s postu lante s Jos é Agr ip in o Mai a 
(na sublegend a n ? 1 ) e  Lavoisie r Mai a (n a 
sublegenda n ? 2 ) . " 

Aduz iu qu e é  à  lu z dess a realidad e qu e s e 
há d e interpreta r o  v . acórdã o d o Egrégi o Tr ibu -
nal Regiona l Eleitora l d o Ri o Grand e d o Nor te , 
que defer i u o  registr o da s candidatura s d a col i -
gação qu e englob a o  PDS , o  PF L e  o  PTB . Res -
saltou qu e ess e acórdã o nã o enunc io u o s nome s 
dos candidato s a  Senado r d a col igação . A  des -
peito disso , a s cédula s dest inada s à  votaçã o 
cont iveram u m grav e erro , qu e fo i o  d e consig -
nar trê s nome s d e candidato s a o Senad o pel a 
col igação PFL-PD S e  PTB : Moaci r Torre s Duar -
te, Jos é Agr ip in o Mai a e  Lavoisie r Maia , o  qu e 
era jur id icament e impossível , e m razã o d a exis -
tência d e apena s dua s vaga s à  disposiçã o d a co -
l igação. Suced e qu e o s vo to s dado s a  cad a u m 
desses candidato s fo ra m apurado s c o m o s e s e 
tratasse d e candidato s a u t ô n o m o s . Da í resulto u 
a proc lamação , c o m o candidato s eleito s a o Se -
nado, do s nome s d e Jos é Agr ip in o Mai a e  La -
voisier Ma ia . M a s ess a proc lamaçã o decorre u d e 
erro d e direi t o n a con tage m d e vo to s e  classifi -
cação do s cand idatos . Dess e m o d o , é  viáve l o 
recurso cont r a a  expediçã o d e d ip lom a e m favo r 
do candidat o Lavoisie r Maia , co m fu lcr o n o ar t . 
262, III , d o Códig o Eleitoral . É  que , com o n a sis -
temát ica da s sublegenda s s e consider a eleit o o 
t i tular d e sublegend a qu e haj a ob t id o a  maio r 
votação (D L n ? 1.541/77 , art . 2? , §  1?) , s ó s e 
pode inferi r que , n o cas o e m exame , admit id a a 
sublegenda impl íc i ta , eleit o fo i o  candidat o Jos é 
Agr ip ino Maia , a  q u e m aprovei tam , ainda , o s 
votos dado s a o t i tu la r d a out r a sublegenda , La -
voisier Maia , qu e obtev e votaçã o menor . E  se , 
reversamente, nã o s e admit i r a  inst i tuiçã o 
implícita d e sublegendas , persist e a  votaçã o d o 
candidato Jos é Agr ip in o Maia , ta l c o m o procla -
mada, poi s ness a hipótes e Lavoisie r Mai a nã o 
fo i cand idato . Diant e dess a realidade , um a ca -
deira d e Senado r coub e a o candidat o Jos é Agr i -
pino Ma ia . A  out r a lh e pertence , a f i rmou , por -
que é  o  segund o candidat o mai s vo tad o entr e o s 
registrados po r t odo s o s Part idos . Por tanto , ex -
cluídos fo ra m Jos é Agr ip in o Mai a e  Lavoisie r 
Maia que , inequivocamente , d isputava m a  mes -
ma vag a e m sublegendas . 

Admi t i do o  recurso , o  recorr ido , Lavoisie r 
Maia Sobr inho , oferece u su a respost a à s f ls . 
3 1 / 4 1 . Observo u qu e o  pedid o d e registr o d e 
sua candidatur a nã o sofre u nenhum a impugna -
ção. N e n h u m recurs o fo i interpost o cont r a o  v . 
acórdão qu e lh e defer i u o  registro , t rans i tando , 
assim, e m ju lgado . E m relaçã o à s cédula s o f i -
ciais, t a m b é m resto u se m impugnação . A inda , 
não houv e impugnaçã o à  medid a e m qu e o s vo -
tos ia m send o apurados , c o m o t a m b é m nã o 
houve recurs o cont r a a  apuração . Po r igual , o s 
bolet ins nã o sofrera m contestação . N a opor tun i -
dade d o art . 20 0 d o Códig o Eleitoral , nã o fo i 
apresentada nenhum a reclamação . Nego u qu e 
ele e  o  Senado r Jos é Agr ip in o Mai a tenha m dis -
pu tado a  mesm a vaga . Iss o jamai s poderi a acon -
tecer, mesm o porqu e era m f i l iado s a  Part ido s d i -
ferentes. Defende , pois , o  nã o prov iment o d o 
recurso, po r cuida r d e matéria s preclusa s e  se m 
amparo legal . 

A i lustrad a Procuradoria-Gera l Eleitoral , o f i -
c iando à s f ls . 217/223 , op ino u pel o improv imen -
to d o recurso . 

É o  relatór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Rela -
to r ) : Col igaram-se , n o Ri o Grand e d o Nor te , na s 
eleições d e 15-11-86 , o  PDS , o  PF L e  o  PTB . N o 
que tang e à s eleiçõe s par a o  Senado , o s trê s 
Partidos, reunido s e m convenção , escolhera m 
os candidato s seguintes : 

a) PDS : Moaci r Torre s Duarte , candi -
dato nato , 10 8 vo tos . Lavoisie r Maia , 10 8 
vo tos . 

b) PFL : Jos é Agr ip in o Maia , 15 8 v o -
tos . 

c) PTB : Lavoisie r Maia , PDS , 5 2 vo -
tos . Jos é Agr ip in o Maia , PFL , 5 2 vo tos . 

Duas era m a s vaga s destinada s a o Senado . 
Por isso , a o qu e sustent a o  recorrente , a s candi -
daturas dev ia m te r sid o registrada s e m nom e d a 
col igação, assim : 

a) se não houve a adoção de suble­
gendas: V. vaga : Moaci r Torre s Duarte , 
candidato na to ; 2a. vaga : Jos é Agr ip in o 
Maia, qu e obtev e 15 8 vo to s n a convençã o 
do PF L e  5 2 vo to s n a convençã o d o PTB , 
que somado s perfaze m 21 0 vo tos . Teri a f i -
cado d e fo ra , por tanto , Lavoisie r Ma ia . 

b) se houve a adoção de sublegendas: 
V. vaga : Moaci r Torre s Duarte , candidat o 
na to ; 2a. vaga : Jos é Agr ip in o Mai a {V. su -
b legenda) ; Lavoisie r Mai a (2 ? sublegenda) . 

A r g u m e n t a o  recorrent e qu e nã o s e pod e 
admit i r a  indicaçã o au tônom a d e mai s d e doi s 
candidatos, j á qu e apena s exist ia m dua s vaga s à 
disposição d a col igaçã o (PDS , PF L e  PTB) . 
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Todav ia , o s diretór io s regionai s do s Part ido s 
co l igados, e m pet içã o con junta , requerera m a o 
TRE o  registr o " d o s candidato s d a Coligaçã o 'A -
liança Democrá t i ca ' , acordad a pelo s Part idos , 
senhores: Moaci r Torre s Duarte , Senado r —  S u -
plente: Carlo s A lber t o Moreir a Danta s Ca ú — , 
Lavoisier Mai a Sobr inho , Senado r —  Suplente : 
Luiz Mari a A lve s f i l iado s a o Part id o Democrát ic o 
Social —  P D S ; Jos é Agr ip in o Maia , Senado r — 
Suplentes: 1? ) Dáci o Pereir a d e Maced o —  2? ) 
Á lvaro A lber t o S o u t o Filgueir a Barreto , f i l iado s 
ao Part id o d a Frent e Libera l —  PFL , qu e concor -
rerão à s eleiçõe s d e 1 5 d e novembr o d e 1986" . 

Esclarece, a  seguir , a  dout a Procurador ia -
Geral Eleitoral , n o parece r d e f ls . 217/223 : 

" 9 . O  acórdã o d o T R E / R N l imi tou -
se, se m seque r lhe s declina r o s nomes , ' a 
defer i r o  registr o do s candidato s ao s car -
gos d e Senador , Governador , Deputad o 
Federal e  Deputad o Estadua l requerido s 
pelos Part ido s d a Frent e Libera l (PFL) , De -
mocrá t i co Socia l (PDS ) e  Trabalhist a Brasi -
leiro (PTB) , col igado s so b a  denominaçã o 
Al iança Popular ' ( f l . 23) . 

10. A o acórdão , nenhu m recurs o fo i 
o p o s t o . N e m o  d e Embargo s declaratór ios , 
a f i m d e esclarece r a  existênci a d e sublegen -
da o u , cas o contrár io , c o m o s e havia m re -
g is t rado, pel a mesm a col igação , trê s candi -
da tos a  dua s vaga s d e Senador . 

1 1 . Opor tunamente , o  TR E confec -
c ionou a  cédul a oficia l ( f l . 1 2 d o Rec . n ? 
392) . Nelas , e m campo s separados , f igura -
ram o s trê s candidato s registrado s a  pedi -
d o d a Al ianç a Popular , Lavoisie r Mai a So -
br inho , c o m o  n ? 112 ; Moacy r Torre s 
Duar te , n ? 11 1 e , co m o  n ? 113 , Jos é Agr i -
p ino Ma ia . 

12. Nã o const a te r havid o qualque r 
impugnação a  ess a enumeraçã o d e trê s 
cand ida tos individuais , d a mesm a col iga -
ção, à s dua s vaga s d e Senador . 

13. N o process o d e apuração , t a m -
b é m é  incont rovers o qu e nã o s e impugno u 
o c ô m p u t o individua l d a votaçã o d e cad a 
u m deles , ne m s e protesto u pel a anulaçã o 
dos vo to s dados , s imul taneamente , a  qual -
quer da s combinaçõe s d e doi s nomes , den -
t re o s trê s candidato s d a col igação . 

14. D e t u d o resul tou , n a at a gera l 
das eleições , a  seguint e proclamaçã o d e 
resul tado ( f l . 3 6 d o Rec . n ? 392) : 

'Para o  Senad o d a Repúblic a — 
"Co l igação Al ianç a Popu lar " (Part id o 
Democrá t i co Socia l —  PDS , Partid o d a 
Frente Libera l —  PF L e  Part id o Traba -
lhista Brasileir o -  PT B -  851.12 1 (oi to -
cen tos e  c inqüent a e  u m mi l , cent o e 

v inte e  um ) votos , sendo : Jos é Agr ip in o 
Maia —  426.86 9 (quat rocento s e  v int e e 
seis mi l o i tocento s e  sessent a e  nove) , 
Lavoisier Mai a Sobr inh o —  408.51 0 
(quatrocentos e  o i t o mi l qu inhento s e 
dez) e  Moacy r Torre s Duart e —  15.74 2 
(quinze mi l setecento s e  quarent a e 
dois) vo tos ; "co l igaçã o Al ianç a Demo -
c r á t i c a " (Part id o d o Mov imen t o Demo -
crát ico Brasileir o —  P M D B , Partid o Co -
munis ta Brasileir o —  PC B e  Part id o Co -
munista d o Brasi l —  P C d o B ) — 
789.203 (setecento s e  oi tent a e  nov e mi l 
duzentos e  três ) votos , send o Jos é d e 
Souza Mart in s Filh o —  395.44 9 (trezen -
dos e  novent a e  c inc o mi l quat rocento s 
e quarent a e  nove ) e  Vigolv in o Wander -
ley Mari s —  393.75 4 (trezento s e  noven -
ta e  trê s mi l setecento s e  c inqüent a e 
quatro) vo tos ; Part id o Democrát ic o Tra -
balhista —  PDT : Henriqu e Mirand a S á 
Neto —  23.76 4 (vint e e  trê s mi l setecen -
tos e  sessent a e  quatro ) vo tos ; o  Part id o 
dos Trabalhadore s —  P T obtev e 16.09 1 
(dezesseis mi l e  novent a e  um ) votos , 
sendo: Damiã o d e Franç a Pinheir o — 
7.123 (set e mi l , cent o e  v int e e  três ) e 
Maria Nazar é Batist a —  8.96 8 (oi t o mi l 
novecentos e  sessent a e  oito ) vo tos ; n a 
"Col igação Social ism o e  L iberdade " 
(Part ido Social ist a Brasileir o —  PS B e 
Part ido Humanist a —  PH ) o  candidat a 
Laércio Bezerr a d e Mel o obtev e 11.04 6 
(onze mi l e  quarent a e  seis ) vo tos . ' 

15. E m conseqüência , d ip lomaram-s e 
senadores o s doi s candidato s mai s vo ta -
dos, Jos é Agr ip in o Maia , d o PFL , e  Lavoi -
sier Mai a Sobr inho , d o PDS , ambo s regis -
t rados pel a Coligaçã o Al ianç a Popular . 

16. A r g u m e n t a o  recorrent e que : 

esse quadr o d e candidaturas , decorren -
te do s resultado s da s convençõe s qu e 
celebraram a  col igaçã o part idária , s ó en -
seja um a al ternat iva : 

a) s e s e entende r qu e nã o houv e 
inst i tuição d e sublegendas , a  primeir a 
vaga coub e a o candidat o nat o Moaci r 
Torres Duart e e , a  segunda , a o candida -
to mai s vo tad o n a col igação , Jos é Agr i -
p ino Maia , ou : 

b) s e s e entende r qu e houv e insti -
tu ição d e sublegend a implíci t a n o resul -
tado da s Convençõe s do s Partido s Coli -
gados, a  primeir a vag a coub e a o candi -
dato nat o Moaci r Torre s Duarte , a o pas -
so qu e a  segunda , ao s postulante s Jos é 
Agr ip ino Mai a (n a sublegend a n ? 1 ) e 
Lavoisier Mai a (n a sublegend a n ? 2 ) . ' 
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17. E  conclu i u ( f l . 8) : 

'Diante dess a realidade , s ó s e pod e 
inferir qu e um a cadeir a d e Senado r cou -
be a o candidat o Jos é A . Maia . A  outr a 
pertence a o 2 ? candidat o mai s vo tad o 
entre o s registrado s po r todo s o s Parti -
dos, qu e ve m a  ser , exatamente , o  re -
corrente Jos é d e Souz a Mart in s Filho , 
registrado pel a legend a d o Part id o d o 
M o v i m e n t o Democrát ic o Brasileiro. ' 

18. Respond e o  recorr id o ( f l . 31) . 
Prel iminarmente, aleg a preclusã o d a maté -
ria vent i lad a ( f l . 34) : 

' 0 registr o d a candidatur a d o recor -
rido, a  confecçã o da s cédula s oficiais , a 
apuração e  con tage m do s votos , aind a 
que t ivesse m sid o fe i to s inval idamente , 
são ato s processuai s qu e s e encont ra m 
acober tados pel a preclusão. ' 

19. N o mér i to , sustent a qu e a  deci -
são d e registr o s e fe z considerand o inexis -
tente a  col igaçã o par a o  Senado , dond e o 
t ra tamento do s trê s registrado s c o m o can -
didatos a u t ô n o m o s , tan t o n a organizaçã o 
da cédula , quant o n a apuraçã o do s vo to s e 
na proc lamaçã o do s resu l tados " (f ls . 
218 /221) . 

Confo rme v imo s d e ver , o  recorrent e af i rm a 
ter havid o erro , po r part e d a Just iç a Eleitoral , 
que c o m p u t o u o s vo to s dado s a  Jos é Agr ip in o e 
a Lavoisie r Mai a c o m o candidatura s autônomas , 
o qu e nã o é  cer to . 0  cert o seri a computa r as -
sim: 1 ! sublegenda , Jos é Agr ip in o Maia ; 2a. su -
blegenda, Lavoisie r Maia . Dever iam , então , se r 
somados o s vo to s nominais , val e dizer , o s vo to s 
dados a  Agr ip in o e  Lavoisier . E  estari a eleit o o 
t i tular d a sublegend a qu e tivess e obt id o a  maio r 
votação, o u seja , o  Sr . Jos é Agr ip in o Maia , f i -
cando o  Sr . Lavoisie r c o m o suplente , j á qu e a s 
votações obt ida s fo ra m assim : Jos é Agr ip in o 
Maia, 426.86 6 vo tos ; Lavoisie r Maia , 408.50 6 vo -
tos. A  segund a vag a d e Senado r deveri a te r s id o 
dest inada, então , a o recorrente , qu e obtev e 
395.447 vo tos . 

E, acrescent a o  recorrente , s e nã o houv e a 
sublegenda, a  si tuaçã o nã o seri a al terada . Por -
que, nest e caso , persist e a  votaçã o d e Jos é 
Agr ip ino Maia , cert o qu e Lavoisie r Mai a nã o fo i 
candidato, j á qu e a  outr a fo i d e Moaci r Torres , 
candidato na to . Então , ter ia m sid o eleitos : V. 
vaga: Jos é Agr ip in o Ma ia ; Suplente : Lavoisie r 
Maia; 2a vaga : o  2 ? candidat o mai s votad o entr e 
os registrado s po r todo s o s out ro s Partidos , o u 
seja, o  recorrente , Jos é d e Souz a Mart in s Filho , 
do P M D B , qu e obtev e 395.44 7 vo tos . 

Esta é  a  questã o qu e temo s qu e decidir . 

Confesso qu e fu i long o n o traze r à  Cas a a s 
part icular idades d o caso . Ass i m procedi , c o m o 

intui to d e leva r ao s eminente s Colega s o s por -
menores d a questão . 

Segundo o  recorrente , o u o  registr o d e La -
voisier Mai a seri a nulo , porqu e nã o seri a possíve l 
a indicaçã o au tônom a d e mai s d e doi s candida -
tos, j á qu e apena s exist ia m dua s vaga s à  dispo -
sição d a col igação , o u teri a Lavoisie r Mai a con -
corr ido, e m sublegenda , co m o  candidat o d o 
PFL, Jos é Agr ip in o Maia . 

Examinemos a s dua s alternativa s propostas . 

Poder-se-ia af i rma r qu e teri a ocorr id o a  se -
gunda al ternat iva , o u o  registr o d e Lavoisie r 
Maia, e m sublegenda , co m Jos é Agr ip in o Maia ? 

Penso qu e não . 

É qu e ambo s sã o f i l iado s a  Partido s diver -
sos. Dest a f o r m a , nã o poder ia m compo r chap a 
de sublegenda s (Resoluçã o n ? 12.877 , Relato r o 
Sr. Minist r o Wi l l ia m Pat terson) . Ademais , Jos é 
Agr ip ino Mai a fo i registrad o co m doi s suplentes . 
Se foss e o  cas o d e te r sid o Jos é Agr ip in o regis -
t rado e m sublegend a co m Lavoisier , soment e 
poderia te r t id o u m suplent e (Resoluçã o n ? 
12.854, art . 22) . 

O qu e ocor reu , n a verdade , fo i o  registr o 
dos trê s candidato s isolados , pel a mesm a col iga -
ção, par a d isputare m a s dua s vaga s oferecidas . 
Isto ocorre u po r equ ívoc o d o Tribuna l Regional . 

Com efe i to . 

A cédul a aprovad a pel o T R E / R N aponto u 
três nome s d e candidato s d a col igaçã o PDS , 
PFL e  PTB : Moaci r Torre s Duarte , Jos é Agr ip i -
no Mai a e  Lavoisie r Maia . E , n a apuração , fo ra m 
computados o s vo to s dados , pel o mesm o elei -
tor, a  Lavoisie r Mai a e  Moaci r Torres , a  Jos é 
Agr ip ino Mai a e  Lavoisie r Maia , o u a  Moaci r 
Torres e  Jos é Agr ip ino . Ora , n o cas o d e suble -
genda, o s vo to s dado s s imul taneament e a  mai s 
de u m candidat o d a mesm a chap a sã o nulo s 
(Resolução n ? 12.993 , Rei. : M i n . Sérgi o Dut ra) . 
Daí a  corret a conclusã o a  qu e cheg a o  eminent e 
Procurador-Geral Eleitoral , a o escrever : 

" D o n d e , aliás , a  impossibi l idad e d e 
somar-se votaçõe s individuai s a  pretext o 
de inst i tuiçã o implícit a d e sublegenda , 
quando a  apuraçã o val ido u a  livr e opçã o 
dos eleitore s po r doi s quaisque r dentr e o s 
três candidato s d a co l igação. " 

Registrados o s trê s candidatos , isoladamen -
te, o u fe i t o o  registr o a u t ô n o m o da s cand idatu -
ras, nenhu m recurs o fo i interposto , ne m o  d e 
embargos d e declaração . Nest e recurso , aliás , é 
que o  or a recorrent e deveri a te r requerid o o  es -
clarecimento d a decisã o qu e deferi u o  registro . 
Isto nã o tend o ocorr ido , a  decisã o fo i apanhad a 
pela preclusã o máx ima , val e dizer , fe z cois a ju l -
gada material : n o Ri o Grand e d o Norte , na s elei -
ções d e 15-11-86 , concor reram , a  dua s vaga s d o 
Senado, trê s candidato s d a col igaçã o PDS-PFL -
PTB. 
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Daí po r qu e tenh o c o m o acertad a a  conc lu -
são post a n o parece r d o d o u t o Procurador-Gera l 
Eleitoral, q u a n d o escreve : 

" 3 2 . O  qu e s e t e m , po r conseguin te , 
é qu e t o d o o  process o eleitora l s e desen -
vo lveu , desd e o  registr o à  d ip lomação , n a 
cons ideração d a existênci a d e trê s candida -
tos isolados . 

33. Nã o tend o impugnad o o  acórdã o 
que defer i u o  registro , ne m buscad o escla -
recer o  se u alcance , mediant e embargo s 
dec laratór ios ; nã o havendo , sequer , recla -
m a d o cont r a a  cédul a qu e d ispunh a o s trê s 
cand ida tos c o m o postulante s a u t ô n o m o s 
e, f ina lmente , nã o s e insurg ind o cont r a a 
apuração, qu e assi m o s cons iderou , o  re -
cor ren te t o r n o u irremediáve l a  s i tuação . 

34 . A  preclusã o é  incontornáve l e 
não mai s permi t e a  regressã o corret iv a ao s 
erros consumados , se m impugnação , e m 
t o d o o  curs o d o process o par a desfaze r a 
d ip lomação qu e resulto u fa ta lment e dele . 

35. Pretende-se , c o m habil idade , ex -
trair a  admissibi l idad e d o recurs o d o art . 
262, III , CE , qu e o  permi t e n o cas o d e 'err o 
de di re i t o o u d e fa t o n a apuraçã o f inal , 
quan to à  (... ) con tage m d e vo to s e  classif i -
cação d e cand ida to ' . Nã o há , data venia, 
c o m o aceita r o  raciocínio . 

36. O  erro , qu e al i s e permi t e corr i -
gir, e m Recurs o d e Dip lomação , é  o  qu e s e 
c o m e t a n a fas e d e apuraçã o f inal , o u seja , 
no caso , a  qu e s e desenvolve u n o Tr ibuna l 
Regional ; nã o o  qu e decorr a d e erro s prat i -
cados e m fase s anteriores , cober to s pel a 
prec lusão. 

37. A s s i m , po r exemplo , seri a d e a d -
mit i r e  prove r Recurs o d e Dip lomação , 
q u a n d o s e deixass e d e soma r a s votaçõe s 
indiv iduais d e candidato s registrado s e m 
sub legenda; não , po rém , a  qu e assi m pro -
cedesse e m relaçã o a  candidato s qu e — 
ma lg rado s ó pudesse m concorre r e m su -
b legenda — , f o r a m registrado s c o m o c o n -
cor rentes isolado s ou , pel o menos , assi m 
f o r a m considerados , se m impugnaçã o 
o p o r t u n a , t an t o n a organizaçã o d a cédul a 
of ic ia l , quan t o n a apuraçã o da s urnas . 

38. Ness a úl t im a hipótes e —  qu e é  a 
concret izada n a espéci e — , s ó a  af ront a à 
Const i tu ição permit i r a rever , n o Recurs o d e 
D ip lomação , o  err o d e fase s precedente s 
d o process o elei toral : nã o a  alega , po rém , 
o recorrente . 

39. A  s imple s i legalidad e —  aind a 
que palma r —  nã o elid e a  preclusão . 

40. O  parecer , e m conseqüência , é 
por qu e s e negu e prov iment o a o recurso " 
(f ls. 222 /223) . 

Esta solução , aliás , é  a  melhor , so b o  pon t o 
de vist a pol í t ico-elei toral . É  que , po r ela , 
respeita-se a  vontad e d o povo , manifestad a na s 
urnas, j á qu e a s votaçõe s obt ida s fo ra m a s se -
guintes: 

1 . Jos é Agr ip in o Mai a 426.86 6 vo tos ; 
2. Lavoisie r Mai a 408.50 6 vo tos ; 
3. Jos é d e Souz a Mart in s 

Filho 395.44 7 vo tos . 

Diante d e t o d o o  exposto , neg o prov iment o 
ao recurso . 

O Senhor Ministro William Patterson: Se -
nhor Presidente , peç o vist a do s autos . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. Dip l . 39 1 -  CIs . 5 ? —  R N —  Rei. : 
M i n . Carlo s Már i o Vel loso . 

Recorrente: Jos é d e Souz a Mart in s Filho , 
candidato a  Senador , pel o P M D B (Adv . : Dr . 
An tôn io T i t o Costa) . 

Recorr ido: Lavoisie r Mai a Sobr inh o (Adv . : 
Dr. Céli o Si lva) . 

Decisão: A p ó s o  vo t o d o Relator , negand o 
prov imento a o Recurso , pedi u vist a o  Minist r o 
Wi l l iam Pat terson . 

Usaram d a palavra , pel o recorrente : Dr . A n -
tônio T i t o Costa ; pel o recorr ido : Dr . Céli o Si lva . 

Presidência d o Min is t r o Aldi r Passarinho . 
Presentes o s Min is t ro s Sydne y Sanches , Octávi o 
Gal lott i , Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

VOTO (VISTA) 

O Senhor Ministro William Patterson: A  ma -
téria versad a neste s auto s fo i relatad a e  analisa -
da amplament e pel o Senho r Minist r o Carlo s M á -
rio Vel loso , qu e conclu i u se u v o t o n o sent id o d e 
negar p rov iment o a o recurs o d e Jos é d e Souz a 
Mart ins Fi lho . 

Pedi vist a do s auto s par a elucida r a lguma s 
dúvidas, pr inc ipalment e a  alegaçã o d e qu e a  Re -
solução n ? 12.877 , po r m i m relatada , nã o podi a 
prevalecer d iant e do s te rmo s d a Resoluçã o n ? 
12.854 (art . 22) . 

A p ó s exam e d e todo s o s aspecto s quest io -
nados, restou-m e a  conv icçã o d e qu e o  vo t o d o 
d igno Relato r é  incensurável , d iant e d o irrecusá -
vel destaqu e dad o à  prejudicia l preclusiva . 

i 
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Na verdade , esto u convenc id o d e te r havid o 
manifesto equ ívoc o n o registr o do s candidato s 
ao Senad o Federa l pel a col igaçã o PD S —  PF L 
— PTB , porquanto , exist ind o dua s vagas , jamai s 
se poderi a concebe r trê s candidato s d e um a 
mesma col igação , se m qu e ocorresse , e m rela -
ção a  doi s deles , a  sublegenda . Considerand o 
que Moaci r Torre s Duart e er a candidat o nato , 
parece evident e qu e a  outr a vag a er a d isputada , 
por ta l s istema , po r Jos é Agr ip in o Mai a e  Lavoi -
sier Mai a Sobr inho . Ess a realidad e vei o a  s e 
conf i rmar c o m a  numeraçã o decorrent e d o regis -
t ro , par a cad a u m desse s candidato s con fo rm e 
estampado n a cédul a ( f l . 1 2 d o Rec . d e Dip . n ? 
392 -  RN) : 11 1 -  Moaci r Torre s Duarte ; 11 2 

— Lavoisie r Mai a Sobr inh o e  11 3 —  Jos é Agr i -
pino Ma ia . 

Não rest a a  meno r dúvid a d e qu e a  orde m 
numérica refleti a o  pr incípi o d e Sublegenda , co -
mo preconizad o n o parágraf o único , d o ar t . 48 , 
da Resoluçã o TS E n ? 12.854 . Par a s e obte r o 
convenc imento d a ocorrênci a nã o seria m neces -
sários a rgumento s jur ídico s d e pro fund idade . A 
simples constataçã o ar i tmét ic a d e qu e trê s can -
didatos d isputava m dua s vaga s po r um a mesm a 
col igação er a o  suf ic ient e par a s e conclui r qu e 
dois dele s ter ia m d e fo rma r e m Sublegenda . 

É cer t o qu e u m out r o e lement o not ic iad o 
nos auto s d á ensej o à  distorçã o dess e propós i to . 
Ref iro-me a o fa t o d e qu e o s doi s candidato s 
que, possivelmente , estava m disputand o e m su -
blegenda, Jos é Agr ip in o Mai a e  Lavoisie r Mai a 
Sobr inho, per tence m a  agremiaçõe s di ferentes , 
PFL e  PDS , respect ivamente , c ircunstânci a qu e 
tornava impedi t iv a a  uniã o par a aquel e f i m col i -
mado, c o n f o r m e previsã o normat iv a dest a Cor -
te. 

Por incríve l qu e pareça , a  sucessividad e d e 
equívocos nã o recebe u qualque r contestação , 
pr inc ipalmente apó s o  registr o proc lamad o pel o 
Tribunal Regiona l Eleitora l d o Ri o Grand e d o 
Norte, e  seque r po r mei o d e Embargo s Declara -
tór ios, c o m a  f inal idad e d e esclarece r o  assunto . 
O aspect o fo i luc idament e colh id o n o vo t o d o 
eminente Relator , Minist r o Carlo s Már i o Vel loso , 
ao af i rmar : 

"Regis t rados o s trê s candidatos , isola -
damente , o u fe i t o o  registr o a u t ô n o m o da s 
candidaturas, nenhu m recurs o fo i interpos -
to , ne m o  d e Embargo s d e Declaração . 
Neste recurso , aliás , é  qu e o  or a recorrent e 
deveria te r requerid o o  esclareciment o d a 
decisão qu e defer i u o  registro . Ist o nã o 
tendo ocor r ido , a  decisã o fo i apanhad a pe -
la preclusã o máx ima , val e dizer , fe z cois a 
ju lgada mater ia l : n o Ri o Grand e d o Nor te , 
nas eleiçõe s d e 15-11-86 , concor reram , a 
duas vaga s d o Senado , trê s candidato s d a 
col igação P D S - P F L - P T B . " 

Diante dess e convenc iment o irrefutáve l ce -
de qualque r out r a questã o qu e pudess e favore -
cer o  recorrente . Ne m mesm o a  alegad a inapli -
cabil idade d a Resoluçã o n ? 12.87 7 poderi a surti r 
qualquer efe i to . Porém , ne m ness e pass o razã o 
lhe assiste . C o m efei to , o  c i tad o ato , expedid o 
pelo Colegiad o a o acolhe r vo t o qu e profer i a  res -
pei to, tev e o  objet iv o de , respondend o à  consu l -
ta , explicita r o  tex t o d a Resoluçã o n ? 12.85 4 
(art. 22) , n o sent id o d e nã o se r possíve l par a a 
fo rmação d e sublegend a a  indicaçã o d e candida -
tos d e Part ido s diversos , embor a d a mesm a col i -
gação. A o contrár i o d o qu e s e pretend e faze r 
crer, a s dua s Resoluçõe s completam-se , val e d i -
zer, consubstanc ia m o  pr incípi o básic o d a legis -
lação eleitora l d e preservaçã o d a ident idad e d e 
cada agremiação , aind a qu e reunida s vária s e m 
col igação. 

Por tanto, nã o s e h á d e argumenta r qu e a 
matéria est á preclus a par a um a part e e  nã o par a 
a out ra , consoant e deix a entende r o  recorrente . 
Transi tado e m ju lgad o o  acórdã o d o TRE , n o 
concernente a o registr o do s candidatos , e  ine -
xistente seque r impugnaçã o ao s voto s n o m o -
mento d a apuração , parec e evident e qu e a  pre -
clusão é  absoluta , ist o é , alcanç a a  todo s o s in -
teressados, diss o decor rend o a  inevitáve l conf i r -
mação d o plei to , n o part icular , inobstant e a s re -
conhecidas falha s e  irregularidade s apontadas , 
agora imune s a  qualque r reparo , po r forç a d a 
omissão do s concorrentes , e , e m especial , d o 
própr io candidat o qu e or a s e insurg e atravé s d o 
presente recurso . 

An te o  exposto , me u vo t o é  n o sent id o d e 
acompanhar o  Senho r Minist r o Relator . 

EXTRATO D A A T A 

(Sessão d e 1?-7-87 ) 

Rec. Dip l . 39 1 -  CIs . 5a. —  R N —  Rei. : 
M i n . Carlo s Mári o Vel loso . 

Recorrente: Jos é d e Souz a Mart in s Filho , 
candidato a  Senador , pel o P M D B (Adv . : Dr . 
An tôn io T i t o Costa) . 

Recorr ido: Lavoisie r Mai a Sobr inh o (Adv . : 
Dr. Céli o Si lva) . 

Decisão: Prosseguind o o  ju lgamento , o  Tr i -
bunal , à  unanimidade , nego u prov iment o a o re -
curso. 

Presidência d o Minist r o Aldi r Passarinho . 
Presentes o s Minist ro s Sydne y Sanches , Octávi o 
Gal lott i , Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Jos é Paul o 
Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 
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ACÓRDÃO N? 8.847 (*) 
(de 1 8 d e agost o d e 1987 ) 

M a n d a d o d e Seguranç a n ? 89 6 —  Class e 2a. 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Impet rante : Jo rg e Coelh o d e Sá . 

Partido Político - PDC. 

Destituição do Presidente da Comissão 
Diretora Nacional Provisória, por órgão 
partidário sem legitimidade para tal (LOPP, 
art. 22, c/c § 5. " do art. 70). 

Extensão da norma contida no art. 2? 
da Res. 12.172 — que dá competência so­
mente aos fundadores do Partido para ele­
ger a Comissão Diretora Nacional Provisó­
ria — não só à hipótese de nomear seus 
membros (Precedente: Res. 12.666), como 
à de aplicar pena disciplinar, na qual se en­
quadra a destituição de função. 

Confirmada a liminar, concede-se a 
segurança. 

Vis tos, e tc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , concede r a 
segurança, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e 
f ica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
to ra l . 

Brasíl ia, 1 8 d e agost o d e 198 7 —  Aldir 
Passarinho, President e e m exercíci o —  Rober­
to Rosas, Relato r —  Ruy Ribeiro Franca, Pro -
curador-Geral Eleitora l Subs t i tu to . 

( P u b l i c a d o n o DJ d e 25-9-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , Jorg e Coelh o d e Sá , invo -
cando a  cond içã o d e President e d a Comissã o 
Diretora Naciona l Provisóri a d o Part id o Demo -
crata Cristão , impetr a o  present e Mandad o d e 
Segurança cont r a at o d a Comissã o Diretor a qu e 
dest i tu iu o  or a impet ran te . 

2. Conced i a  l imina r par a mante r o  impe -
t rante n o cargo , e  solicite i in formaçõe s (fls . 
2 4 / 2 9 ) . 

3. A  Procuradoria-Gera l Eleitora l e m pare -
cer d o Subprocurador -Gera l Eleitoral , Val i m Tei -
xeira, op ino u pel a concessã o d a segurança . 

A o aprecia r o  menc ionad o parecer , o  Emi -
nente Procurador-Gera l Eleitora l levanto u a  prel i -
minar d e nã o conhec imen t o d o present e manda -
d o . 

É o  relatór io . 

(*) V i d e A g r a v o S T F n? 1 2 3 - 3 7 4 - 5 / D F , p u b l i c a d o nes te BE. 

P A R E C E R 

O Doutor José Paulo Sepúlveda Pertence 
(Procurador-Geral Eleitoral) : Senho r Presidente , 
Egrégio Tr ibunal , a  af i rmaçã o d o ilustr e e  c o m -
bativo advogad o d e qu e a  tes e sustentada , e m 
preliminar, n o parece r qu e emi t imos , agrediri a o 
saber jur íd ic o d a Corte , obr iga-m e a , modesta -
mente, f u n d a m e n t a r a su a reaf i rmação . 

Em síntese . Part o d o dad o cert o d e qu e o s 
chamados part ido s pol í t ico s e m formaçã o sã o 
organizações sociais , à s quai s s e deu , co m o 
mín imo d e requisitos , habil i taçã o par a concorrer , 
pr imeiro, à  eleiçã o d e 1985 , habil i taçã o poste -
r iormente prorrogad a par a 1986 . Po r isso , um a 
vez encerrad o o  process o eleitora l par a o  qua l 
estavam habi l i tados , t ivera m cessad a —  salv o 
nas questõe s residuai s dest e mesm o process o 
eleitoral — , a  su a personal idade . 

É óbvi o qu e discussões , pendengas , com o 
estas, poderã o te r relev o jur íd ico , n o m o m e n t o 
em que , requerid o registr o provisór io , s e tenh a 
de ve r a  regularidad e d o órgã o direto r qu e o 
postu la. Mas , s ó n o process o d e registr o provi -
sório dess e Part ido . D e ta l modo , falec e compe -
tência à  Just iç a Eleitora l par a examina r essa s 
questões interna s desse s " p a r t i d o s " , salv o n o 
que ela s possa m vi r a  repercuti r n a legit imaçã o 
do requer iment o d e registro , a  se r apreciad o n o 
processo dele . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , examin o a  prel imina r suscita -
da pel o Eminent e Procurador-Geral . O  art . 1 3 d a 
Lei n ? 7.332 , d e 1?-7-8 5 sobr e a  situaçã o do s 
Partidos nã o registrado s dispôs : 

" O s part ido s pol í t ico s e m formação , 
assim considerado s par a o s efeito s dest a 
Lei o s que , at é 1 5 d e julh o d e 1985 , publ i -
carem e  encaminhare m a o Tribuna l Supe -
rior Eleitoral , par a anotaçã o e  arquivo , o 
programa, mani fest o e  estatutos , observa -
dos o s pr incípio s estabelecido s n o art . 15 2 
da Const i tu içã o Federal , estarã o habilitados 
à prátic a d e todo s o s ato s e  procedimento s 
relativos a o se u func ionamento , inclusiv e 
os necessário s à  su a efetiv a part ic ipaçã o 
nas eleiçõe s d e qu e trat a est a Le i . " 

Nova redaçã o fo i dad a pel o art . 2 ? d a Le i n ? 
7.454, d e 30-12-8 5 relat ivament e à s eleiçõe s d e 
1986 habi l i tand o o s part ido s qu e t ivesse m enca -
minhado seu s d o c u m e n t o s d e fundaçã o a o TSE , 
e po r est e considerado s regulares . 

Já o  art . 5 ? d a Le i n ° 7.493 , d e 17-6-8 6 fo i 
mais expl íc i to : 

"Poderão registra r candidato s e  part i -
cipar da s eleiçõe s regulada s po r est a Le i o s 
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Partidos Polí t ico s c o m registr o def ini t iv o o u 
provisór io, o s Partido s Polít ico s e m f o r m a -
ção, habi l i tado s n a fo rm a d o art . 2°. d a Le i 
n? 7.454 , d e 3 0 d e dezembr o d e 1985 , e  a s 
Coligações Part idár ias. " 

Vê-se, por tanto , qu e a  habil i taçã o fo i efê -
mera, encerrando-s e c o m a s eleiçõe s d e 1986 . 

Se o  Part id o nã o sol ic i to u registr o provisó -
rio o u def in i t ivo , nã o s e fe z su a fo rmação , e  e m 
conseqüência, a  provisor iedad e par a disputa r a 
eleição, e  a  obtençã o d o registr o fu tu r o desapa -
receram, e  assim , desaparec e su a atuaçã o c o m o 
part ido, inclusiv e par a o  requer iment o d o regis -
t ro , e  su a atuaçã o c o m o part ido . Ressalvam-s e 
os habi l i tado s qu e requerera m at é o  present e 
m o m e n t o o  registr o provisór io , e  aind a est á e m 
processamento. 

Vejamos, n o cas o concreto , s e pod e se r 
examinado o  present e mandado , vist o qu e h á 
dois pedido s d e registr o provisóri o par a a  mes -
ma sigl a PD C (Processo s n? s 8 5 e  89 ) ambo s 
distr ibuídos a o eminent e Ministr o Sérgi o Dutra . 

No Process o d e Registr o n ? 4 7 fo i concedi -
da a  habil i taçã o a o Partid o Democrat a Cristã o — 
PDC. J á n o Process o d e Registr o n ? 8 9 fo i re -
quer ido o  Registr o Provisóri o d o PD C pela s pes -
soas qu e hoj e in tegra m o  present e Mandad o d e 
Segurança. Esclareça-s e qu e n o Process o d e Re -
gistro n ? 8 5 ou t r o g rup o requere u t a m b é m o  re -
gistro provisór io . Neste , a  Procuradoria-Gera l 
Eleitoral op ino u pel o indefer imento , entretanto , 
o eminent e Minist r o Sérgi o Dutr a determino u d i -
l igência par a a tend iment o do s requisito s par a o 
registro. 

Diante desse s fa tos , reput o qu e o  impetran -
te dest e M a n d a d o d e Seguranç a n ? 89 6 —  Jor -
ge Coelh o d e S á integr a o  g rup o requerent e d o 
Processo d e Registr o n ? 8 9 razã o pel a qua l co -
nheço d o pedido , nã o acolhend o o  parece r d o 
eminente Procurador-Gera l Eleitoral , n o part icu -
lar, aind a qu e o  acolh a gener icamente . 

Em síntese , prel iminarmente , vo t o pel a con -
sideração d e ext inçã o d a personalidad e do s par -
t idos habi l i tados , po rém , se m pedid o d e registr o 
até o  m o m e n t o , n o entanto , nã o apl ic o a o caso , 
porque h á pedid o d e registr o provisóri o fei t o pe -
las parte s d o present e Mandad o d e Segurança . 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra: Senho r 
Presidente, peç o vist a do s autos . 

E X T R A T O D A A T A 

M a n d . Seg . n ? 89 6 -  CIs . 2 a -  D F -
Rei.: M i n . Rober t o Rosas . 

Impetrante: Jorg e Coelh o d e S á (Adv. : Dr . 
Manoel An tôn i o d e Oliveir a Hor ta) . 

Decisão: A p ó s o  v o t o d o Relator , qu e co -
nhecia d o M a n d a d o d e Segurança , pedi u vist a o 
Ministro Sérgi o Dut ra . 

Usou d a palavra , pelo s impetrados , Dr . Os -
wa ldo Gomes . 

Presidência d o Minist r o Aldi r Passarinho . 
Presentes o s Minist ro s Francisc o Rezek , Octávi o 
Gallott i , Carlo s Mári o Vel loso , Wil l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Jos é Paul o 
Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

V O T O ( V I S T A ) 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra: Senho r 
Presidente, ped i vist a dest e processo , poi s sen -
do relato r do s pedido s d e Registro s Provisório s 
n?s 8 5 e  89 , e m qu e sã o requerente s dua s agre -
miações pol í t ica s c o m a  mesm a denominação , 
Partido Democrát ic o Cristão , precisav a examina r 
melhor a  matéri a discut id a no s presente s auto s e 
a su a repercussã o naquele s ou t ros . 

Trata-se d e controvérsi a n o sei o d o Partid o 
Democrát ico Cristão , requerent e d o pedid o d e 
Registro Provisóri o n ? 89 , habil i tad o par a a s elei -
ções d e 17-11-86 , qu e e m sessã o d e 2 5 d e junh o 
p.p., obtev e o  registr o provisóri o e  por tan to , 
sem qualque r inf luênci a n o Process o d e Registr o 
n? 85 , cuj o andament o fo i sobrestad o a  pedid o 
da agremiaçã o interessada . 

Passo entã o a o exam e d a matéri a versad a 
no present e Mandad o d e Segurança . 

O eminent e relator , Ministr o Robert o Rosas , 
apreciando a  prel imina r suscitad a pel o d o u t o 
Procurador-Geral Eleitoral , houv e po r be m d e 
rejeitá-la, pela s seguinte s razões : (lê) . 

Do exam e qu e fi z do s autos , cheg o à  mes -
ma conclusã o d o eminent e relator , o u seja , qu e 
as habil i taçõe s par a novo s Partido s Polí t ico s par -
t ic iparem da s eleiçõe s d e 198 5 e  198 6 fo ra m e m 
verdade efêmera s e  s e esgotara m co m a  realiza -
ção da s referida s eleiçõe s d e novembr o ú l t imo . 

As Lei s n? s 7.33 2 d e 1?-7-8 5 e  7.45 4 d e 30 -
12-85, nã o pr imand o pel a clareza , produze m na -
tural perplexidad e a o intérprete . 

O Part id o Democrat a Cristão , habi l i tad o pa -
ra concorre r à s eleiçõe s d e 1986 , nã o poderi a se r 
considerado c o m o ext in to , poi s alé m d e elege r 
representantes par a o  Senad o Federal , Câmar a 
dos Deputado s e  Assembléia s Estaduais , reque -
reu o  se u registr o provisóri o e m fevereir o d e 
1987 e  e m sessã o d e 2 5 d e junh o d o corrent e 
ano tev e defer id o o  ped ido . Ass im , esto u d e ple -
no acord o c o m o  eminent e relator , pel a ext inçã o 
da personal idad e do s part ido s pol í t ico s habi l i ta -
dos, qu e at é a  present e dat a nã o requerera m re -
gistro provisór io . 

Conheço por tan t o d o present e mandado , 
reservando-me a  examina r o  méri t o d o pedido , 



212 B O L E T I M ELEITORAL Ní> 440 M a r ç o de 1988 

após o  p r o n u n c i a m e n t o d o relator , poi s S . Exa . 
decid iu apena s a  prel iminar . É  o  me u v o t o . 

V O T O ( M É R I T O ) 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , sintet iz o n o parece r d a dout a 
Procurador ia-Geral Eleitora l o  me u vo to , qu e é 
pela concessã o d a segurança , con f i rmand o a  li -
minar qu e fo i conced id a (fls . 57 /58) : 

" 3 . Daf a máxima venia, a  noss o ver , 
es tamos e m qu e razã o assist e a o impet ran -
te, devend o se r concedid a a  seguranç a e 
con f i rmada a  medid a l iminar , mui t o embo -
ra en tendamo s qu e a  alegad a nul idad e d a 
reunião n a qua l fo i dest i tu íd o d a função , 
por fal t a d e regula r convocação , pudess e 
ser u l t rapassada , nã o s ó porqu e a  norm a 
d o ar t ig o 3 4 d a Le i Orgânic a do s Part ido s 
Pol í t icos dest ina-s e ao s órgão s d e del ibera -
ção part idár ia , dentr e o s quai s nã o s e inclu i 
a Comissã o Diretor a Naciona l Provisóri a 
(art. 22) , be m assi m porqu e a  convocação , 
m e s m o te le fôn ica , surti u se u efei to , c o m -
parecendo à  reuniã o 8  (oito ) do s 1 1 (onze ) 
m e m b r o s , mai s d o qu e a  necessári a maio -
ria absolu t a par a deliberar . 

4. O  qu e no s parec e ilegal , e  po r iss o 
m e s m o , in t ransponível , é  o  fa t o d e o  impe -
t rante te r s id o dest i tu íd o d a funçã o po r ór -
gão part idár i o qu e nã o t inh a legi t imidad e 
para prat ica r o  a to . Segund o o  d ispost o n a 
Resolução n ? 12.172 , d e 2  d e ju lh o d e 
1985, qu e c o n t é m norma s par a a  habi l i ta -
ção d e par t ido s pol í t ico s e m fo rmação , ain -
da e m vigor , cab e ao s fundadores , e m nú -
mero nunc a inferio r a  cent o e  u m eleitore s 
no goz o d e seu s direito s pol í t icos , elege r 
uma Comissã o Diretor a Naciona l Provisó -
ria, compos t a d e set e a  onz e membros . 
Diante d a legislaçã o atual , qu e prev ê quas e 
n e n h u m a exigênci a par a obtençã o d e habi -
l i tação, compe t e ao s fundadore s exerce r a s 
at r ibu ições qu e a  atua l Le i n ? 5.682/7 1 
confere ao s Diretório s Nacionai s do s Parti -
dos Pol í t icos , únic a fo rm a d e s e garanti r a 
legi t imidade da s eleições . 

5. E  fo i assi m que , a o examina r o 
Processo n ? 52 , Class e 7 a , DF , op inamo s 
no sent id o d e compet i r ao s fundadore s d e 
um Part id o Pol í t ic o apena s habi l i tad o a 
at r ibuição d e nomea r membro s par a c o m -
por a  Comissã o Diretor a Naciona l Provisó -
ria, e m subst i tu içã o a  membro s renuncian -
tes, porqu e a  le i prev ê taxat ivament e qu e a 
eles c o m p e t e a  nomeação , parece r acolhi -
d o pel o eminent e Relato r d o fe i to , Minist r o 
José Gui lherm e Villel a a o lavra r a  Resolu -
ção n ? 12.666 , d e 24-4-1986 , d e seguint e 
teor, seguid a d e inúmera s outra s decisões : 

'PSC. Habilitação provisória. Desli­
gamento espontâneo e substituição de 
dirigente. 

Compete ao s fundadores , e , nã o 
aos membro s d a própri a Comissã o Dire -
tora Naciona l Provisória , da r subst i tu to s 
aos qu e haja m afastad o espontaneamen -
te d a referid a comissão. ' 

6. Co m mui t o mai s razão , a  noss o 
ver, ta l en tend iment o dev e se r estendid o a 
qualquer hipótes e d e aplicaçã o d e pen a 
discipl inar, c o m o é  a  dest i tu içã o d e f u n -
ção, p roced iment o qu e é  previsto , t a m -
bém, no s ar t igo s 7 0 e  seguintes , d a Le i Or -
gânica do s Part ido s Pol í t icos . 

7. Po r ú l t imo , o s mot ivo s qu e leva -
ram à  apl icaçã o d a pena , in casu, sã o a 
nosso ve r irrelevantes , porqu e situam-s e n o 
âmbi to restr i t o d o Part ido . D e qualque r for -
ma, s e o  a t o d e intervençã o n a Comissã o 
Diretora Regiona l Provisóri a d o Estad o d o 
Rio d e Janei ro , prat icad o pel o atua l Presi -
dente d a Comissã o Diretor a Naciona l Pro -
visória, fo i ilega l e  i legí t imo , cabi a a  est e 
órgão recorre r par a a  hierarquicament e su -
perior, no s preciso s te rmo s d o art ig o 27 , § 
2°, d a Le i Orgânic a do s Partido s Pol í t icos . 

8. Pel o exposto , e m conclusão , op i -
namos n o sent id o d e se r concedid a a  segu -
rança, conf i rmando-s e e m def in i t iv o a  me -
dida l im inar . " 

Concedo a  segurança . 

EXTRATO D A A T A 

M a n d . Seg . 89 6 -  CIs . 2 ? —  D F —  Rei. : 
M in . Robert o Rosas . 

Impetrante: Jorg e Coelh o d e S á (Adv. : Dr . 
Manoel A n t ô n i o d e Oliveir a Hor ta) . 

Decisão: Prosseguind o o  ju lgamento , o  Tr i -
bunal , po r unanimidade , concede u a  segurança . 

Presidência d o Min is t r o Aldi r Passarinho . 
Presentes o s Minist ro s Francisc o Rezek , Octávi o 
Gallott i , Carlo s Már i o Vel loso , Wil l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

ACÓRDÃO N? 8.848 
(de 1 8 d e agost o d e 1987 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 90 4 -  Class e 2a. 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Impetrantes: Joaqu i m Bia s do s Santo s e 
outros, membro s d a Comissã o Diretor a Naciona l 
Provisória d o PDC . 

Impetrado: Jorg e Coelh o d e Sá , President e 
da Comissã o Diretor a Naciona l Provisóri a d o 
PDC. 
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Mandado de segurança. 

Assembléia Geral Extraordinária (PDC). 
Pedido para sustar a sua realização. 

Negada a medida liminar e já realizada 
a dita Assembléia, objeto do pedido, resta 
esvaziado o wr i t . 

Mandado de Segurança conhecido, 
mas julgado prejudicado. 

Vistos, e tc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , conhece r 
do Mandad o d e Seguranç a e  o  considera r preju -
d icado, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e f ic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
to ra l . 

Brasília, 1 8 d e agost o d e 198 7 —  Aldir 
Passarinho, President e e m exercíci o —  Rober­
to Rosas, Relato r —  Ruy Ribeiro Franca, Pro -
curador-Geral Eleitora l Subs t i tu to . 

( P u b l i c a d o n o DJ d e 25-9-87) . 

R E L A T Ó R I O 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , requereu-s e mandad o d e se -
gurança cont r a at o d o President e d a Comissã o 
Diretora Naciona l Provisóri a d o Partid o Demo -
crata Cristã o —  PDC , par a susta r e  impedi r a 
realização d e Assembléi a Gera l Extraordinári a d o 
Partido, no s dia s 2 8 e  2 9 d e março . 

2. Nã o conhec i a  l imina r requerida , porém , 
sol ici to o  parece r ora l d a Procuradoria-Gera l Elei -
tora). 

É o  relatór io . 

P A R E C E R 

O Dr. Procurador-Geral Eleitoral: Senho r 
Presidente, in ic ialmente , co m a s vênia s devidas , 
suscito, nest e processo , a  mesm a prel iminar . 

Trata-se d e mandad o d e segurança , e m qu e 
o grup o d a Comissã o Naciona l Provisória , qu e 
f igura c o m o impet rad o n o mandad o d e seguran -
ça anter io r é  impetrante , contr a at o d o impe -
t rante n o ou t r o mandad o d e segurança , qu e ha -
via convocad o a  assembléi a do s fundadore s d o 
par t ido, par a eleiçã o d e nov a Comissã o Naciona l 
Provisória. 

Cont inuo, c o m toda s a s vênias , entendend o 
que, aind a quand o exist a process o d e registro , a 
legi t imidade d a direçã o qu e o  requere r ser á exa -
minada c o m o prejudicia l d o pedid o d e registro . 
De ta l m o d o que , respeitando , embora , a  cons -
t rução d o relator , t a m b é m nest e processo , sus -

ci to a  prel iminar . É  qu e entend o qu e o  pedid o — 
cu jo mér i t o nã o pud e apreciar , e  cert o d e que , 
se chega r a  ele , o  Tr ibuna l far á justiç a — , nã o 
entendo prejudicado , n a medid a e m que , embo -
ra nã o concedid a a  l iminar , h á u m pedid o anula -
tór io d a assembléia , s e el a viess e a  s e realizar . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , conheç o d o pedid o pela s ra -
zões, e m prel iminar , qu e aflore i n o ju lgament o 
do Mandad o d e Seguranç a n ? 896 , n o entanto , 
ju lgo-o prejudicad o e m fac e d o pedido , fo rmu la -
do neste s termos : 

"Requer-se, pois , qu e V . Exa . s e d ig -
ne de , apó s a s deduçõe s ac ima , concede r 
liminarmente, a  seguranç a c o m o aqu i re -
quer ida, par a o  f i m d e susta r e  impedi r a 
realização d a chamada : Assembléi a Gera l 
Extraordinária, convocad a pel o impetrado , 
para o s dia s 2 8 e  2 9 d o corrent e n o A u d i -
tór io Nere u Ramos . C â m . Deputados , 
Bras í l ia -DF. . . " ( f l . 8  in fine). 

Q U E S T Ã O DE O R D E M 

0 Dr. Osvaldo Gomes: Senho r Presidente , 
data venia d o eminent e Ministr o Relator , d a par -
te lid a inclusiv e po r S . Exa. , concedend o o u nã o 
a l iminar , h á um a premiss a d e qu e s e esperava , 
inclusive, a  possibi l idade , qu e afina l acabo u 
ocorrendo, d a nã o concessão , ma s o  pedid o é 
como u m t o d o , e  subsist e o  pedid o n o objet o 
principal qu e é , exatamente , pr imeiro , j á te r sid o 
declarado nulo , o  a t o convocatór i o e , e m segun -
do lugar , a s eventuai s deliberações , qu e viesse m 
a se r tomadas . Nã o fo i , únic a e  exclusivamente , 
um pedid o prel iminar , qu e s e dirigisse , apenas , 
como u m at o defer id o d e u m pedid o d e conces -
são d e l imina r d e eventua l concessão . 

Era apena s isso , um a explicaçã o qu e s e pre -
tende leva r a  V . Exa. , diant e d a postur a d e qu e 
o pedid o teri a sid o merament e preliminar , dir igi -
do , apenas , quan t o a o temo r d e um a eventua l 
concessão d e l iminar . 

Na verdade , est á a í a  alternativa , concessã o 
ou não , e , um a ve z nã o concedid a a  l iminar , po r 
certo, va i s e aprecia r a  seguranç a com o u m to -
do, af inal , data venia. 

Era apena s est a a  questã o d e fa to . 

Q U E S T Ã O DE O R D E M 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , mantenh o o  me u vo t o por -
que e u nã o esto u redigind o a  petição , e u apena s 
estou lend o e  in terpretand o c o m o el a é  co loca -
da . A  pet içã o é  longa , d e 7  o u 8  fo lhas . Exausti -
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vãmente , expl ic a tod a a  situaçã o d o par t ido ; e  o 
ped ido é  qu e interess a par a o  ju lgamento . E u 
v o u rele r a o Tr ibuna l : "Requer , p o i s . . . " Est e é 
que é  o  ped ido . Nã o h á destaque , nã o h á i tem , 
não h á nada , apena s o  destaqu e d o ped ido . 
"Requer , po is . . . 2 9 d o c o r r e n t e " . A o f ina l é  qu e 
ele diz : " S e p u l t a d o s eventuai s e  nefasto s 
a t o s . . . " Sepul tar , como ? Ato s qu e viere m a  se r 
prat icados pel a referid a assembléia ? N a verdade , 
ele nã o est á querend o e  nã o est á pedind o que , 
realmente, o  Tr ibuna l examin e a  legalidad e o u a 
legi t imidade daquele s ato s qu e seria m prat icado s 
em f u t u r o . Apenas , o  pedid o va i at é o  di a 
2 8 / 2 9 . Da í e m diante , é  estil o e  nã o é  pedido . 

Por esta s considerações , mantenh o o  v o t o . 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra: Senho r 
Presidente, peç o vist a do s autos . 

E X T R A T O D A A T A 

M S n ? 90 4 -  CIs . 2 a -  D F -  Rei. : M i n . 
Rober to Rosas . 

Impet rantes: Joaqu i m Bia s do s Santo s e 
ou t ros , m e m b r o s d a Comissã o Diretor a Naciona l 
Provisória d o PDC . 

Impet rado: Jo rg e Coelh o d e Sá , President e 
da Comissã o Diretor a Naciona l Provisóri a d o 
PDC. 

Decisão: A p ó s o  vo t o d o Min is t r o Relato r 
ju lgando pre jud icad o o  Mandad o d e Segurança , 
pediu vist a o  Min is t r o Sérgi o Dut ra . 

Usou d a palavra , pel o impetrante : Dr . Os -
valdo G o m e s ; pel o impet rado : Dr . Manoe l A n t ô -
nio d e Oliveir a Hor ta . 

Presidência d o Minist r o Aldi r Passarinho . 
Presentes o s Min is t ro s Francisc o Rezek , Octávi o 
Gal lot t i , Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dut ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Jos é Paul o 
Sepúlveda Pertence , Procurador-Geta l Eleitoral . 

VOTO (VISTA) 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra: Senho r 
Presidente, pela s mesma s razõe s j á exposta s 
quando d o ju lgament o d o Mandad o d e Seguran -
ça n ? 896 , conheç o d o writ, ma s t a m b é m , c o m o 
o eminent e relator , considero- o pre judicado . 

Em qu e pese m o s esforço s d o ilustr e advo -
gado e  impet ran te , o  mandad o d e seguranç a v i -
sava, únic a e  exc lus ivamente , impedi r a  realiza -
ção d a Assemblé i a Gera l Extraordinári a d o Parti -
do , designad a par a o s dia s 2 8 e  2 9 d e març o ú l -
t i m o . 

T e n d o s id o negad a a  medid a l imina r e  por -
tan to realizad a di t a Assembléia , resto u esvaziad o 
o present e m a n d a d o . 

Não m e parec e possível , dat a máxim a 
vênia, j á qu e o  ped id o s e c i rcunscreve u à  reali -
zação d a Assemblé ia , afina l efet ivada , examinar -
se e  decidi r sobr e "eventuai s e  nefasto s ato s 

que viere m a  se r prat icado s pel a referid a Assem -
b lé ia . . . " . 

Ass im, esto u inteirament e d e acord o co m o 
eminente relator , razã o pel a qual , conhecend o 
do writ, ju lgo- o pre jud icado . 

É o  me u v o t o . 

E X T R A T O D A A T A 

MS n ? 90 4 -  CIs . 2 a -  D F -  Rei. : M i n . 
Roberto Rosas . 

Impetrantes: Joaqu i m Bia s do s Santo s e 
outros, membro s d a Comissã o Diretor a Naciona l 
Provisória d o PDC . 

Impetrado: Jorg e Coelh o d e Sá , President e 
da Comissã o Diretor a Naciona l Provisóri a d o 
PDC. 

Decisão: Prosseguind o o  ju lgamento , o  Tr i -
bunal , po r unanimidade , conhece u d o mandad o 
de segurança , ma s o  considero u prejudicado . 

Presidência d o Minist r o Aldi r Passarinho . 
Presentes o s Minist ro s Francisc o Rezek , Octávi o 
Gallott i , Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

ACÓRDÃO N? 8.850 (*) 
(de 2 0 d e agost o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.70 2 -  Class e 4 a 

Pernambuco (83 ? Zon a —  Petrolina ) 

Recorrente: Coligaçã o d a Frent e Democrát i -
ca, po r se u Delegad o Regional . 

Homonímia. Dois candidatos de legen­
das diferentes concorrendo ao mesmo car­
go. Aplicação do art. 175, § 2?, inciso I, do 
C. Eleitoral, e não do art. 8?, da Lei n? 
7.021/82, que diz respeito à hipótese de 
um só candidato. 

Alegação de nulidade do julgamento 
por falta de publicação de pauta. Prelimi­
nar rejeitada e, em conseqüência, afastada 
a existência de efetivo prejuízo. 

Impossibilidade da apreciação, nesta 
superior instância, da pretensão do recor­
rente — o exame da real intenção do elei­
tor no ato de votar —, por envolver maté­
ria de prova (Precedentes: Acórdãos n?s 
7.600 e 7.744). 

Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Superio r 

Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhe -

c i N o m e s m o sen t ido o s A c ó r d ã o s n?s 8.851 a 8.875, 8.877 

a 8 . 9 2 1 , 8.937 a 8.962 e 8.964 a 8.986, cu jas n o t a s taqu i -

g rá f i cas d e i x a m d e ser p u b l i c a d a s . 
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cer d o recurso , no s te rmo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f ica m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 0 d e agost o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sérgio Dutra, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

( P u b l i c a d o n o DJ d e 29-9-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d e recurs o especia l 
in terposto cont r a o  v . acórdã o d e f l . 12 , assi m 
ementado: 

"É nul o o  vo t o na s eleiçõe s pel o siste -
ma proporc ional , quand o o  candidat o nã o 
foi indicado , atravé s d o nom e o u d o núme -
ro, c o m clarez a suf ic ient e par a dist ingui- l o 
de ou t r o candidat o a o mesm o cargo , ma s 
de ou t r o Part ido , e  o  eleito r nã o indica r a 
legenda. (Ar t . 175 , §  2? , incis o I , d o Códi -
go Eleitoral) . 

Não prov iment o d o recurso . " 

Alega-se infr ingênci a a o art ig o 8 ? d a Le i n ? 
7.021 /82, po r se r o  mesm o aplicáve l a o caso , e 
não o  §  2? , incis o I , d o art ig o 17 5 c o m o o  fe z o 
v. acórdã o recorr ido . Co m relaçã o a o indeferi -
mento d o registr o d a variação , po r homon ímia , 
alega-se divergênci a jur isprudencial . 

Nesta Instânci a Superior , a  dout a Pro -
curadoria-Geral Eleitoral , e m parece r d a lavr a d o 
Subprocurador-Gera l , Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
aprovado pel o P . G . Eleitoral , Dr . J . P . Sepúlve -
da Pertence , assi m s e pronunc io u ( f l . 22) : 

" 1 . A  hipótes e e m exam e n o presen -
te recurs o é  idêntic a à  versad a n o Recurs o 
Especial n ? 6 .701 , Class e 4 a , relato r o  emi -
nente Min is t r o Sérgi o Dutra , ond e a  Coli -
gação 'Frent e Democrá t ica ' postu lo u a  vali -
dade d e voto s sufragado s apena s e  tão -
somente a  favo r d e 'Gerald o Coelho' , anu -
lados pel a Jun t a Apuradora , par a o  se u 
candidato , Gerald o d e Souz a Coelho . 

2. Referid o recurso , d e acord o co m 
o parece r oferecid o po r est a Procuradoria -
Geral, d e n ? 5 .120 /JPSP , fo i desacolhid o 
em sessã o d e 11-6-87 , pel o eminent e rela -
tor, man tend o a  decisã o regional , n o qu e 
foi seguid o pelo s seu s eminente s pares . 

3. Ass im , d e conformidad e c o m o s 
fundamen tos cont ido s n o parece r ante s 
menc ionado, op inamo s d e igua l f o r m a , pe -
lo nã o conhec iment o d o present e recurs o 
espec ia l . " 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , e m sessã o d o di a 1 1 d e ju -
nho p.p. , est a Egrégi a Cort e nã o conhece u d o 
Recurso n ? 6.70 1 (Ac . 8.816) , e m qu e s e d iscu -
t iu questã o absolu tament e idêntic a à  do s pre -
sentes autos , e  e m qu e er a recorrent e o  mesm o 
candidato, Gerald o d e Souz a Coelho . 

A referid a decisão , resto u assi m ementada : 

" H o m o n í m i a . Doi s candidato s d e le -
gendas di ferente s concorrend o a o mesm o 
cargo. Apl icaçã o d o art . 175 , §  2°, incis o I , 
do C . Eleitoral , e  nã o d o art . 8? , d a Le i n ? 
7.021/82, qu e di z respeit o à  hipótes e d e 
um s ó candidato . 

A legação d e nul idad e d o ju lgament o 
por falt a d e publ icaçã o d e pauta . Prel imi -
nar rejeitad a e , e m conseqüência , afastad a 
a existênci a d e efet iv o prejuízo . 

Impossibi l idade d a apreciação , nest a 
superior instância , d a pretensã o d o recor -
rente —  o  exam e d a rea l intençã o d o elei -
tor n o at o d e vota r — , po r envolve r maté -
ria d e prov a (Precedentes : Acórdão s n? s 
7.600 e  7.744) . 

Recurso especia l nã o c o n h e c i d o . " 

Ass im, pelo s mesmo s fundamento s d o vo t o 
que expend i naquel a ocasião , cuj a cópi a anexo , 
não conheç o d o present e recurso , mant id a a  v . 
decisão recorr ida . É  o  me u v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.70 2 -  CIs . 4 ? —  P E —  Rei. : M i n . 
Sérgio Dut ra . 

Recorrente: Col igaçã o d a Frent e Democrát i -
ca, po r se u Delegad o Regional . 

Decisão: Nã o conhec ido , e m decisã o unâni -
me. 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wil l ia m Pat terson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 8.85 0 

V O T O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , quant o à  prel imina r d e nul i -
dade, po r nã o have r sid o publ icad a a  paut a d e 
ju lgamento (art . 27 1 d o C . Eleitoral) , ver i f ic o qu e 
em verdad e inexist e no s auto s cert idã o d a indis -
pensável publ icação , ma s nad a const a t a m b é m 
a respeit o d e sustentaçã o ora l po r ocasiã o d o 
ju lgamento . Ocorre , qu e n o r . despach o admissi -
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vo d o present e recurso , o  ilustr e President e d o 
Egrégio Regional , Desembargado r Pedr o Ribeir o 
Mal ta , tev e opor tun idad e d e destacar : 

"É po r demai s conhec id a a  jur ispru -
dência invocad a pel o recorrent e n o sent id o 
de qu e s e anul a o  ju lgament o e m instânci a 
super ior po r fal t a d e publ icaçã o d a pauta , 
q u a n d o , ev identemente , prejuíz o ocorr e pa -
ra a  par te . In casu ist o nã o s e d e u . O  can -
d i tado Gerald o Coelh o tev e defenso r n a t r i -
buna , 'c i rcunstânci a qu e afast a a  idéi a d e 
receb imento d o Especial , pel o quest ionad o 
f u n d a m e n t o ' . " (Fls . 33 /3 4 do s au tos ) . 

Va lendo-me d e ta l af i rmat iva , se m qualque r 
cont rad i ta no s au tos , rejeit o a  prel imina r d e nul i -
dade, poi s c o m a  devid a sustentaçã o oral , tenh o 
c o m o afastad a a  existênci a d e efet iv o prejuízo . 
Acresce notar , qu e a  questã o fo i be m debat ida , 
inclusive c o m u m v o t o a  favo r d a tes e entã o 
sustentada pel o recorrente . 

Quan to a o mér i to , a  Dout a Procurador ia -
Geral tev e opor tun idad e d e assi m af i rma r (f ls . 
4 4 / 4 5 ) : 

" 7 . N o mér i to , con tudo , nenhum a 
razão s e lh e assiste . O  Egrégi o Tr ibuna l a 
quo, d iant e d o v o t o suf ragad o a  favo r d e 
'Geraldo Coe lho ' tão-somente , exist ind o 
dois cand ida to s c o m o  mesm o nome , c o n -
co r rendo a o m e s m o cargo , po r legend a d i -
versa, be m di r imi u a  hipótes e pel a apl ica -
ção d o d ispost o n o art ig o 175 , §  2°, incis o 
I, d o Cód ig o Eleitoral , comb inad o c o m o 
d ispos to n o ar t ig o 24 , incis o I , d a Resolu -
ção n ? 13.303 , d e 4  d e novembr o d e 1986 , 
que reza : 

'Serão nulo s o s vo tos , e m cad a 
eleição pel o sistem a proporc iona l : 

I —  q u a n d o o  candidat o nã o fo r in -
d icado , atravé s d o nom e o u d o número , 
c o m clarez a suf ic ient e par a dist ingui- l o 
de o u t r o candidat o a o mesm o cargo , 
mas d e ou t r o Part ido , e  o  eleito r nã o in -
dicar a  legenda . ' 

8. O  d ispost o n o art ig o 8 ? d a Le i n ? 
7 .021/82 é  d e se r apl icad o sempr e quando , 
ex is t indo apena s u m únic o candidato , pod e 
ser el e ident i f icad o se m nenhum a dúv ida , 
não send o relevante , aí , tenh a sid o el e re -
g is t rado c o m a  indicaçã o feit a pel o eleitor , 
h ipótese b e m divers a d a examinad a no s 
presentes au tos , j á qu e doi s sã o o s candi -
da tos passívei s d e sere m ident i f icado s c o m 
o m e s m o n o m e 'Gerald o Coelho ' , t an t o 
que a m b o s t ivera m seu s registro s indefer i -
dos, decisã o aliás , qu e s e co loco u e m har -
mon ia c o m o  en tend iment o f i rmad o pel o 
A c ó r d ã o n ? 8.395 , anexo . 

9. D e ou t r o lado , é  assent e a  juris -
prudência d o Tr ibuna l Superio r Eleitora l n o 
sent ido d e qu e o  exam e d a rea l intençã o 
do eleitor , n o at o d e votar , é  taref a qu e 
não te m cab iment o n o âmbi t o d o recurs o 
especial, desd e qu e envolv e matéri a d e 
prova, insuscetíve l d e reexam e ness a S u -
perior Instância , exatament e o  qu e preten -
de o  or a recorrent e a o propugna r pel a apu -
ração do s vo to s anulado s pel a Jun t a A p u -
radora a  favo r d e se u candidat o 'Gerald o 
de Souz a Coelho' , e  nã o a  favo r d o out ro , 
'Geraldo Teixeir a Coelho' , reformando-s e 
decisão d e pr imeir a instânci a (Ac . n? s 
7.600 e  7.744 , a n e x o s ) . " 

Vê-se, pois , qu e e m s e t ra tand o d e doi s 
candidatos, c o m o  mesm o nome , concor rend o 
ao mesm o cargo , po r legenda s di ferentes , o  ca -
so era , c o m o d e fa t o é , d e apl icaçã o d o art ig o 
175, §  2°, incis o I  d o C . Eleitoral . O  tex t o lega l 
d i to v iolad o pel o recorrente , o u seja , o  art . 8 ? d a 
Lei n ? 7.021/82 , s ó pod e se r apl icado , quand o 
se trat a d e u m s ó candidato , cuj a ident idad e po -
de se r fac i lment e estabelecida . 

A hipótes e do s presente s auto s é  be m di -
versa da s vent i lada s no s aresto s d i to s divergen -
tes. Po r derradeiro , a  jur isprudênci a dest a alt a 
Corte, j á s e f i rmo u n o sent id o d e se r impossível , 
nesta instância , o  exam e d a verdadeir a intençã o 
d o eleitor , po r envolve r matéri a d a prova , inter -
dita n o recurs o especial . 

Por tai s razões , à s quai s aduz o a  a rgumen -
tação dispendid a n o parece r d a Dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , nã o conheç o d o re -
curso. 

É o  me u v o t o . 

ACÓRDÃO N? 8.876 (*) 
(de 2 5 d e agost o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.85 6 -  Class e 4 ? 
São Paul o (Baruer i —  M u n . d e Jandira ) 

Recorrentes: A n t ô n i o Marque s d a Silv a e 
llário Soare s Vieira . 

Crime eleitoral (CE, arts. 290, 350 e 
parágrafo único). 

Inocorrência da argüição de nulidade 
do processo por infringência ao art. 356, 
do Código Eleitoral, pois tal dispositivo, 
embora atribua um dever ao cidadão, não 
restringe apenas às pessoas físicas a comu-

I*) V i d e A g r a v o S T F n? 1 2 3 . 6 5 9 - 1 / D F , p u b l i c a d o neste BE. 
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nicação dos crimes eleitorais. Competência 
dos Órgãos Partidários para fazê-lo. 

Descabimento da facciosidade alegada 
na atuação do Juiz prolator da sentença. 

Não configurada a hipótese do art. 
276, I, a, do CE, não se conhece do 
recurso. 

Vistos, e tc . 

Acordam os Min ist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
to ra l . 

Brasília, 2 5 d e agost o d e 198 7 —  Oscar* 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleito -
ral Subs t i tu to . 

( P u b l i c a d o n o DJ d e 25-9-87) . 

R E L A T Ó R I O 

0 Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , a  espéci e do s auto s as -
sim fo i relatad a pel o M M . Jui z d a 304 a Zon a 
Eleitoral d o Estad o d e Sã o Paul o —  Comarc a d e 
Barueri (f ls . 65 /68 ) : 

" O Ministér i o Públic o Estadua l p romo -
veu a  present e Açã o Pena l e m fac e d e A n -
tôn io Marque s d a Si lva , brasileiro , casado , 
comerc iante , R G n ? 8.076.490 , resident e e 
domic i l iado n a Vil a Eunice , n a cidad e d e 
Jandi ra , n a Ru a Netuno , n ? 9 3 e  d e Mári o 
Soares Vieira , brasileiro , casado , func ioná -
rio púb l ic o munic ipa l , R G n ? 3.271.197 , re -
sidente e  domic i l iad o n a Ru a Jos é Manoe l 
da Conceição , n ? 3 , n a cidad e d e Jandira , 
denunc iando: 

a) A n t ô n i o Marque s c o m o incurs o na s 
sanções do s art igo s 29 0 e  35 0 d o Códig o 
Eleitoral, porqu e e m di a nã o determinad o 
d o mê s d e mai o d e 198 6 induzi u Jac i Mari a 
das Neve s Morai s a  s e inscreve r eleitor a 
c o m infraçã o a  disposi t iv o d o Códig o Elei -
tora l , comparecend o à  cas a d e Jac i ond e 
p rocurou sabe r s e el a j á t inh a procedid o o 
seu recadastrament o eleitora l e  diant e d a 
resposta negativ a pront i f icou-s e a  fazê-lo , 
ent regando- lhe e m branc o o  formulár i o qu e 
ela assino u e  devolveu , ent regand o tam -
b é m a o ré u o  t í tu l o elei toral ; poster iormen -
te o  ré u vo l to u á  cas a d e Jac i e  al i deixo u 
o t í tu l o eleitora l dela . Di z a  denúnci a qu e o 
réu induzi u Jac i a  s e inscreve r eleitor a c o m 
infração à s norma s d o art ig o 4 5 d o Códig o 
Eleitoral, cu j o disposi t iv o determin a qu e o 

al istando dat e e  assin e a  pet içã o n a pre -
sença d o escrivão , funcionár i o o u prepara -
dor, fazend o crê-l a qu e nã o er a necessári a 
a presenç a del a n o Cartóri o Eleitora l par a o 
recadastramento, ond e el a nã o compare -
ceu, assinand o o  formulár i o e m su a cas a e 
na presenç a d o réu , a  q u e m , depoi s d e as -
sinado, fo i ent regue . 

Esse formulár i o fo i entregu e pel o ré u 
no post o d e recadastramento , fazend o 
c o m qu e o  encarregad o d o cartór i o nel e in -
serisse declaraçã o d e qu e Jac i apôs , n a 
sua presença , a  assinatur a n o requer imen -
to , par a f in s eleitorais ; 

b) llári o Soare s c o m o incurs o na s san -
ções d o art ig o 35 0 e  parágraf o únic o d o 
Código Eleitoral , porque , agind o c o m iden -
t idade d e propósi to s e  e m con jun t o c o m o 
réu A n t ô n i o Marques , inseri u e m d o c u -
men to públ ic o declaraçã o falsa , par a f in s 
eleitorais. Di z a  denúnci a qu e o  ré u A n t ô -
nio Marque s entregou- lh e o  formulár i o d e 
al is tamento eleitora l e m nom e d e Jac i M a -
ria da s Neve s Morai s e  ness e d o c u m e n t o 
inseriu a  seguint e declaração : 'atest o que , 
em minh a presença , o  al istand o apô s nest e 
requer imento su a assinatura' . Ess a declara -
ção é  fals a um a ve z qu e Jac i nã o assino u 
o formulár i o n a presenç a d o ré u l lário . 

A denúnci a fo i recebid a ( f l . 25 ) e , c i ta -
dos ( f l . 27) , o s réu s apresentara m contes -
tação. 

Aduz iu An tôn i o Marque s se r vereado r 
na cidad e d e Jandir a e  eleit o e m 198 2 c o m 
votação expressiva , mantend o c o m o s seu s 
eleitores con tac t o permanente , e  po r co -
nhecer mu i t o be m a  todo s ele s é  qu e sou -
be qu e Jac i jamai s havi a sid o o u seri a su a 
eleitora, j á qu e sabid o e  ressabid o qu e 
mant inha el a e  su a famí l ia , e  aind a man -
t ê m , relaçõe s d e especia l amizade , o u 
compadr io , co m o  auto r d a representação . 
Ass im sabendo , nã o iri a realiza r t amanh o 
esforço d e induzi r Jac i a  s e recadastra r ir -
regularmente, poi s e m nad a s e lh e aprovei -
tar ia. A f i r m o u te r caíd o e m um a cilad a pre -
parada po r seu s desafeto s pol í t icos , porqu e 
na époc a converso u c o m Jaci , qu e lh e sol i -
c i tou u m formulár i o par a s e recadastrar . 
Ciente d e se u deve r c ív ico , c o m o cidadã o 
e vereador , nã o poderi a deixa r d e colabora r 
para a  efet ivaçã o daquel e recadastramento , 
razão po r qu e lh e forneceu , d e p ron to , u m 
formulár io e m branco , or ientando- a quant o 
ao preench iment o e  encaminhament o a o 
Cartór io, ignorand o o  qu e fe z a  eleitor a a 
partir d e en tão . Nego u qualque r part ic ipa -
ção no s fa to s art iculado s n a denúnci a e  fe z 
ressalvas quant o á s tes temunha s arrolada s 
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pela acusação , toda s parente s próx ima s d a 
eleitora envolv ida , qu e estaria m a  s e pres -
tar a  cor robora r um a farsa . E , po r f i m , dis -
se qu e Jac i agi u e m conlu i o c o m o  auto r 
da representação , v isand o at ingi- l o pol i t ica -
m e n t e (f ls . 3 7 / 4 0 ) . 

llário Soare s nã o nego u te r declarad o 
no fo rmu lá r i o d e al is tament o eleitora l d e 
Jac i qu e el a assino u d i t o formulár i o n a su a 
presença. Reconhece u qu e a  or ientaçã o 
era a  d e qu e o  al istand o deveri a compare -
cer a o Cartór i o Eleitora l c o m o  formulár i o 
já p reench ido , ma s qu e a  assinatur a deve -
ria se r apost a n o Cartór io , n a presenç a d e 
u m func ionár i o d a Just iç a Eleitoral . Diss e 
que e m dia s d e maio r m o v i m e n t o er a co -
m u m deixar-s e par a apó s o  expedient e 
uma conferênc i a mai s r igoros a no s dado s 
lançados n o formulár io , send o ess e proce -
d i m e n t o d e conhec imen t o d a autor idad e 
judic ia l , po rquan t o tratava-s e d e or ientaçã o 
emanada d o Ju íz o Eleitoral , at é po r que , s e 
ver i f icadas quaisque r omissõe s o u irregula -
r idades, havi a t e m p o e  condiçõe s d e int i -
mar o  eleito r a  comparece r e m Cartór i o pa -
ra saná-las . Repudio u a  denúnci a d e qu e 
teria permi t id o a  entreg a d e formulár i o pré -
assinado, sal ientand o qu e e m vária s opor -
tun idades sol ic i to u o  auxí l i o d a Políci a Mi l i -
tar par a con te r a  indignaçã o d e pessoa s 
que insist iam , d e fo rm a at é v io lenta , e m 
entregar fo rmulár i o d e ou t rem , prev iamen -
te ass inado . A f i r m o u nã o s e recorda r d e 
ter assist id o a  eleitor a envolv ida , n o m o -
m e n t o e m qu e ent rego u o  formulár i o e m 
Cartór io , send o possíve l que , n o f ina l d o 
expediente , n o m o m e n t o d a conferênci a 
mais comple t a do s formulár ios , tenh a apost o 
sua assinatur a n o formulár i o d e Jac i (f ls . 
2 9 / 3 1 ) . 

Durante a  instruçã o fo ra m ouvida s a s 
tes temunhas d e acusaçã o e  d e defes a (f ls . 
4 7 / 5 3 ) . Na s razõe s f inais , o  Dr . Promoto r 
de Just iç a insisti u n a condenaçã o (f ls . 
5 6 / 5 6 v. ) e  o  Dr . Defenso r bateu-s e pel a 
absolv ição (f ls . 6 2 / 6 3 ) . 

É o  re la tó r io . " 

O M M . Jui z sentenciant e considero u inteira -
men te c o m p r o v a d o s o s fa to s descr i to s n a de -
núnc ia , d a n d o o  ré u A n t ô n i o Marque s d a Silv a 
c o m o incurs o na s pena s do s arts . 29 0 e  35 0 d o 
Código Eleitoral , e  llári o Soare s Vieir a na s d o 
ar t . 35 0 e  parágraf o únic o d o mesm o d ip lom a le -
gal , v ind o a  condená- lo s po r sere m ele s pr imá -
rios e  d e bon s antecedentes , n a pen a básica , d e 
acordo c o m o  ar t . 28 4 d o mesm o Cód igo . As -
s im, A n t ô n i o Marque s d a Silv a fo i condenad o a 
u m an o d e reclusã o e  à  mul t a d e CZ S 402,00 , 
cor respondente a  1 5 d ias-mul ta , pel o art . 29 0 d o 

Código Eleitoral , e  a  u m an o d e reclusã o e  CZ S 
134,00, correspondent e a  c inc o dias-mul ta , pel o 
cr ime d o ar t . 35 0 d o mesm o dip lom a legal , to ta -
l izando a  som a da s dua s condenaçõe s a  2  ano s 
de reclusã o e  CZ S 536,0 0 d e mu l ta . 

Quanto a  llári o Soare s Vieira , fo i el e conde -
nado a  u m an o d e reclusã o e  â  mul t a d e CZ S 
134,00, correspondent e a  c inc o d ias-mul ta , co m 
acréscimo d a pena-bas e e m 1/ 5 (u m qu in to ) , d e 
acordo c o m o  parágraf o únic o d o art . 35 0 d o 
Código Eleitoral , po r ter-s e prevalecid o d o carg o 
de funcionár i o jur íd ico , c .c . o  art . 28 5 t a m b é m 
do mesm o Código , tota l izand o su a pen a u m 
ano, doi s mese s e  doz e dia s d e reclusã o e  mul t a 
de CZ S 160,80 . 

Inconformados apelara m o s acusados , invo -
cando a s razõe s qu e j á ante s havia m al icerçad o 
suas defesas . Oferece u contra-razõe s o  M . P . 
Eleitoral e  o  C . Tr ibuna l Regiona l Eleitora l nego u 
prov imento à  apelaçã o d e llári o Soare s Vieir a e , 
por maioria , de u p rov imento , e m parte , à  d e A n -
tônio Marque s d a Si lva , pel o qu e f ico u a  pen a 
deste ú l t im o reduzid a a  u m an o d e reclusã o e 
multa d e CZ S 402,00 , pel o cr im e d o art . 29 0 d o 
Código Eleitoral , send o el e absolvid o d o cr ime , 
pelo qua l igualment e for a condenado , d o art . 
350 d o mesm o Código . Ta l resultado , n o refe -
rente à  absolviçã o d e An tôn i o Marque s d a Silv a 
fo i po r maior ia , pois , ness e pon to , f ico u vencid o 
o Relato r qu e mant inh a integralment e a  senten -
ça. 

A inda inconformados , recorre m o s réu s pa -
ra est e Tr ibunal , a legando , con fo rm e síntes e fei -
ta n o parece r d a dou t a Procuradoria-Gera l Elei -
toral : conf igurava-s e a  nul idad e d o process o pe -
lo fa t o d e have r a  comunicaçã o da s infraçõe s 
penais part id o d e pesso a jurídic a e  nã o d e cida -
dãos, o  qu e teri a inf r ingid o o  d ispost o n o art . 
356 d o Códig o Eleitoral ; e  d e o  magist rad o pro -
lator d a sentenç a te r interess e n o fei to , poi s te -
ria recomendad o o  p roced iment o or iginado r d a 
condenação d o recorrente . 

O parece r d a i lustrad a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral é  pel o nã o conhec iment o d o recurso , 
por considera r nã o conf igurad a a  hipótes e d o 
art . 276 , I , letr a a , d o Códig o Eleitoral . Entretan -
to , s e conhec id o for , qu e entã o sej a improv ido . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : Senho r Presidente , o  parece r d a dign a 
Procuradoria-Geral Eleitora l (parece r d o Dr . Ru y 
Ribeiro Franca , c o m a  aprovaçã o d o Dr . Jos é 
Paulo Sepúlved a Pertence ) é  d o seguint e teor , 
na su a art e conclusiv a (fls . 148/149) : 
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" 1 . 3 . A  improcedênci a d o recurs o é 
mani fes ta . A  supost a agressã o a o art ig o 
356 vei o sat isfator iament e refutad a desd e 
as contra-razõe s d a dout a Procuradori a Re -
gional . C o m efei to , o s recorrente s s e pre -
valecem d e autênt ic o sof ism a hermenêut i -
co: cont rar iament e a o qu e incu lcam , aque -
le d isposi t iv o nã o confer e a o cidadã o ex -
clusividade par a comunica r a o jui z ess e t i -
po d e inf ração . Prescreve , apenas , o  deve r 
de t o d o cidadã o d e leva r a o conhec iment o 
do magist rad o eleitora l notíci a d e cr im e 
eleitoral d e qu e tenh a t id o ciência . 

Da mesm a fo rm a é  descabido , à  evi -
dência, o  alegad o imped imento ; o  M M . 
Juiz d e pr imeir o grau , n a sentença , deixo u 
absolu tamente clar a su a corret a e  imparcia l 
a tuação. 

Não houve , pois , qualque r vulneraçã o 
aos ar t igo s d e le i apontado s n o recurso . 

2. Dond e opinar-s e pel o nã o conhe -
c imento d o apel o especial , vist o nã o conf i -
gurada a  hipótes e d o art ig o 276 , I , a ; en -
t re tanto , s e conhec ido , opina-s e pel o im -
p r o v i m e n t o . " 

De fa to , nã o tê m razã o o s apelantes . 

Diz o  ar t . 35 6 d o Códig o Eleitora l qu e " t o d o 
cidadão qu e t ive r conhec iment o d a infraçã o pe -
nal dest e Códig o dever á comunicá- l a a o Jui z 
Eleitoral d a Zon a ond e a  mesm a s e ve r i f i cou " . 
At r ibu i a o cidadã o u m dever , ma s nã o restring e 
apenas à s pessoa s física s aquele s qu e deve m fa -
zer ta l comun icação . E  ne m teri a sent id o qu e o s 
órgãos part idário s nã o pudesse m fazê-lo . 

Quanto à  atuaçã o d o Juiz , incabíve l tê-l a 
c o m o facciosa , poi s agi u el e dentr o do s l imite s 
de se u minis tér io . Pel o exposto , nã o conheç o d o 
recurso. 

É o  me u v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.85 6 -  CIs . 4 a -  S P -  Rei. : 
M i n . Aldi r Passarinho . 

Recorrentes: An tôn i o Marque s d a Silv a e 
llário Soare s Vieir a (Advs. : Drs . Hug o Crepald i 
Filho e  Edso n luquishiqu e Kawano) . 

Decisão: Nã o conhec id o o  recurso , e m de -
cisão unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Jos é Paul o 
Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 8.922 
(de 2 7 d e agost o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.85 5 -  Class e 4 a 

Agravo —  Bahi a (Salvador ) 

Agravante : Edvald o Pereir a d e Br i to , candi -
dato a  Deputad o Federal , pel o PTB . 

Agravado: Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d a Ba -
hia. 

Recontagem de votos. Fraude ou erro. 

Alegação baseada, unicamente, em 
noticiário divulgado na imprensa local, o 
que não constitui meio idôneo para confi­
gurar qualquer indício de fraude ou erro. 

Agravo de instrumento desprovido. 

Vistos, e tc . 

Acordam o s Min is t ro s d o Tribuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , nega r prov i -
mento , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e f ic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
tora l . 

Brasília, 2 7 d e agost o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Francisco Rezek, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleito -
ral Subs t i tu to . 

(Pub l i cado n o DJ d e 25-9 -87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Re -
lator): T o m o po r relatóri o o  parece r d o Pro -
curador-Geral Eleitora l (f ls . 4 5 / 4 8 do s autos) , 
que te m ess e teor : (l ê —  anexo ) 

É o  parece r e  é  o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
tor ) : O  f u n d a m e n t o d o pedid o d e recontage m d e 
votos nã o é  ou t r o qu e nã o a  c i rcunstânci a d e o 
candidato te r lid o n a imprensa , número s u m tan -
to destoante s daquele s qu e fo ra m divu lgado s 
pelo órgã o elei toral . A  entende r qu e est e seri a 
indício suf ic ient e d e f raud e o u erro , ter íamo s ge -
neralizada a  recontage m n o sistem a eleitora l d o 
país. Nã o sei , e m tai s circunstâncias , c o m o f u n -
cionaria idoneamente , c o m a  expediênci a neces -
sária, o  sistem a d e apurações . 

Decid idamente, nã o h á indíci o d e f raud e o u 
erro pel a s ó circunstânci a d e o s jornai s —  c u m -
pr indo, aliás , su a missã o d e informa r o  mai s rá -
pido possíve l ao s seu s leitore s o  qu e est á suce -
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dendo na s jun ta s apuradora s —  d ivulgare m n ú -
meros porven tu r a discrepante s entr e si , e  do s 
of iciais per iod icament e d ivu lgados . 

Nego p rov imen t o a o agravo , no s te rmo s d o 
parecer d a Procuradoria-Gera l Eleitoral . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.85 5 -  CIs . 4 a -  A g . -  B A -
Rei . : M i n . Francisc o Rezek . 

Ag ravan te : Edvald o Pereir a d e Br i to , candi -
da to a  Depu tad o Federal , pel o PTB . 

A g r a v a d o : Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d a Ba -
h ia . 

Decisão: Negou-s e prov iment o e m decisã o 
unân ime. 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dut ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 8.92 2 

Examinando recurs o mani festad o po r Edval -
d o Pereir a d e Br i to , candidat o a  Deputad o Fede -
ral pel a legend a d o Part id o Trabalhist a Brasileir o 
na Bahia , cont r a decisã o d a Comissã o A p u r a d o -
ra qu e lh e indefer iu , e m parte , pedid o d e recon -
t a g e m d e vo tos , decid i u o  Egrégi o Tr ibuna l Re -
gional mante r a  decisão , aco lhend o o s f u n d a -
m e n t o s con t ido s n o v o t o d o eminent e relato r d o 
fe i to ( f l . 12) , um a ve z improvadas , pel o recor -
rente, a s a legaçõe s d e incoincidência s existente s 
entre o s resul tado s constante s do s rascunho s d e 
apuração e  o s bolet in s finai s expedido s pela s 
Jun tas Apurado ras . 

2. Dess a decisão , opor tunamente , recor -
reu o  cand ida t o pel a pet içã o d e f l . 1 1 , 
fundando-se n o permissiv o d o art ig o 276 , incis o 
I, letr a b , d o Códig o Eleitoral , a legand o te r o fe -
recido indíc io s mai s d o qu e suf ic iente s a  enseja r 
a recon tage m pre tend ida , a o t e m p o e m qu e in -
voca , c o m o d ivergentes , o s Acórdão s 7.58 4 e 
7.747, d o Co lend o Tr ibuna l Superior , t ranscre -
vendo, par a con f igura r a  divergência , part e d o 
v o t o p ro fe r id o pel o eminent e Minist r o Gueiro s 
Leite n o pr imei ro , ond e a f i rmou , verbis: 

" . . . Havend o pel o meno s indícios , val e 
a pen a veri f icar , nã o s e devendo , po r iss o 
m e s m o , impedi r ess a verif icaçã o atravé s d o 
r igor ismo n a interpretaçã o d a le i o u d e ex -
cesso d e f o r m a l i s m o . . . " 

3. O  apel o tev e trânsi t o negad o pel o r . 
despacho d e f l . 32 , d e teo r seguinte : 

" O Bel . Edvald o Pereir a d e Bri to , can -
d ida to a  Depu tad o Federa l pel o PTB , soli -
c i tou recon tage m d e vo to s relativo s a  d i -

versas seçõe s da s Zona s Eleitorai s qu e es -
peci f ica, so b a  alegaçã o d e contere m o s 
respect ivos bolet in s d e urna , erro s e 
equívocos prejudiciai s a o requerente . 

At ravés d o Acórdã o n ? 535/8 6 (f ls . 
121/123), est e Tr ibuna l a fe to u a  matéri a à 
Comissão Apuradora , que , à  f l . 130 , aco -
lheu o  pedido , e m parte , n o tocant e à  ret i -
f icação d o Bolet i m d a 1 8 1 a Seção , d a 45 a 

Zona Eleitoral , de ixand o d e acolhe r o  pedi -
do , d e referênci a ao s bolet in s da s seçõe s 
eleitorais do s munic íp io s d e Sant o An tôn i o 
de Jesu s e  Castr o Alves . Decidiu , ainda , a 
Comissão, pel o nã o aco lh iment o d o pedid o 
de recontage m po r considera r inconf igura -
das a s norma s cont ida s no s arts . 17 9 e  se -
guintes d o Códig o Eleitora l e  arts . 28 , §  8? , 
38 e  seguinte s d a Resoluçã o n ? 13.266/86 . 

Submet ido , novamente , o  pedid o a o 
exame d o Tr ibunal , este , atravé s d a Reso -
lução n ? 561 /8 6 (f ls . 135/136) , mantev e a 
decisão d a Comissã o Apuradora . 

Irresignado, o  requerent e interpô s re -
curso especial , c o m fundamen t o n o art . 
276, I , b d o Códig o Eleitoral , a legand o qu e 
a deliberaçã o dest e Tr ibuna l diverg e d e de -
cisões or iunda s d o Egrégi o TSE , c i tand o 
especi f icamente o s Acórdão s n? s 7.58 4 e 
7.747, exarados , respect ivamente , no s Re -
cursos n? s 6.01 5 e  6.051 , Class e 4 a 

Efet ivamente, atravé s d o Acórdã o n ? 
7.584, o  Colend o Tr ibuna l Superio r Eleito -
ral entende u qu e havend o indício s dev e o 
erro d e fa t o e  a  f raud e sere m apurado s 
sempre. 

Sucede, po rém , qu e no s presente s au -
tos nã o h á qualque r indíci o d e infr ingênci a 
às norma s legai s ci tada s pel o recorrente , 
salvo n o tocant e a o Bolet i m d a 1 8 1 a Se -
ção, d a 4 5 a Zon a Eleitoral , qu e apresenta -
do à  Comissã o Apurador a fo i dev idament e 
ret i f icado. 

Já n o Acórdã o n ? 7.747 , aquel a Al t a 
Corte de termino u a  recontage m d e votos , 
por considera r comprovad a a  f raude , o  qu e 
não fo i demonst rad o n o present e caso . 

An te o  exposto , neg o seguiment o a o 
recurso in ic ia l . " 

4. A ind a incon fo rmado , mani festo u o  can -
didato Edvald o Pereir a d e Bri t o o  agrav o d e ins -
t rumento d e f l . 2 , onde , e m síntese , reafirm a 
que o s indício s d o alegad o err o materia l comet i -
do quand o d a transcr içã o do s resultado s iniciai s 
para o s bolet in s f inai s d e apuraçã o estava m mai s 
do qu e evidente s no s autos , ensejand o a  recon -
tagem, d e con fo rmidad e c o m a  or ientaçã o ema -
nada d a Cort e Super ior . 
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5. A  noss o ver , data máxima venia, nã o 
merece se r p rov id o o  present e agrav o d e instru -
men to . Com o s e v ê d o vo t o profer id o pel o emi -
nente Relato r ( f l . 27) , a  Comissã o Apuradora , 
diante d e incoincidência s demonstradas , pel a 
apresentação d e bolet in s d e urna , acolhe u o  pe -
dido d e ret i f icação , e m determinado s casos . E m 
outros, não , porqu e a  alegaçã o baseava-s e uni -
camente n o not iciár i o veiculad o pel o jorna l local , 
não send o mei o idône o par a conf igura r qualque r 
d ivergência. A  pretensã o d o or a agravante , po r 
conseguinte, nã o estari a embasad a n o qu e as -
senta o  art ig o 18 1 d o Códig o Eleitoral , ne m mes -
mo n o d ispost o n o art ig o 179 , §  8? , d o mesm o 
dip loma legal . 

6. Correta , e m noss o entend imento , ta l 
assert iva. Segund o dispõ e o  art ig o 17 9 d o Códi -
go Eleitoral , o  bolet i m d e apuraçã o o u su a cópi a 
autent icada c o m a  assinatur a d o Jui z e  pel o me -
nos d e u m do s membro s d a Jun t a Apuradora , 
fará prov a d o resultad o apurado , podend o se r 
apresentado n o Tr ibuna l Regional , na s eleiçõe s 
federais e  estaduais , sempr e qu e o  númer o d e 
vo tos constant e do s mapa s recebido s pel a Co -
missão Apurador a nã o coincidi r c o m o s nel e 
consignados. Por tanto , o s meio s pelo s quai s s e 
prova, concre tamente , o u po r indícios , qualque r 
incoincidência entr e o s resultado s apurados , sã o 
os bolet in s d e urna , e  mesm o o s rascunho s d e 
apuração, desd e qu e dev idament e autent icados . 

7. In casu, par a pretende r a  recontage m 
geral d e vo tos , o  or a agravant e baseia-s e e m da -
dos veiculado s pel o jorna l local , constand o va -
riação d e vo to s existente s entr e o  resultad o f ina l 
d ivulgado pela s Junta s Apuradoras , e  o  qu e no -
ticiava o  jornal , par a cad a candidato . A  noss o 
ver, nã o é  o  bastant e par a qu e s e conf igur e 
indícios d e erro s e  divergências , a  enseja r a  re -
con tagem, se m nenhum a indicaçã o precis a da s 
urnas e  seçõe s ond e ter ia m ocorr id o d ivergên -
cias, ma s soment e indicand o o s munic íp ios , ex -
ceto e m relaçã o à  qu e fo i acolhid a pel a Comis -
são Apuradora , e  munic íp io s d e Sant o An tôn i o 
de Jesu s e  Castr o Alves , o s ú l t imo s inacolhidos , 
por falt a d e p rova . 

8. Demai s disso , na s razõe s d o apel o inad -
mi t ido, nã o cu ido u o  or a agravant e d e indicar , 
c o m o devia , a s c i rcunstância s qu e ident i f ica m 
ou assemelha m o s caso s con f ron tados . N a ver -
dade, pelo s c i tado s acórdãos , agor a anexado s 
por cóp ia , pode-s e ve r que , n o pr imeiro , o s ras -
cunhos d e apuraçã o fo ra m apresentados , apon -
tando o s erro s e  equívoco s e m cad a caso , con -
cre tamente . N o segundo , cuidou-s e d e incoinci -
dência entr e o  númer o d e votante s e  o  d e cédu -
las oficiai s deposi tada s n a urna , hipótes e be m 
diversa d a aqu i examinada , alé m d o qu e fo i a 
f raude conven ien tement e provada . 

9. Po r t o d o o  exposto , e m conclusão , so -
mos pel o desprov iment o d o present e agrav o d e 
Ins t rumento. 

Brasília, DF , 2 8 d e mai o d e 198 7 -  Ruy Ri­
beiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l Subst i -
t u t o . 

ACÓRDÃO N? 8.923 
(de 2 7 d e agost o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.88 5 -  Class e 4 a 

Paraíba (Joã o Pessoa ) 

Recorrente: Egídi o Silv a Madruga , candida -
to a  Deputad o Estadual , pel o PFL . 

Recontagem de votos. Alegação de 
ocorrência de erro material. 

Face a inexistência, nos autos, do in­
teiro teor da decisão recorrida, torna-se im­
possível a exata compreensão da contro­
vérsia. 

Não cumprimento dos termos do art. 
278, 5  2°, do Cód. Eleitoral. 

Diligência. Devolução dos autos à ins­
tância a quo , determinando-se a juntada 
do acórdão recorrido e que se promova a 
intimação dos candidatos que possam ficar 
prejudicados se provido o recurso (CE, art. 
278, §2?). 

Vistos, e tc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , acolhe r a 
di l igência, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
tora l . 

Brasília, 2 7 d e agost o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado n o DJ d e 17-9-87) . 

R E L A T Ó R I O 

0 Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , Egídi o d a Silv a M a d r u -
ga, esclarecend o se r candidat o a  deputad o esta -
dual pel a legend a d o Part id o d a Frent e Libera l 
— PFL , requere u a o Sr . President e d a Comissã o 
Apuradora d o TR E par a a s eleiçõe s d e 1 5 d e no -
vembro d o an o p . f i nd o (1985) , qu e foss e efet i -
vada a  recontage m d e vo to s d a 19 ? Urna , cor -
respondente a  idêntic a Seçã o d a 27?  Zon a Elei -
toral , sediad a n a cidad e e  Comarc a d e Tapero á 
— PB , d e ve z qu e nã o havi a coincidênci a d o 
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apurado c o m a  t ranscr içã o realizad a par a o  ma -
pa respect ivo , n o concernent e a o númer o do s 
vo tos cons ignado s e m nom e d o candidat o recla -
man te , jus t i f i cand o a s razõe s pela s quai s en ten -
dia te r hav id o o  err o aludido , co m juntad a d e 
d o c u m e n t o s . Pelo s mesmo s mot ivo s requere u a 
c o n t a g e m do s vo to s da s Urna s 2 7 e  4 1 d a mes -
ma 27 ? Zon a Eleitoral . 

C o n f o r m e result a d o doe . d e f l . 46 , qu e en -
cont ra rat i f icaçã o n o despach o d e f l . 64 , o  C . 
TRE d a Paraíb a nã o conhece u d a reclamaçã o 
por considera r te r hav id o incidênci a d a prec lu -
são. 

I ncon fo rmado , recorre , par a est a Cort e o 
postu lante , a legand o que , n o caso , nã o houv e 
incidência d a preclusão , porquant o o  err o mate -
rial ocor re u n o lançament o do s resultado s da s 
urnas no s mapas , o  qu e independi a d a impugna -
ção. O  qu e houver a for a err o materia l d e execu -
ção, poi s o s 2 2 vo to s vál ido s d a Urn a 19 ? d a 27? 
Zona Eleitoral , apurado s e  contado s par a ele , 
cand idato recorrente , con fo rm e o  Rascunh o 
(doe. n ? 3) , quand o d a posterio r t ransposiçã o 
para o  map a f o r a m inserido s n o quadri láter o d e 
ou t ro cand ida t o d o mesm o Part ido , d e númer o 
assemelhado, po r se r compos t o d e algar ismo s 
idênt icos. Enquant o se u númer o er a 25.21 3 o  d o 
ou t ro cand ida t o er a 25.123 . 

E acrescent a o  recorrent e (f ls . 44 /45) : 

" E m abon o a  logicidad e d o cas o ver -
ten te , é  d e s e considera r qu e a  médi a d e 
vo tos d o or a reclamant e e m toda s a s urna s 
de 27 ? Zona , ond e é  vo tad o maciç a e  m a -
jor i tar iamente e m cinc o pleito s consecut i -
vos, repi to , a  médi a d e vo to s ness a eleiçã o 
fo i d e 2 8 (v int e e  oito ) voto s po r urna , nã o 
se c o n c e b e n d o , a  nã o se r c o m o fo i , po r er -
ro d e tabu lação , qu e exatament e ond e tev e 
zero v o t o , tenh a o  ou t r o candidat o (d e 
inexpressiva vo taçã o estadua l e  c i rcunscr i t a 
apenas à  c idad e d e Sousa ) d e númer o as -
semelhado consig a vo to s relat ivament e 
abundan tes e , soment e nelas . Nã o é 
fact ível ne m cr ível , exist e o  equ ívoc o e  o 
reparo s e impõe . 

A s istemát ic a operaciona l atravé s d a 
parafernalha d a c ibernét ica , reduzind o o s 
nomes do s candidatos , no s mapa s a  mero s 
números a  sere m transcr i to s par a minúscu -
los quadr i láteros , favorec e a  prol i feraçã o 
desse t ip o d e err o e  indu z a o aumen t o d a 
m a r g e m d e equívoco s semelhantes , carac -
ter izando ' M a p i s m o ' , qu e s e nã o sã o do lo -
sos, sã o sepul tadore s d e votaçõe s e  por -
tan to d e cand ida tos . 

Por necessári o e  opor tun o ressalte-s e 
que c o n f o r m e cert i f ic a o  TRE , e  fo i matéri a 
quest ionada n a reclamaçã o e  t a m b é m d a 
sua sustentaçã o oral , qu e a o economiza r 

um pass o d a rot in a eleitora l c o m a  exclu -
são d o Bolet i m d e Urn a o u d o Map a d e 
Urna, a  Le i fo i v io lada , mas , sobretud o im -
possi l i tou o  cumpr imen t o do s parágrafo s 
6?, 7 ? e  8? , d o art ig o 17 9 poi s nã o s e po -
de exibi r par a conf rontar , u m d o c u m e n t o 
que nã o fo i fo rnec ido , po r inexistir . Da í s e 
impor c o m o relevant e o  rascunh o (doe . 3) , 
d o c u m e n t o oficia l fo rnec id o pel o própr i o 
TRE, c o m o prov a materia l d o err o materia l 
perpetrado. Nã o poderi a have r benefíci o 
para o  Serviç o o u Just iç a Eleitora l d e err o 
do qua l fo i causante . 

Idêntica si tuaçã o s e aplic a à s urna s d e 
n?s 2 7 e  4 1 d a mesm a Zona , qu e igualmen -
te sepul tara m o s vo to s vál ido s contado s e 
apurados par a o  reclamant e e m favo r d o 
número assemelhado , razã o pel a qua l s e 
impõe idênt ic o p roced iment o d e reconta -
gem do s vo to s da s prefalada s Seções , t u -
do po r s e trata r d e err o materia l fa t o super -
veniente po r decorrere m d e problema s grá -
f icos d e transcr içã o geradore s d o terríve l 
m a p i s m o . " 

0 processament o d o recurs o fo i indeferid o 
pelo Sr . President e d o C . Tr ibuna l Regiona l Elei -
toral , mas , e m fac e d e agravo , o s auto s subira m 
a est a Corte . 

Ouvida, mani festou-s e a  dout a P . G . Eleito -
ral que , n a part e conclusiv a d o se u parecer , vei o 
a assi m manifestar-s e (f ls . 72 /73) : 

" 3 . Verif ica-s e do s autos , e m 
pr incípio, qu e assist e razã o a o recorrent e 
em relaçã o a o qu e const a d a Urn a 19 , ei s 
que o  d o c u m e n t o d e f l . 7  consign a a  se u 
favor 2 2 vo tos , t ranspostos , n o map a f ina l 
de apuração , par a o  candidat o d e n ? 
25.213 ( f l . 8 ) . Quant o à s Urna s 2 7 e  4 1 , 
não existe m o s doi s documento s essenciai s 
para o  necessári o con f ron t o —  à  f l . 34 , 
consta map a f ina l d e apuraçã o d a Urn a 27 , 
tão-somente, e  e m relaçã o à  Urn a 4 1 , nã o 
consta absolutament e nada . 

4. Mesm o assim , entendemos , s.m.j. , 
impossível o  exam e desd e log o d a ma -
téria porquanto , tend o o  present e recur -
so especia l subid o a  ess a Superio r Instân -
cia e m razã o d o prov iment o d o Agrav o d e 
Inst rumento n ? 6.69 7 ( f l . 25) , nã o const a 
do mesm o o  inteir o teo r d a decisã o regio -
nal, ma s soment e a  at a d e f l . 46 , insuf i -
ciente par a su a exat a compreensão , assi m 
c o m o nã o fo ra m dev idament e int imado s o s 
recorr idos, no s exato s termo s d o art ig o 
278, §  2?, d o Códig o Eleitoral . 

5. Po r t o d o o  exposto , e m prel imi -
nar, op inamo s pel a devoluçã o do s auto s à 
instância d e o r igem , determinando-s e a 
juntada d o v . acórdã o recorr ido , be m as -
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sim seja m int imado s pel a imprens a of icial , 
os recorr idos , d e conformidad e co m a  re -
gra d o §  2 ? d o art ig o 27 8 d o Códig o Eleito -
r a l . " 

Esclareço qu e determinei , no s auto s d o Re -
curso Especia l n ? 6.886 , e m qu e f igur a c o m o re -
corrente Manoe l A lce u Gaudêncio , qu e foss e a 
petição qu e al i s e encontr a à s f ls . 16 /1 8 trans -
posta, po r cópi a autent icada , par a o s presente s 
autos, poi s parec e qu e mai s s e ajust a el a a o pro -
cesso qu e or a s e examina , qu e àquel e out r o d e 
n? 6.886 , poi s ta l pet içã o impugn a exatament e a 
pretensão d e Egídi o Silv a Madruga . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , me u vo t o é  n o sent id o 
de qu e s e conver t a o  ju lgament o e m di l igência , 
para o s f in s proposto s n o parece r d a dout a P . 
G. Eleitoral , par a qu e s e esclareç a a  si tuaçã o 
não s ó e m relaçã o àquel e candidat o e m favo r d o 
qual teri a havid o con tage m indevid a d e votos , 
como t a m b é m àquele s qu e possa m f ica r prejudi -
cados c o m qualque r al teraçã o qu e poss a haver . 

Foram apresentado s o s documentos , e  e m -
basam eles , pel o meno s d e maneir a preliminar , o 
pedido par a qu e s e possa , n o cas o d o recurs o 
especial, faze r u m exam e mai s p ro fundo . 

A c o n t a g e m d e vo to s nó s temo s admi t ido , 
em determinado s casos , par a el imina r dúvida s 
mas sempr e podendo , a  outr a parte , d e logo , s e 
mani festar . 

No caso , pel o exam e qu e fi z d e u m out r o 
processo, t a m b é m d e interess e d e Manoe l A lce u 
Gaudêncio, ond e s e encontr a pet içã o su a — 
que, aliás , esto u mandand o t ranspo r d e u m pro -
cesso par a ou t ro , poi s parec e qu e n o Tr ibuna l 
Regional, fo i a  pet içã o incluíd a equivocadament e 
em process o divers o —  d i t o candidato , ness a 
pet ição, di z qu e h á um a di ferença , d e apena s 1 1 
votos, entr e ele , qu e estari a c o m o pr imeir o su -
plente, e  o  candidat o Egídi o Silv a Madruga , qu e 
estaria, n o m o m e n t o , com o segund o suplente . 
Quer dizer , um a alteração , pequen a qu e seja , 
pode, n a verdade , signif ica r um a modi f icaçã o n a 
posição d a suplência . 

Então, Sr . Presidente , me u vo t o é  n o senti -
d o d e qu e venha m ao s auto s o  acórdã o e , t a m -
bém, seja m in t imado s o s recorr ido s par a s e ma -
ni festarem, o u seja , basicament e aquel e e m f a -
vor d o qua l ter ia m sid o contado s o s vo to s inde -
v idamente, c o m o , t a m b é m , candidatos , qu e 
porventura , possa m se r prejudicado s c o m a  alte -
ração d o resul tado , e m fac e dess a c o n t a g e m . 

Ass im, aco lh o a  di l igênci a propost a pel a 
Procuradoria-Geral Eleitoral . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.88 5 -  CIs . 4 a -  P B -  Rei. : 
M i n . Aldi r Passarinho . 

Recorrente: Egídi o Silv a Madruga , candida -
to a  Deputad o Estadual , pel o PF L (Advs . : Drs . 
Rosevelt V i ta , An tôn i o Fernand o C . Espínol a e 
Humber to Trocco l i ) . 

Decisão: O  Tr ibuna l acolhe u a  di l igência , 
proposta pel o Relator . Decisã o unân ime . 

Usou d a palavra , pel o recorrente : Dr . Céli o 
Si lva. 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Mári o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

ACÓRDÃO N? 8.924 
(de 2 7 d e agost o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.88 7 -  Class e 4 ? 
Paraíba (Joã o Pessoa) . 

Recorrente: Al ianç a Trabalhist a Liberal , po r 
seu Delegado . 

Recontagem de votos. Alegação de 
ocorrência de erro material. 

Face à inexistência, nos autos, do in­
teiro teor da decisão recorrida, torna-se im­
possível a exata compreensão da contro­
vérsia. 

Não cumprimento dos termos do art. 
278, § 2°, do Cód. Eleitoral. 

Diligência. Devolução dos autos à ins­
tância a  quo , determinando-se a juntada 
do acórdão recorrido e que se promova a 
intimacão dos recorridos (CE, art. 278, § 

Vistos, e tc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tribuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , acolhe r a 
di l igência, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
tora l . 

Brasília, 2 7 d e agost o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

( P u b l i c a d o n o DJ d e 17-9-87). 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , com o relatório , ado t o o 
parecer d a dou t a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
que s e encont r a neste s te rmo s (f ls . 2 9 / 3 0 ) : 

" 1 . Cuida-s e d e recurs o especial , 
f u n d a d o n o ar t ig o 276 , incis o I , letr a b, d o 
Código Eleitoral , interpost o pel a Col igaçã o 
'A l iança Trabalhist a Liberal ' n o Estad o d a 
Paraíba, cont r a decisã o d o Egrégi o T r ibu -
nal Regiona l Eleitora l qu e ideferi u ped id o 
de recon tage m d e vo to s na s urna s d e n? s 
19, 2 7 e  4 1 , 27 ? Zon a Eleitoral , a  favo r d e 
seu cand ida t o a  Deputad o Estadua l Egídi o 
Silva M a d r u g a , n ? 25.213 , desd e qu e vo to s 
su f ragados a  se u favo r ter ia m sid o t rans -
pos tos , do s bolet in s par a o s mapa s f inai s 
de apuração , par a out r o candidat o a o mes -
m o cargo , d e n ? 25.123 . 

2 . A  h ipótes e do s autos , n o mér i to , 
é idênt ic a à  examinad a n o Recurs o n ? 
6.885, mani fes tad o pel o própr i o candidat o 
Egídio Silv a Madrug a cont r a a  mesm a deci -
são regiona l (Parece r n ? 5 . 4 0 4 / J P S P ) . 

3. T a m b é m aqu i a  Coligaçã o 'Al ianç a 
Trabalhista Liberal ' prova , e m pr incíp io , te r 
ocor r ido , d e fa to , o  alegad o err o materia l 
na urn a d e n ? 1 9 o  qu e s e verif ic a pel o 
c o n f r o n t o do s d o c u m e n t o s d e f ls . 18 /19 . 
Relat ivamente a  urn a d e n ? 4 1 , n o en tan t o 
j u n t o u apena s o  bolet i m f ina l d e apuraçã o 
e, e m relaçã o a  urn a d e n ? 27 , absoluta -
men te nada . 

4 . D e igua l f o r m a , inexist e no s auto s 
o inteir o teo r d o v . acórdã o recorr ido , ma s 
somen te a  at a d e f l . 8 , insuf icient e par a a 
exata compreensã o d a cont rovérs ia . T a m -
b é m nã o fo i cumpr ida , c o m o devia , a  regr a 
d o §  2°. d o ar t ig o 27 8 d o Códig o Eleitoral , 
c o m in t imação , n a imprens a of ic ial , ao s re -
corr idos, um a ve z qu e o  present e recurs o 
veio a  exam e dess a Super io r Instânci a e m 
razão d o p rov imen t o d o Agrav o d e Instru -
m e n t o n ? 6.69 6 ( f l . 23) . 

5. Op inamos , assim , e m prel iminar , 
pela devo luçã o do s auto s à  instânci a d e 
or igem para , pr imeiro , junta r cópi a d o in -
te i ro teo r d o v . acórdã o recorr ido , abr indo -
se vist a ao s recorr idos , po r in t imaçã o n a 
imprensa of ic ia l , imperat iv o d a norm a ínsit a 
no §  2? d o ar t ig o 27 8 d o Códig o Ele i tora l . " 

É o  re latór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , a  decisã o n o present e 
recurso h á d e identi f icar-s e c o m a  h á pouc o 

adotada n o Rec . Especia l n ? 6.885 , e m harmoni a 
com o  parece r d a dou t a Procuradoria-Gera l d a 
Repúbl ica. Entendo , po rém , qu e a  pa r d a publ i -
cação pel a imprensa , pel o interess e qu e poss a 
haver, n o desfech o d a lide , pelo s Part ido s o u 
out ros interessados , co m relaçã o a o candidat o 
inscrito so b númer o 25.123 , J o n h s o n Abrantes , 
e a o candidat o Manoe l A lce u Gaudêncio , núme -
ro 2 .111 , dever á se r pessoal . Aquel e po r qu e s e 
discute s e vo to s qu e lh e fo ra m atr ibuído s nã o 
ter iam sido , n a verdade , confer ido s a  Egídi o Si l -
va Madruga , e  o  segund o (Manoe l A lce u Gau -
dêncio) , porque , segund o pet içã o su a n o Proc . 
n? 6.886 , su a di ferenç a d e vo to s e m relaçã o a 
Egídio Silv a Madrug a é  d e apena s 1 1 votos . 

Pelo exposto , me u vo t o é  n o sent id o d e 
que s e convert a o  process o e m di l igência , par a 
os f in s proposto s n o parece r d a ilustrad a 
Procuradoria-Geral Eleitoral . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.88 7 -  CIs . 4 ? -  P B -  Rei. : 
M in . Aldi r Passarinho . 

Recorrente: Al ianç a Trabalhist a Liberal , po r 
seu Delegado . 

Decisão: O  Tr ibuna l acolhe u a  di l igência , 
proposta pel o Relator . Decisã o unânime . 

Usou d a palavr a pel o recorrente : Dr . Céli o 
Si lva. 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

ACÓRDÃO N? 8.925 
Ide 2 7 d e agost o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.88 6 -  Class e 4 ? 
Paraíba (Joã o Pessoa ) 

Recorrente: Manoe l A lce u Gaudêncio , can -
didato a  Deputad o Estadual , pel a Alianç a Traba -
lhista Liberal . 

Recontagem de votos. 

Alegação da ocorrência de fraude não 
comprovada, por embasar-se em noticiário 
veiculado pela imprensa local. 

Face à inexistência de qualquer meio 
convincente de prova, não se conhece do 
recurso. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhe -



M a r ç o de 1988 B O L E T I M ELEITORAL N.° 440 225 

cer d o recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 7 d e agost o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleito -
ral Subs t i tu to . 

(Pub l i cado n o DJ d e 25-9 -87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , Manoe l Alce u Gaudên -
cio, esclarecend o te r d isputad o a s eleiçõe s d e 1 5 
de novembr o d o an o próx im o f indo , par a o  car -
go d e Deputad o Estadua l d o Estad o d a Paraíba , 
tendo ob t id o a  primeir a suplênci a d a col igação , 
que s e registro u so b o  nom e d e "A l ianç a Traba -
lhista L ibera l " , c o m 10.42 7 votos , recorr e par a 
esta Corte , p le i teand o recontage m d e vo tos , e m 
sete Zona s Eleitorais , ei s qu e ta l pedid o lh e fo i 
negado pel a Comissã o d e Apuração , const i tu íd a 
pelo Colend o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l daquel e 
mesmo Estado , qu e d e su a parte , mantev e a  de -
cisão indefer i tór ia . 

Sustenta o  or a recorrent e qu e houv e f raud e 
eleitoral n o tocan t e à  apuraçã o do s vo to s da s 
Zonas 2 6 a , 28? , 32? , 37? , 53? , 65 ? e  66? , tendo , 
em algun s bolet in s dessa s Zonas , havid o a 
transferência d a tota l idad e do s voto s e m branc o 
para ou t r o cand idato . Di z qu e nã o poderi a a  Co -
missão te r deixad o d e te r levad o e m considera -
ção a s f raude s ocorr idas , c o m exame , inclusive , 
dos d o c u m e n t o s qu e s e encont rava m e m se u 
poder, nã o s e just i f icand o qu e s e escusass e d e 
procurar a  verdad e eleitoral , a legand o ocorrênci a 
de preclusão . Aleg a que , con fo rm e publ ic idad e 
dos fa tos , tornou-s e notór i a a  prátic a d e f raude , 
e novament e a  recontage m do s vo to s permitir i a 
que t u d o foss e apurado . A  respeito , invoc a 
acórdão dest a Corte , publ icad o n o B E 384 , pág . 
54. Esclarec e qu e o  recurs o s e fundament a n a 
letra b, d o i te m I  d o ar t . 27 6 d o Códig o Eleitoral , 
eis qu e h á divergênci a d e interpretaçã o d e dis -
posi t ivos legai s entr e Tr ibunais , inclusiv e dest e 
Tr ibunal Super io r Eleitoral , admi t ind o inexisti r 
preclusão quand o a  f raud e é  apurad a n a trans -
posição d e vo to s soment e detectad a apó s a  ex -
pedição do s d o c u m e n t o s referente s à  apuração , 
invocando, e m respald o d o se u pon t o d e vista , 
os Acórdão s n? s 2.94 0 e  4.832 . Insist e e m qu e 
só t o m o u conhec imen t o da s ocorrência s atravé s 
de rumores , depoi s t rans formado s e m escânda -
lo, e  qu e s ó poder ia m se r comprovado s c o m o 
exame do s d o c u m e n t o s co locado s à  disposiçã o 
dos interessados , pel a Comissã o d e Apuraçã o 
do Tr ibuna l . A  al teraçã o do s resultado s s e fizer a 

com a  evident e cumpl ic idad e do s membro s d a 
Jun ta Apuradora , ante s mesm o d a entreg a do s 
bolet ins obr igatór io s e  c o m o  objet iv o d e benef i -
ciar ou t ro s candidato s vo tado s n a Zon a Eleitoral . 
Acrescenta, po r ú l t im o ( f l . 9 ) : 

"É sabid o qu e e m t o d o Brasil , d e Nor -
te a  Su l , d e Lest e a  Oeste , inclusiv e no s 
cent ros mai s adiantados , o  númer o d e vo -
tos e m branc o fo i excessivo . C o m o , então , 
aceitar-se, mansa , pacíf ic a e  t ranqüi lamen -
te, qu e e m cidade s d o al t o sertã o d a Pa -
raíba houvesse m urna s se m u m s ó vo t o e m 
b ranco?" 

A o recurs o fo i negad o seguiment o pel o Sr . 
Desembargador President e d o Colend o Tr ibuna l 
Regional Eleitora l d a Paraíba , so b o  f u n d a m e n t o 
de qu e a  decisã o d o TRE , calcad a a o inst i tu t o 
da preclusão , nã o poderi a se r cont ra , pos t o qu e 
o recorrent e nã o impugnar a seque r um a urna , 
pelo qu e ocorrer a a  preclusão . Ultrapassad a ta l 
fase, novament e a o ensej o d a d ip lomaçã o pode -
ria have r nov a impugnação , n a con fo rmidad e d o 
disposto n o ar t . 276 , incis o II , letr a a, comb ina -
do c o m o  ar t . 262 , III , d o Códig o Eleitoral . 
Quanto à  alegaçã o d e f raud e eleitoral , nenhum a 
prova caba l procurav a o  recorrent e fazer . A d e -
mais nã o tend o havid o tempest iv o recurs o apó s 
a apuraçã o d e cad a urna , soment e poderi a se r 
ele in terpost o apó s a  d ip lomação . N o caso , de -
veria se r observad o o  d ispost o n o ar t . 262 , III , 
do Códig o Eleitoral . 

Incon fo rmado, agravo u o  recorrente , e  v in -
d o a  se r dad o p rov iment o a o agravo , subi ra m o s 
autos a  est a Cor te . 

Ouvida, manifestou-s e a  dout a Pro -
curadoria-Geral Eleitora l pel o nã o conhec iment o 
do recurso , à  consideraçã o precípu a d e que , 
embora a  jur isprudênci a dominant e s e inclin e pe -
la apuraçã o d a f raude , n o cas o concret o nã o po -
deria have r a  pretendid a recontage m d e vo to s s e 
era cert o qu e o  recorrent e apena s s e baseav a 
em noticiár i o d a imprens a local . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , o  parece r d a dou t a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , n a su a part e c o n -
clusiva, é  d o seguint e teo r (fls . 28 /30 ) : 

" 4 . Relev a notar , e m prel iminar , qu e 
não const a do s auto s o  inteir o teo r d o v . 
acórdão recorr ido , ma s tão-soment e a  at a 
de f l . 10 . D e igua l f o r m a , tem-s e a  ressalta r 
o nã o c u m p r i m e n t o d a regr a ínsit a n o §  2? 
d o ar t ig o 27 8 d o Códig o Eleitoral , c o m 
abertura d e vist a ao s recorr idos , impres -
cindível par a a  instruçã o d o fe i to . D e ou t r o 
lado, smj , estamo s e m qu e a  pet içã o d e f l . 



226 B O L E T I M ELEITORAL N? 440 M a r ç o de 1988 

16 fo i equ ivocadament e anexad a ao s pre -
sentes autos , desd e qu e s e trat a d e con t ra -
razões mani festada s pel o or a recorrent e n o 
processo d e interess e d o candidat o Egídi o 
da Silv a Madrug a (R E n ? 6.885) , qu e nã o 
guarda nenhum a correlaçã o c o m a  matéri a 

/ aqu i examinada . 

, 5 . Embor a a s apontada s irregularida -
des, en tendemo s qu e o  present e fe i to , po r 
economia processual , merec e exam e desd e 
logo . Dispõ e o  art ig o 17 9 d o Códig o Eleito -
ral, e m seu s § § 5 ? e  6? , qu e o  bolet i m d e 
apuração, o u su a cópi a autent icad a c o m a 
assinatura d o jui z e  pel o meno s d e u m do s 
m e m b r o s d a jun ta , far á prov a d o resultad o 
apurado , p o d e n d o se r apresentad o a o Tr i -
bunal Regiona l Eleitoral , na s eleiçõe s fede -
rais e  estaduais , sempr e qu e o  númer o d e 
vo tos constante s do s mapa s recebido s pel a 
comissão apurador a nã o coincidi r c o m o s 
nele cons ignados . O s Part ido s Polí t ico s o u 
cand idatos poderã o apresenta r referido s 
bolet ins n a opor tun idad e concedid a pel o 
ar t igo 200 , quand o terã o vist a d o relatóri o 
da comissã o apuradora , o u antes , s e d u -
rante o s t rabalho s d a comissã o t ivere m co -
nhec imen to d a incoincidênci a d e qualque r 
resul tado. Salv o ess a hipótese , qualque r 
recon tagem d e vo to s soment e ser á defer i -
da e m recurs o interpost o imediatament e 
após a  apuraçã o d e cad a urna , d e qu e nã o 
cu ida a  matér i a sub judice. 

6. O  recorrente , par a af i rma r have r 
ocor r ido f raud e consistent e n o aprovei ta -
m e n t o d e vo to s e m branc o par a determina -
dos cand idatos , baseia-s e un icament e e m 
not ic iár io veiculad o pel a imprens a local , d i -
zendo mai s qu e 'soment e vei o a  te r conhe -
c i m e n t o d o fa to , inicialmente , atravé s d e 
rumores, depoi s t ransformado s e m escân -
dalo púb l ico , dad a su a notor iedade' , o  qu e 
somente poder i a se r cabalment e provad o 
c o m a  recon tage m pretendida . Ora , s im -
ples rumores , e  mesm o notícia s veiculada s 
pela imprens a nã o são , a  noss o ver , ele -
m e n t o s bastante s par a deferi r a  pretensão , 
inexist indo qualque r ou t r o mei o d e prova , 
por mai s e lementa r qu e seja . Cert o é  qu e a 
jur isprudência dominant e inclina-s e pel a 
apuração d a f raude , sempre , ma s aqui , 
inexiste at é mesm o a  'sut i leza ' referid a n a 
ementa d o A c ó r d ã o n ? 4.832 , invocad o pe -
lo or a reco r ren te . " 

M e u v o t o é , e m harmoni a c o m o  parece r d a 
douta Procurador ia-Gera l Eleitoral , nã o conhe -
cendo d o recurso . 

É cer t o qu e s e torn a possíve l a  recontage m 
de vo to s s e h á e lemento s concreto s qu e iss o 
jus t i f iquem, n a con fo rmidad e d o dispost o n o ar t . 
181 e  se u parágraf o único , d o Códig o Eleitoral . 

Não s e h á d e exigi r impugnaçã o d e voto s 
por ocasiã o d a abertur a da s urnas , s e a  f raud e 
ou o  err o s e ver i f icare m e m fas e poster ior . En -
t retanto, par a qu e sej a autor izad a ta l reconta -
gem, é  necessári o qu e haj a e lemento s concreto s 
que possa m aconselha r a  providência , so b pen a 
de tota l per turbaçã o n a apuraçã o eleitoral . 

No cas o do s autos , nenhu m element o d e 
maior solidez , senã o noticiár i o d e jornais , d á em -
basamento â  pretensã o ajuizada . Nenhu m docu -
mento oficia l fo i j un tad o ao s auto s par a de -
monstrar qu e haveri a pel o meno s possibi l idad e 
de f raud e o u err o que r n a ocasiã o d a apuraçã o 
dos vo to s previst a n a Seçã o II I (arts . 16 9 a  172 ) 
do Códig o Eleitoral , que r e m fas e poster ior . Ne -
nhuma abso lu tament e nenhum a comprovaçã o 
de sua s alegações , qu e pudesse m pel o meno s 
proporc ionar e lemento s par a qu e dúvida s subsis -
t a m , t roux e o  recorrent e ao s autos , pel o qu e a 
providência requerid a d e recontage m d e voto s 
poderá se r adotada . 

Pelo exposto , nã o conheç o d o recurso . 

É o  me u v o t o . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.88 6 -  CIs . 4 a -  P B -  Rei. : 
M in . Ald i r Passarinho . 

Recorrente: Manoe l A lce u Gaudêncio , can -
didato a  Deputad o Estadual , pel a Al ianç a Traba -
lhista Liberal . 

Decisão: O  Tr ibuna l nã o conhece u d o recur -
so. Decisã o unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

ACÓRDÃO N? 8.926 
(de 2 7 d e agost o d e 1987 ) 

M a n d a d o d e Seguranç a n ? 90 9 — Class e 2 a 

Distr i to Federa l (Brasília ) 

Impetrante: Diretóri o Regiona l d o Part id o 
do M o v i m e n t o Democrát ic o Brasileir o d o Distr i t o 
Federal. 

Credenciamento de número maior de 
delegados regionais à Convenção Nacional 
do PMDB. Não aceitação pelo Presidente 
do Partido. 

Realizada a Convenção Nacional sem 
que a pretensão do impetrante fosse ga­
rantida, sequer pela medida liminar, julga-
se prejudicado o wr i t , por falta de objeto. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , julga r preju -
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dicado o  mandad o d e segurança , no s te rmo s d o 
vo to d o Relator , qu e f ic a fazend o part e integran -
te d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasília, 2 7 d e agost o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sérgio Dutra, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

(Pub l i cado n o DJ d e 25-9-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , adot o c o m o relatóri o o  d o u -
to parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitoral , d a la -
vra d o Dr . Ru y Ribeir o Franca , aprovad o pel o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , d o seguint e 
teor (fls . 35 /36 ) : 

" 1 . Trata-s e d e mandado de segu­
rança preventivo, com pedido de liminar, 
impetrado pel o Diretóri o Regiona l d o Parti -
do d o M o v i m e n t o Democrát ic o Brasileir o 
no Distr i t o Federal , contr a at o d o Presiden -
te d o Part ido , Deputad o Federa l Ulysse s 
Guimarães, qu e nã o estari a acei tand o o 
credenc iamento d e mai s 1 0 (dez ) delega -
dos regionai s à  Convençã o Naciona l qu e s e 
realizaria e m 1 8 d e ju lh o próx im o passado . 

2. S e m a  medid a l imina r (fls . 25) , 
prestou a  dign a autor idad e havid a com o 
coatora a s in formaçõe s d e estil o (fls . 29) . 

3. 0  present e writ, c o m o s e v ê d o 
pedido inicial , viso u unicament e o  creden -
c iamento d e mai s 1 0 (dez ) delegado s à 
Convenção Naciona l d o Partid o d o Mov i -
m e n t o Democrát ic o Brasileir o qu e s e reali -
zou e m 18-7-87 , alé m do s doi s pr imeiro s 
escolhidos e m convençã o ordinári a d e 
maio d e 1986 , e  ist o porque , co m a  realiza -
ção da s eleiçõe s d e 1 5 d e novembr o d e 
1986, o  Diretóri o Regiona l passo u a  te r 
uma representaçã o d e 6  (seis ) par lamenta -
res n o Congress o Nacional , podend o ter , 
c o m o delegado s à  Convençã o Naciona l d o 
Part ido, at é o  dobr o d a representaçã o con -
gressual. 

4. Ultrapassad a a  Convençã o Nacio -
nal, se m qu e del a t ivesse m part ic ipad o o s 
referidos delegados , desd e qu e nã o logra -
ram ta l garanti a mediant e medid a l iminar , 
en tendemos qu e o  present e writ encon -
tra-se prejudicado , po r absolut a falt a d e 
ob je to , assi m devend o se r ju lgado . 

5. Ess e o  noss o parecer , s m j . " 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , no s te rmo s d o parece r acim a 
transcr i to, ju lg o prejudicad o o  present e writ, po r 
falta d e ob je to . 

E X T R A T O D A A T A 

M S n ? 90 9 -  CIs . 2 a -  D F -  Rei. : M i n . 
Sérgio Dut ra . 

Impetrante: Diretóri o Regiona l d o Part id o 
do M o v i m e n t o Democrát ic o Brasileir o d o Distr i t o 
Federal (Adv. : Dr . Henr iqu e Fonsec a d e Araú jo ) . 

Decisão: O  Tr ibuna l ju lgo u pre judicado . De -
cisão unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Mári o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

ACÓRDÃO N? 8.927 
(de 1 ? d e setembr o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.83 3 -  Class e 4 " 
Agravo —  Paran á (Curitiba ) 

Agravantes: Maur íc i o Nasse r e  Basíli o Vi l lani , 
Deputados Federai s eleito s pel o P M D B . 

Agravados: 1 ? Jorg e Ubirajar a Rodrigues , 
candidato a  Deputad o Federa l pel o P M C . — 
2? Part id o d a Juven tude , Partid o Democrát ic o 
Trabalhista e  Acc io l y Rodrigue s d a Cost a Ne to . 
— 3 ? Walbe r Souz a Guimarães . 

Inelegibilidade (LC 5/70, art. 1?, I, M. 
Abuso do poder econômico. Fatos super­
venientes ao registro. Candidatos eleitos. 
Cassação. 

Tempestividade. 

Transcrição incompleta das peças pro­
cessuais. 

Recursos ordinários e mandados de 
segurança, envolvendo a diplomação dos 
agravantes, pendentes de julgamento. 
Conveniência de sua apreciação conjunta 
com o presente recurso. 

Agravo provido para melhor exame, 
determinando-se a subida dos autos origi­
nais, mediante ofício ou telex, independen­
te de acórdão. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , conhece r e 
prover o  recurso , no s te rmo s da s nota s taqu igrá -
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f icas e m apenso , qu e f ica m fazend o part e inte -
grante d a dec isão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
to ra l . 

Brasíl ia, 1 ? d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sérgio Dutra, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d o n o DJ d e 25-9-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , e m 8  d e ou tubr o d e 198 6 
Jorge Ubirajar a Rodrigues , candidat o a  Deputa -
do Federa l pel a legend a d o Part id o Municipal ist a 
Comuni tá r io n o plei t o d e 1 5 d e novembr o d e 
1986, represento u a o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l 
d o Paraná , cont r a o s t a m b é m candidato s a  De -
p u t a d o Federa l Maur íc i o Nasse r e  Basíli o Vi l lani , 
a m b o s d o Part id o d o M o v i m e n t o Democrá t ic o 
Brasileiro, a legand o a  prát ica , po r part e do s 
mesmos , d e abus o d o pode r econômico , reque -
rendo a  instauraçã o d e investigaçã o no s te rmo s 
d o ar t ig o 23 7 e  parágrafo s d o Códig o Eleitoral . 

O i lustr e Corregedo r Eleitora l profer i u o  se -
gu in te despach o ( f l . 114 /v ) : 

" T e n d o e m vist a a  gravidad e da s de -
núnc ias fei ta s neste s autos , a s quai s s e 
realmente comprovada s estaria m a  revela r 
uso indev id o d o pode r econômic o e m be -
nef íc io do s candidato s al i nominados , he i 
por b e m determinar , no s te rmo s d o art ig o 
237, §  3 ? d o Códig o Eleitoral , a  urgent e 
instauração d e invest igaçã o rigoros a a  res -
pei to , devendo , par a ta l desiderato , 
requisitar-se a  colaboraçã o d a Políci a Fede -
ral, a  qua l dever á proceder , s e possível , a 
apreensão d e t o d o e  qualque r materia l qu e 
se dest in e a  comprova r o s fa to s denunc ia -
dos . 

Para tan to , encaminhe-se-lh e cópi a d a 
representação e  do s documen to s d e f ls . e 
f ls . 

Ou t ross im, not i f ique-s e o  denunciant e 
para qu e n o praz o d e trê s (3 ) dia s indiqu e 
tes temunhas a  sere m ouvida s relat ivament e 
àqueles f a t o s . " 

Os representados , or a agravantes , t o m a n d o 
c o n h e c i m e n t o d o fa to , ingressara m no s autos , e 
passaram a  func iona r n o fe i to , dev idament e as -
sist idos po r seu s i lustre s pat ronos . 

Encerradas a s invest igações , fo ra m o s re -
presentados, or a agravantes , in t imado s par a 
apresentar defes a f ina l , n o praz o d e trê s dia s 
(f ls. 306) , o  qu e fo i cumpr id o à s f ls . 308 /320 ; 
t endo este s requer id o o  arqu ivament o d a repre -

sentação, po r nã o c o m p r o v a d o o  alegad o abus o 
do pode r econômico . 

Sem relatóri o d o corregedor , fo ra m o s au -
tos remet ido s à  Procuradori a Regiona l Eleitoral , 
tendo est a op inad o pel a procedênci a d a repre -
sentação, c o m a  declaraçã o d a inelegibil idad e 
dos representados , po r fa to s superveniente s a o 
registro d e sua s candidatura s (art . 1? , incis o I , 
alínea /  d a Le i Complementa r n ? 5 /70) , e  cassa -
ção do s registro s o u do s d ip lomas , s e j á expedi -
dos, co m a  manutençã o d a validad e do s voto s 
em favo r d a legend a (art . 175 , §  4 ? d o C . Eleito -
ral) (fls . 3-9-341) . 

Incluído o  fe i t o e m pauta , fo rmulara m o s re -
presentados pedid o d e vist a do s autos , par a co -
nhec imento d o teo r d o parece r d a Procuradori a 
Regional Eleitoral , o  qu e fo i indefer id o pel o Cor -
regedor Regiona l Eleitoral , o  qual , n o entanto , 
determinou lhe s foss e fornecid a cópi a d a referi -
da peça , tend o sid o anexad o ao s auto s o  me -
morial d e f ls . 347/369 . 

Em sessã o d o di a 3 0 d e dezembr o d e 1986 , 
fo i o  fe i t o ju lgado , tend o o  Egrégi o Tr ibuna l Re -
gional Eleitora l assi m dec id id o (f ls . 371) : 

"Acordam os Juize s d o Tr ibuna l Re -
gional Eleitora l d o Paraná , po r unanimidad e 
de vo tos , e m rejeita r a  prel imina r relativ a à 
necessidade d e u m dup l o proced iment o 
para apuraçã o d o abus o d o pode r econô -
mico e , po r maiori a d e vo tos , a  d e cercea -
men to d e defes a no s auto s d e n ? 9.147/86 , 
vencido nest a part e o  Jui z Carlo s Fernand o 
Corrêa d e Castro , be m c o m o n o mér i to , à 
unanimidade d e vo tos , julga r procedente s 
as representações , no s te rmo s d o parece r 
da dout a Procuradori a Regiona l Eleitoral , 
que f i ca m adotada s c o m o razõe s d e decidi r 
para declara r a  inelegibil idad e do s repre -
sentados e  insubsistente s o s registro s d e 
suas candidaturas , devend o se r o s vo to s a 
eles atr ibuídos , c o m p u t a d o s par a a  legend a 
partidária pel a qua l d isputara m o  pleito , e x 
vi d o d ispost o n o §  4? , d o ar t . 17 5 d o Có -
digo Eleitoral , acrescentad o pel a Le i n ? 
7.179, d e 19-12-83 . Out ross im , determina m 
a remess a d e peça s d o process o à  Super in -
tendência Regiona l d o Depar tament o d e 
Polícia Federal , par a apuraçã o do s fato s 
que, e m tese , possa m t ipi f ica r o s cr ime s 
previstos no s ar ts . 29 9 e  35 0 (o u 353 ) d o 
Código Ele i tora l . " 

A ement a d a referid a decisã o te m o  seguin -
te teo r ( f l . 371) : 

" Inelegibi l idade. A b u s o d o pode r eco -
nômico . Fato s ocorr ido s durant e a  campa -
nha eleitoral . Apuraçã o regula r e m proces -
so especial , instaurad o segund o o  d ispost o 
no art ig o 23 7 d o Códig o Eleitoral . Hipótes e 
caracter izada. Representaçõe s proceden -
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tes, co m a  conseqüent e declaraçã o d e in -
subsistência do s registro s do s candidato s 
representados. " 

Inconformados, o s or a agravante s in terpu -
seram respect ivament e o s recurso s especiai s d e 
f ls. 41 9 a  44 6 e  45 5 a  483 , co m fundamen t o n o 
art igo 276 , incis o I , letra s a e b do Códig o Elei -
toral , ad cautelam, poi s a  questão , versand o 
matéria d e inelegibil idade , comportar i a o  recurs o 
ordinário, a m b o s alegand o violaçã o do s § § 3 ? e 
15 d a Const i tu içã o Federal ; art ig o 5 ? d a Le i n ? 
I . 579/52, c / c o  d ispost o n o art ig o 23 7 e  seu s 
parágrafos d o Códig o Eleitoral ; art ig o 276 , incis o 
II, letr a a d o mesm o Códig o Eleitora l e  o  art ig o 
468 d o CPC . Alegad a t a m b é m a  divergênci a ju -
r isprudencial, c o m o s Acórdão s dest a Al t a Cor -
te, d e n? s 4.824 , 7.190 , 7.172 , 8.203 , 4.96 4 e 
6.666. 

0 i lustr e President e d o TR E d o Paran á h o u -
ve po r be m d e indeferi r o  recurso , consoant e o 
r. despach o d e f ls . 501 , assi m vazado : 

" A s razõe s do s recurso s especiai s in -
terpostos, respect ivamente , po r Maur íc i o 
Nasser e  Basíli o Vil lani , convergem , e m 
síntese, n o pos ic ionament o d e tese s para -
lelas, a  saber : 

a) N o tocant e à  irresignaçã o do s re -
correntes quan t o a o proced iment o instau -
rado e  d o qua l resulto u a  decisã o recorr ida , 
e que , segund o sustenta , ' é d e naturez a 
administ rat iva, tendent e unicament e a  in -
vestigar fa to s ( § 3?) , analisa r prova s e 
apresentar conclusões ' , trata-s e d e matéri a 
vencida e m acurad o exam e d e prel imina r 
no v . acórdão , à s fo lha s 37 9 usque 383 , 
não h á o  meno r v is lumbr e d e afront a a  ex -
pressa disposiçã o d e le i eleitoral . 

Da mesm a fo rma , nã o ocorre u qual -
quer vulneraçã o a o princípi o d o cont rad i tó -
rio fac e à  ampl a intervençã o d o procurado r 
judicial do s recorrentes , n o processo , na s 
di ferentes ocasiõe s e m qu e a  est e s e opor -
tun izou o  exercíci o d a mai s comple t a defe -
sa. S e prova s nã o produzi u o  i lustrad o ad -
vogado, e m favo r do s seu s const i tu intes , 
tal s e deve u quiç á a  um a posiçã o d e con -
veniência técnic a qu e a  est a Cort e nã o ca -
bia discut ir , ou , a inda , a o fa t o d e qu e ta l -
vez nã o dispusess e d e contraprova s há -
beis, capaze s d e elidi r o  teo r d a representa -
ção. A t é mesm o u m pedid o d e ad iament o 
do ju lgamento , —  injusti f icáve l na s cir -
cunstâncias — , fo i defer ido , a  f i m d e qu e 
os recorrente s s e pudesse m manifesta r so -
bre o  parece r f ina l d a Procuradori a Regio -
nal Eleitoral , c o m vista s â  cautel a d e qu e 
se nã o instalasse , n o proced imento , eiv a 
de cerceament o d e defesa . 

A o revers o d o qu e a f i rma m o s recor -
rentes, a s imputaçõe s do s fa tos , n o teo r 
da representação , fo i precis a e  perfe i ta -
mente del imi tada , nã o incorrend o o  arest o 
recorr ido e m decisã o ultra petita. 

A argüição , segund o a  qua l a  r . deci -
são recorrid a —  'contrar io u a  cois a julgad a 
ao invalida r a s candidatura s do s recorren -
tes, j á consol idad o po r acórdã o cont r a o 
qual nã o s e interpô s qualque r recurs o t e m -
pest ivo ' — , long e d e afronta r pr incípio s d a 
lei eleitoral , c o m o s mesmo s s e af ina , co -
m o s e colhe , v . g . , d o dispost o n o ar t . 93 , 
§ 2? , d a Le i n ? 5.682 , d e 21-7-7 1 (Le i Orgâ -
nica do s Partido s Pol í t icos) . 

Pelo exposto , quant o s e m e af igur a 
não colh e deferi r seguiment o ao s recurso s 
especiais so b o  f undamen t o previst o n o 
art. 276 , I , letr a a , d o Códig o Eleitoral . 

b) D e outr a parte , o s recorrente s nã o 
ind icam, expressamente , o s ponto s d e d i -
vergência entr e o  arest o recorr id o e  a s de -
cisões trazida s a  con f ron t o e  mencionada s 
às fo lha s 43 9 usqu e 44 5 e  f ls . 47 6 usqu e 
4 8 1 , o  qu e é  d e rigo r s e invoqu e c o m o su -
pedâneo par a o  recurs o ancorad o e m 
dissídio jur isprudencial . 

A espéci e d e qu e s e cuid a neste s au -
tos vers a episódio s caracterizadore s d e 
abuso d e pode r econômico , n o curso da 
campanha eleitoral, n o elastéri o havid o 
desde o  registr o da s respectiva s cand ida tu -
ras at é o  di a da s eleições . 

A hipótes e e m exame , é  be m d e ver , 
não s e con fund e c o m aquel a d o rumoros o 
caso d o Deputad o Múc i o A thayde , post o 
que nest a s e t ratav a d e inelegibil idad e d e 
candidato po r ato s conf iguradore s d e abu -
so d o pode r econômic o prat icado s c o m an -
ter ior idade a o respectiv o registro . 

Quanto à s demai s consideraçõe s lan -
çadas pelo s recorrente s n o i te m I V (fls . 44 5 
usque f ls . 45 0 e  f ls . 48 1 usqu e f ls . 488 ) d e 
suas razõe s so b o  t í tu l o d e 'Supost o abus o 
de pode r econômico ' , trata-s e d e matéri a 
de exam e d e prov a visivelment e desbor -
dante do s l imite s do s recurso s especiais . 

À vist a d o exposto , deneg o segu imen -
to ao s recurso s mani festado s po r Maur íc i o 
Nasser e  Basíli o Vi l lani . 

In t ime-se . " 

Daí o  present e agrav o d e ins t rumento , e m 
que s e reitera m o s fundamento s exposto s n o 
apelo especial . 

Nesta Superio r Instância , a  Procurador ia -
Geral Eleitoral , e m parece r d a lavr a d o 
Subprocurador-Geral Eleitoral , Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, aprovad o pel o Procurador-Gera l Eleito -
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ral, Dr . Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , apó s 
dou tas considerações , assi m conclu i u (f ls . 
685/686) : 

" 2 1 . Considerando , pois , t ud o o  qu e 
fo i apurad o n a invest igação , e  cabalment e 
p rovado , consoant e est á n o parece r ofere -
c ido pel a i lustrad a Procuradori a Regiona l 
Eleitoral, ado tad o c o m o razã o d e decidir , 
não h á c o m o fugi r à  constataçã o d e qu e 
os representados , uti l izando-s e d e meio s 
i l ícitos par a a  captaçã o d e votos , co m abu -
sivo pode r econômico , inf luenciara m a  l isu -
ra e  a  normal idad e d o pleit o a  qu e concor -
reram, inc id ind o n a inelegibil idad e previst a 
no ar t ig o 1? , incis o I , aline a / , d a Le i C o m -
p lementar n ? 5 /70 , nã o lhe s socorrend o o s 
invocados Acórdão s 4.96 4 , 5.66 2 e  6.666 , 
desde que , nesses , resto u f i rmad o pel o Co -
lendo Tr ibuna l Superio r a  nã o c o m p r o v a -
ção d o abus o d o pode r econômic o n o sen -
t ido d e inf lui r n a captaçã o d e vo to s e  n o 
resul tado d a eleição , si tuaçã o be m divers a 
da examinad a no s presente s autos . 

22. D e o u t r o lado , nã o s e pod e es -
quecer a  decisã o profer id a quand o d o exa -
me d o rumoros o cas o relacionad o c o m a 
candidatura d o Deputad o Federa l Múc i o 
A t h a y d e , pel o Distr i t o Federa l (Ac . n ? 
8.203, B E 422/547) , quand o s e declaro u a 
prát ica d o abus o d o pode r econômic o an -
tes m e s m o d o registr o d e su a candidatura , 
sem s e sabe r s e ta l abus o viria , o u não , 
tornar i legí t im o o  plei to . 

23. Cumpr e sinala r po r f i m que , d ian -
te d e l imina r concedid a no s M S 89 4 e  895 , 
teve a  decisã o regiona l suspenso s seu s 
efei tos, at é o  ju lgament o fina l do s 
mandamus. Guardand o inteir a correlaçã o 
c o m a  matér i a sub judice, existe m aind a o s 
Recursos d e número s 398 , 39 9 e  403 , ma -
ni festados cont r a a  d ip lomaçã o d e 
Maur íc io Nasse r e  Basíli o Vil lani , be m as -
sim do s respect ivo s 1 ? e  2°. suplente s e 
ainda o  R E 6.849 , interpost o pel o Part id o 
da J u v e n t u d e e  out ros , ond e s e discut e a 
val idade do s vo to s atr ibuído s ao s doi s can -
d idatos, qu e f o r a m computado s e m favo r 
da legend a d o Partid o d o M o v i m e n t o De -
mocrá t i co Brasileiro , todo s n a dependênci a 
da decisã o qu e vie r a  se r profer id a no s pre -
sentes recurso s ordinár ios . 

24. Estand o robustament e provado s 
os abusos , e , pois , acertad a a  relaçã o 
jur ídica penal-elei toral , evidencia-se , destar -
te, qu e a  decisã o a  se r profer id a po r ess e 
Egrégio Tr ibuna l Superio r Eleitora l terá , a 
fortiori, con teúd o prejudicia l e  declaratór i o 
no qu e concern e ao s aresto s a  sere m exa -
rados no s a ludido s recurso s d e d ip loma -
ção. 

25. Po r t o d o o  exposto , e m conc lu -
são, op inamos , e m prel iminar , pel o conhe -
c imento do s apelo s c o m o s e fo ra m ord iná -
rios e , conhec idos , seja-lhe s dad o parcia l 
p rov imento apena s par a mante r subsistent e 
o registr o da s candidaturas , persist ind o a 
declaração d e inelegibil idad e pel a prátic a 
comprovada d e abus o d o pode r econômic o 
no úl t im o pleit o d e 1 5 d e novembro , c o m -
prometendo a  lisur a e  a  normal idad e d o 
pleito mediant e captaçã o d e vo to s po r 
meios i l ícitos , vedado s po r l e i . " 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , o  §  3 ? d o art ig o 3 6 d o Regi -
mento Intern o precei tua , qu e conhec id o o  agra -
vo d e ins t rument o in terpost o contr a o  despach o 
indefer i tór io d e recurs o especial , e  estand o o 
mesmo suf ic ientement e instruído , poder á o  Tr i -
bunal Superio r Eleitoral , desd e logo , julga r o 
méri to d o recurs o denegado . 

Em diversa s outra s opor tun idades , manifes -
tei me u pon t o d e vist a contrár i o a  ta l disposit i -
vo, soment e apl icando-o , quand o realment e est á 
o process o integralment e instruído , e  e m atendi -
mento à  celeridad e qu e dev e se r impr imid a a o 
processo eleitoral . 

O present e fe i to , consoant e s e v ê d o relató -
rio, trat a d e matéri a d e alt a relevância , po r iss o 
que envolvid a est á a  questã o d e declaraçã o d e 
inelegibil idade e  conseqüent e cassaçã o d e regis -
tros d e candidato s eleitos , n o exercíci o d e man -
datos par lamentares . 

Da leitur a atent a do s autos , veri f ic o qu e 
não fo ra m transcri ta s toda s a s peça s d o proces -
so, e m su a fas e d e invest igaçã o ( fa l tam , pel o 
menos, 5 7 páginas ) e  qu e poderã o se r impor tan -
tes par a o  deslind e d a controvérsia , máxim e 
quando s e aleg a cerceament o d e defesa . 

De ou t r o lado , cumpr e nota r qu e existe m 
Recursos Ordinário s d e n? s 398 , 39 9 e  403 , inter -
postos contr a a  d ip lomaçã o do s or a agravantes , 
em decorrênci a da s l iminare s po r m i m concedi -
das no s Mandado s d e Seguranç a n? s 89 4 e  895 , 
todos aind a dependend o d e parece r d o 
Procurador-Geral Eleitoral . Entendend o por tan t o 
ser d e tod o convenient e qu e o  ju lgament o d e 
tais recurso s ordinário s e  mandado s d e seguran -
ça seja m efetuado s e m con jun t o co m o  present e 
recurso, possibi l i tando , ainda , qu e a s parte s in -
teressadas possa m exerce r o  direit o à  sustenta -
ção oral , be m c o m o pronunciar-s e o  Ministéri o 
Público Eleitoral . 

Por tai s razões , e  a tendend o à  relevânci a 
das questõe s submet ida s à  decisã o dest a Al t a 
Corte, conheç o d o present e recurso , poi s t e m -
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pestivo e  lh e d o u prov iment o par a melho r exa -
me. Tend o e m vist a a  celeridade , qu e c o m o j á 
disse dev e caracteriza r o  process o eleitoral , de -
termino qu e a  subid a do s auto s originai s s e faç a 
através of íc i o (o u te lex) , independentement e d e 
acórdão. 

É o  me u v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.83 3 -  CIs . 4 a -  A g . -  P R -
Rei.: M i n . Sérgi o Dut ra . 

Agravantes: Mauríc i o Nasse r e  Basíli o Vil la -
ni, Deputado s Federai s eleito s pel o P M D B 
(Advs. : Drs . A rna ld o Malheiro s e  Francisc o Oc -
távio d e A lmeid a Prado) . 

Agravados: 1? ) Jorg e Ubirajar a Rodrigues , 
candidato a  Deputad o Federa l pel o P M C . (Adv . : 
Dr. Mozar t e d e Quadros) . 2? ) Partid o d a Juven -
tude, Partid o Democrát ic o Trabalhist a e  Acc io l y 
Rodrigues d a Cost a Ne to . (Advs. : Drs . Koerne r 
Júnior , Sérgi o Lacerd a e  Giovan i Gionedis) . 3? ) 
Walber Souz a Guimarães . (Adv . : Dr . Pedr o Gor -
d i lho) . 

Decisão: Conhecid o e  prov id o no s te rmo s 
do vo t o d o Relator , determinando-s e a  imediat a 
subida do s auto s or iginais . Unân ime . 

Presidência d o Ministr o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

ACÓRDÃO N? 8.928 
(de 1 ? d e setembr o d e 1987 ) 

Recurso d e Dip lomaçã o n ? 37 9 
Classe 5 ! —  Sã o Paul o 

Recorrentes: Procuradori a Regiona l Eleitora l 

e Part id o Socia l Cristão . 

Recorr ida: Dirc e Mari a d o Vall e Quadros . 

Diplomação. Recurso. Domicílio Eleito­

ral. 

Embora induvidoso que o domicílio 
eleitoral constitui pressuposto de elegibili-
dade, merece ser conhecido o recurso, de 
diplomação, em face de recente julgamen­
to onde se admitiu a possibilidade de dis­
cussão do problema. 

Havendo justificativa para não se con­
ceber regular o cancelamento da inscrição 
da candidata, como eleitora, descabe invo­
car falsidade documental com o objetivo 
de comprovar a falta de domicílio eleitoral. 

Vistos, e tc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tribuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , conhece r 
do recurs o ma s lh e nega r prov imento , no s ter -
mos da s nota s taquigráf ica s e m apenso , qu e f i -
cam fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasília, 1 ? d e setembr o d e 198 7 -  Oscar 
Corrêa, President e —  William Patterson, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleito -
ral Subs t i tu to . 

( P u b l i c a d o n o DJde 16-9-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro William Patterson (Rela -
to r ) : A d o t o c o m o relatóri o a  part e exposit iv a d o 
parecer d a i lustrad a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
da lavr a d o se u d ign o t i tular , Dr . Jos é Paul o Se -
púlveda Pertence , verbis: 

"O recorrente , ilustr e Procurado r Re -
gional Eleitora l e m Sã o Paulo , Prof . A n t ô -
nio Carlo s Mendes , assi m recorda , co m f i -
del idade, o s antecedente s d a questã o (fls . 
5 / 7 ) : 

'A recorr ida , Dirc e Mari a d o Vall e 
T u t u Quadros , requere u a o E . Tr ibuna l a 
quo o se u registr o d e candidat a a  depu -
tada federa l pel a Coligaçã o d a Uniã o Li -
beral Trabalhist a e  Social , consoant e a 
cópia d o inteir o teo r d o Process o n ? 
1.653 /86 , ob tendo- o mediant e f raude . 

Apresentou cert idã o expedid a pel o 
Ju ízo d a 251 ? Zon a Eleitora l d o Estad o 
de Sã o Paulo , dando- a com o domic i l ia -
da par a f in s eleitorai s desd e 2  d e dezem -
bro d e 1985 . 

Em conseqüência , o  registr o fo i im -
pugnado pel o recorrent e sobr e f u n d a -
men to no s art igo s 1? , incis o V I , letr a b e 
5? d a Le i Complementa r n ? 5 , d e 2 9 d e 
abril d e 1970 , e  n a alíne a e , §  1? , d o art . 
151, d a Const i tu içã o Federal , porqu e a 
recorr ida nã o atendi a a o pressupost o 
const i tuc ional d a "obr igator iedad e d o 
domicí l io eleitora l pel o praz o d e u m 
a n o . " 

Todavia, contes tando ; a  recorrid a 
fez junta r ao s auto s ( f l . 31 ) comprovan t e 
de qui taçã o eleitoral , expedid o pel o 
Ju ízo d a 260 ? Zon a Eleitora l d o Estad o 
de Sã o Paulo , datad o d e 3 1 d e ou tub r o 
de 1985 , a  teo r d o art . 39 , d a Resoluçã o 
n? 7.875 , d o E . Tr ibuna l Superio r Eleito -
ral, porque : " N o per íod o d e suspensã o 
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d o a l is tament o o s juize s receberã o re -
quer imen tos d e inscriçã o par a o p o r t u n o 
processamento , fo rnecend o recibo s qu e 
provarão a  qui taçã o do s al is tamento s 
até sessent a dia s apó s a  reabertur a d o 
a l i s t a m e n t o . " 

Diante dess e d o c u m e n t o públ ico , o 
recorrente sentiu-s e n o deve r de , e m pa -
recer oral , sustentar , c o m veemência , o 
d i re i to d a recorrid a e  pleitea r a o E . Tr i -
bunal a quo o  defer iment o d o registr o 
po rque aquel e d o c u m e n t o for a expedid o 
t e n d o c o m o pressupost o o  requer iment o 
de inscr içã o eleitoral . 

A c o l h e n d o o  parece r e  o  br i lhant e 
v o t o d o eminent e Jui z Relator , Dr . Ben -
jamin E . M . Bevi lacqua , o  E . Tr ibuna l a 
quo, at ravé s d o v . Acórdã o n ? 93.625 , 
de 6  d e se tembr o d e 1986 , defer i u o  re -
gistro t o m a n d o c o m o prov a d o domic í l i o 
eleitoral o  mals inad o comprovan t e expe -
d ido pel a 260 ? Zon a Eleitora l d a Capital , 
" s o b o  s ó e  suf ic ient e f u n d a m e n t o d e 
que a  candidat a aproveit a o  d ispost o n o 
ar t . 39 , d a Resoluçã o n ? 7.875 , d e 2 2 d e 
j u n h o d e 1966 , d o C . Tr ibuna l Super io r 
E le i to ra l " . 

Porém, n o di a 1 5 d o mê s e m curso , 
o recorrent e t o m o u conhec iment o d a 
cer t idão expedid a po r determinaçã o d o 
M M . Jui z d a 260 ? Zon a Eleitora l d a Ca -
p i ta l , e m dat a d e 1 0 d e dezembr o d e 
1986, ond e est á cert i f icad o qu e inexist e 
naquela Zon a Eleitora l qualque r pedid o 
de inscr içã o o u qu e " n a d a c o n s t a " 
q u a n t o a  recorr ida . 

Isto é , par a espant o d o recorrent e a 
inclusa cer t idã o d a 260 ? Zon a Eleitora l 
a f i rmava a  falsidad e ideológic a d o c o m -
provante d e qui taçã o eleitora l e  sobr e o 
qual est á calcad o o  v . Acó rdã o n ? 
93.625, d e 2 5 d e setembr o d e 1986 , qu e 
defer iu o  registr o d a recorr ida . 

Por isso , t o m o u perant e o  E . Tr ibu -
nal a quo a s seguinte s malograda s medi -
das: 

a) in ten to u açã o públ ic a ob je t ivand o 
a anulação , a  rescisã o e  a  cassaçã o d o 
registro d a recorr id a (doe . 1) ; e 

b) indefer ida , l iminarmente , a  inicia l 
pelo M M . Des . Presidente , o  recorrent e 
in terpôs agrav o regimenta l qu e fo i im -
p rov ido (doe . 2 ) . 

No in tu i t o d e evita r a  d ip lomaçã o 
da recorr ida , o  recorrent e impet ro u m a n -
d a d o d e seguranç a perant e o  E . Tr ibuna l 

ad quem cuj a l imina r fo i indeferid a (doe . 
3 ) . ' 

A g o r a , recorr e S . Exa . cont r a a  diplo -
mação d a recorr ida , insist ind o n a alegaçã o 
de falsidad e d o d o c u m e n t o quest ionad o e , 
por tanto , n a falt a d e domic í l i o eleitoral , n o 
Estado, pel o praz o m ín im o d e u m ano . 

A matér ia , a rgumenta , nã o estari a co -
berta pel a preclusão , à  vist a d o art . 259 , 
parág. ún ico , d o C . Eleitoral : pr imeiro , por -
que o  praz o d e domic í l i o eleitora l é  exigên -
cia d a própri a Const i tu içã o (art . 151 , §  1? , 
e) e , ademais , porqu e ' o assunt o é  super -
veniente e  macul a inapelavelment e o  v . 
acórdão qu e defer i u o  registr o d a recorr ida , 
fu lminando-o d e nul idad e absoluta , poi s 
está calcad o e m d o c u m e n t o ideologica -
mente fals o e , assim , jur id icament e inexis -
ten te ' . 

Responderam a  recorrid a e  o  Part id o 
Social Cristão , pel o qua l fo i elei ta . 

A agremiaçã o nã o defende . Admi t e 
mesmo qu e a  prov a documenta l milit a n o 
sent ido d a falsidad e alegada ; l imita-s e a 
pleitear, c o m bas e n o ar t . 175 , §  4? , d o 
Código, que , cassad o o  d ip loma , o s vo to s 
da candidat a sejam , nã o obstante , c o m p u -
tados e m favo r d a legenda . 

Contra-arrazoa a  recorrid a ( f l . 108) . 
Opõe-se à  admissibi l idad e d o recurs o c o n -
tra a  d ip lomação : par a o s efei to s d o art . 
262, I , C . Eleitoral , fal t a d e domicí l i o eleito -
ral, qu e é  pressupost o d e elegibil idade , nã o 
se con fund e c o m inelegibi l idade ; argú i co i -
sa ju lgada ; n o mér i to , sustent a qu e a  falsi -
dade d a cert idão , quand o existente , nã o 
afetaria a  possibi l idad e d o registro , porqu e 
seria nul o o  cancelament o d a inscriçã o elei -
toral d a candidat a que , assim , jamai s dei -
xara d e te r domic í l i o eleitora l e m Sã o Pau -
l o . " 

O c i tad o órgã o conc lu i se u p ronunc iament o 
op inando pel o nã o conhec imen t o d o recurs o o u 
seu desprov imento . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro William Patterson (Rela -
to r ) : Com o visto , vária s tentat iva s fo ra m formal i -
zadas n o propós i t o d e impedi r o  exercíci o d o 
mandato d a recorr ida . N a pr imeira , a  representa -
ção nã o obtev e o  êxi t o desejado , e m razã o d o 
seguinte despach o d o President e e m exercíci o 
do Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d o Estad o 
de Sã o Paulo , neste s te rmos : 
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" O registr o j á produzi u seu s efei tos . 
Houve a  proc lamaçã o do s eleitos , contr a a 
qual nã o cab e qualque r recurs o (Acórdã o 
n? 6.36 4 -  Process o 4.86 5 -  Class e IV , 
do TSE) . 

Ademais , a  própri a Comissã o Apura -
dora acha-s e ext in ta , um a ve z cumpr id a a 
missão qu e lh e coube . 

A irregularidad e not ic iad a s ó pod e se r 
apurada e m process o regular . Al iás , sem -
pre cab e recurs o cont r a a  d ip lomação , e m 
havendo eventuai s fa to s superveniente s 
causadores d e inelegibil idades . 

Indefiro, pois , a  pet içã o que , no s mo l -
des e m qu e fo i fo rmulada , pelo s mot ivo s 
expostos, nã o pod e se r a t e n d i d a . " 

Advir ta-se, po r opor tuno , que , n a fas e d e 
registro, houv e impugnaçã o à  candidatura , repe -
lida c o m bas e e m d o c u m e n t o expedid o pel a 
260? Zon a Eleitoral , ond e s e atestav a o  domicí l i o 
eleitoral pel o praz o exig ido . 

T a m b é m o  agrav o d e ins t rument o e  o  m a n -
dado d e segurança , est e impetrad o perant e o 
Tribunal Super io r Eleitoral , nã o lograra m qual -
quer sucesso . Por tanto , tod a a  questã o passo u 
a se r rediscutid a n o plan o d a d ip lomação , atra -
vés d o p roced iment o autor izad o pel o art . 262 , 
do Códig o Eleitoral , no s l imite s qu e def ine , entr e 
os quai s s e menc ion a a  inelegibil idade , e , no s 
moldes d a jur isprudênci a especializada , c o m -
preendida aquel a qu e anteced e a o registro , mes -
mo qu e nã o argüid a n o m o m e n t o , porém , las -
treada e m precei t o d a Le i Maior . A  propósi to , 
diz o  art . 259 , d o Códig o Eleitoral , qu e " s ã o pre -
clusivos o s prazo s par a interposiçã o d e recurso , 
salvo quand o nest e s e discut i r matéri a const i tu -
c i o n a l " . 

Acon tece , po rém , qu e o  domic í l i o eleitora l 
tem sid o conceb id o c o m o "pressupost o d e ele -
g ib i l idade" e  nã o elegibil idad e s í r í f o sensu, cir -
cunstância qu e interfer e n a part icular idad e d a 
espécie. C o m efei to , a o julga r o  Recurs o Espe -
cial n ? 6.423-DF , t iv e ensej o d e asserir : 

"Está so b o  cr iv o d a Just iç a Eleitoral , 
neste m o m e n t o , a  regularidad e d o pedid o 
do registr o par a a s próx ima s eleições , e m 
razão d o qua l s e examin a pressupost o d e 
elegibi l idade pert inent e a o domicí l i o eleito -
ral. Por tan to , desd e quand o comprovad o o 
requisi to, n a fo rm a exigid a n a legislaçã o d e 
regência (letr a e , d o §  1? , d o ar t . 151 , d a 
CF), nã o vej o c o m o s e invoca r precei tua -
ções qu e dize m respeit o a  aspecto s out ro s 
que envo lva m o  exercíci o d o m a n d a t o " . 

No m e s m o sent ido , lembr o o  Acórdã o n ? 
8.197-DF (Rec . n ? 6.32 8 -  Class e 4?) , e m qu e 
fo i Relato r o  Senho r Minist r o Carlo s Már i o Vel lo -
so. 

Não rest a a  meno r dúvid a qu e a  or ientaçã o 
da Corte , n a atual idade , procur a preserva r o 
conce i to meno s abrangente , d e sort e a  nã o c o n -
ceber o  domicí l i o eleitora l inc lu íd o na s inelegibil i -
dades, prefer ind o localizá-l o n o âmbi t o do s pres -
supostos d e elegibi l idade . 

O cu l t o Procurador-Gera l Eleitoral , embor a 
ressaltando se u pon t o d e vist a e m sent id o opos -
to , advert e par a a  necessidad e d e manter-s e o 
entend imento d o Colegiado . Colh o d e su a mani -
festação esse s lances : 

" O prob lem a s e te m discut id o a  pro -
pósi to d o cab iment o o u nã o d e recurs o or -
dinário da s decisõe s d o TR E sobr e do -
micí l io eleitoral , à  vist a d a restriçã o d e su a 
admissibi l idade ao s caso s relativo s a  inele -
gibi l idades (CF , art . 139 , III , e  C . Eleitoral , 
ar t . 276) . 

Para ess e efe i to , inc l inamo-nos , d e 
início, pel a intel igênci a ampl a d o conce i t o 
de inelegibi l idade , n o qua l a  própr i a Const i -
tu ição no s parece u te r inserid o a  falt a d e 
domic í l io elei toral . 

Mas, a  or ientaçã o d o Tribuna l s e man -
teve f i rme , n a linh a restr i t iva , durant e t o d o 
o curs o d o ú l t im o process o elei toral . 

Desse m o d o , nã o seri a desarrazoad o 
tomá- la c o m o prejulgada , n o sent id o d o 
art . 263 , C . Eleitoral , d e m o d o a  impedi r o 
conhec imento d e recurs o d e d ip lomaçã o 
relativo a  domicí l i o eleitora l d o cand idato . 

De resto , t a m b é m seri a ponderáve l a 
observação d e que , n a espécie , nã o há , a 
r igor, questã o const i tuc iona l e m to rn o d o 
requisi to d o domic í l i o eleitoral , ma s simple s 
questão d e fa t o sobr e a  autent ic idad e d a 
prova documenta l d e su a satisfaçã o pel a 
candidata . 

Recurso e m qu e 's e discut i r matéri a 
const i tuc iona l ' , (C . Eleitoral , ar t . 259 ) é , 
segundo no s parece , aquel e e m qu e s e 
cont rover te sobr e a  interpretaçã o o u o  al -
cance d e norm a d a Const i tu ição . Nã o o  se -
rá, porquanto , aquel e e m qu e s e discut e 
sobre a  prov a in concreto d e u m pressu -
posto d e fa t o d a incidênci a d a regr a const i -
tuc iona l . 

No caso , aliás , ne m h á prov a ine -
quívoca d a alegad a inexistênci a d e requeri -
m e n t o tempest iv o d e real istamento : o  qu e 
existe, a  respeito , é  a  contradiçã o entr e 
duas cert idõe s d o mesm o Cartóri o Eleito -
ral, par a o  desl ind e d a qua l o  recurs o d e 
d ip lomação nã o seri a jamai s a  vi a adequa -
d a . 

E d e notar , c o n t u d o , que , e m cas o si -
milar (Rec . Dip . 386 , Rei. : e m . Min is t r o 
Sérgio Dut ra , cas o Márci a Kubi tschek) , o 
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Tr ibunal admi t i u discut ir , e m recurs o d e d i -
p lomação , sobr e domicí l i o eleitoral , aind a 
que lh e negass e prov imento , à  falt a d e 
prova d o a l e g a d o . " 

O precedent e invocado , a  rigor , nã o inf i rm a 
nem desautor iz a a  or ientaçã o post a e m desta -
que, pos t o qu e o s vário s aspecto s e  part icular i -
dades envo lv ido s n o cas o Márci a Kubi tsche k 
permi t i ram questõe s processuai s d e tod a o rdem , 
mo t i vo pel o qua l o  Tr ibuna l incl inou-s e pel a ne -
cessidade d e examina r o  prob lema , decer t o co -
mo decorrênci a d e decisã o anterior , ond e s e dis -
cut iu o  registr o d a candidata . 

A s s i m , par a qu e nã o s e acen e c o m um a 
possível cont rad içã o relat ivament e a  ess e ú l t im o 
ju lgamento , so u d e opiniã o qu e s e dev a conhe -
cer d o recurso . Todav ia , o  se u improv iment o pa -
rece se r um a imposiçã o do s fato s apurados . 

Nesse passo , socorro-m e do s lúcido s co -
mentár ios d o Dr . Sepúlved a Pertence , verbis: 

" H á , n a espécie , ent retanto , um a cir -
cunstância que , d e qualque r sorte , tornari a 
ociosa a  discussã o d o fa t o cont rover t ido . 

É incont rovers o que , alistad a or ig ina -
r iamente e m Sã o Paulo , fa z mui to s anos , a 
candidata tev e a  su a inscriçã o cancelada , 
porque resident e n o exterior , po r larg o 
per íodo ( f l . 66) . 

Daí, a rgument a a  recorr ida , a  falt a d e 
f u n d a m e n t o idône o par a o  cancelamento : 
'no cas o c o n c r e t o ' —  aduz , co m razão , ' o 
que sucede u nã o fo i f ixaçã o d e nov o do -
micí l io elei toral , ma s restabeleciment o d e 
domic í l io anter ior , qu e nunc a m u d o u . Poi s 
b e m , s e a  impugnad a residi u no s Estado s 
Unidos d a Amér ic a d o Nor t e n u m per íod o 
que s e estend e d e 196 8 a  1983 , nã o pode -
ria se r t id a c o m o inadimplent e e m se u de -
ver d e v o t o , v ist o qu e nã o podi a te r vo tad o 
no exter ior . C o m efei to , o  Códig o Eleitoral , 
em se u ar t . 225 , s ó contempl a o  vo t o n o 
exter ior na s eleiçõe s par a President e e 
Vice-Presidente d a República , o  qu e nã o 
ocorre desd e 1960 . Ass im , residind o n o ex -
ter ior, a  impugnad a nã o estav a obr igad a a 
votar , razã o pel a qua l su a inscriçã o eleito -
ral n e m seque r poderi a te r sid o cancelad a 
c o m bas e n o Códig o Eleitoral . C o m o s e v ê 
pela cer t idã o anex a (doe . 1) , a  inscriçã o 
eleitoral d a impugnad a deu-s e e m 196 2 n a 
c idade d e Sã o Paul o e  nunc a ess e do -
micí l io eleitora l fo i mudado . Logo , nã o ten -
d o hav id o just i f icat iv a idône a par a cancela r 
sua inscr içã o origina l (d e ve z que , morand o 
no exter ior , nã o estav a obr igad a a  votar ) 
só s e pod e inferi r qu e a  impugnada , mes -
m o d iant e d o Códig o Eleitoral , nã o poderi a 
ter t id o cancelad a su a inscrição . Nã o s e lh e 
pode negar , por tan to , o  domicí l i o eleitora l 
no Estad o d e Sã o Paulo , desd e 1962' . 

Donde, a  invocaçã o pert inent e d e 
acórdão d o T R E / S P , d e qu e fo i relato r o 
eminente jurist a Theotôn i o Negrã o (Ac . 
74.838, d e 1978 , f l . 69 , 7 3 ss. ) e  d e ju lgad o 
desse eg . Tr ibuna l Super io r —  A c . 6.890 , 
Rei. e m . Min is t r o Déci o Miranda , B E 
375/575: 

'Registro d e candidatos . Nã o er a d e 
indeferir-se o  registr o po r falt a d e t e m -
porâneo domic í l i o eleitoral , quand o a 
inscrição ant iga , indevidament e cancela -
da , o  c o m p r o v a v a ' . 

Esse dad o bastari a a  torna r inócu a a 
falsidade alegad a d o d o c u m e n t o at inent e 
ao requer iment o d e nov a inscriçã o eleitora l 
em Sã o Paulo . 

Inócua, c o m efei to , é  a  falsidad e do -
cumenta l qu e vis a a  prova r fa to , aind a qu e 
inexistente, quando , independentement e 
da existênci a dele , poderi a se r alcançad o o 
f im a  qu e s e p ropunh a o  agent e o u o  usuá -
rio. 

Ass im j á decidi u ess e Tr ibuna l —  co in -
c identemente, e m cas o relativ o a  domicí l i o 
eleitoral d o candidat o par a o  efeit o d e afir -
mar a  irrelevânci a pena l d a falsidad e ideo -
lógica -  H C 72 , A c . 5.725 , 2-12-75 , Rei . 
e m . Minist r o T h o m p s o n Flores , B E 
298/386: 

'Se er a inócu o o  us o d o d o c u m e n -
to , embor a nã o exprimiss e el e a  verda -
de, inocorr e a  t ip ic idad e cr iminal , poi s o 
f im visad o pel o usuári o er a l ícit o sej a pa -
ra f i m imediat o —  transferênci a d o do -
micíl io eleitora l —  sej a par a o  f i m media -
to , o  registr o c o m o cand idato ' . 

A irrelevânci a penal , entã o af i rmada , 
fundou-se n a irrelevânci a eleitora l d a falsi -
dade. Nã o há , pois , c o m o deixa r d e e x 
trair, n o cas o concre to , a  inidoneidad e d a 
alegação d e d o c u m e n t o fals o par a des -
const i tu i r a  d ip lomação , aind a quand o hou -
vesse del a prov a i nequ ívoca . " 

Estou d e plen o acord o c o m tai s considera -
ções. N a verdade , existent e um a mot ivaçã o lógi -
ca par a nã o s e admit i r c o m o regula r o  cancela -
mento d a inscrição , descab e invoca r a  falsidad e 
documenta l qu e embas a a  present e medida . 

An te o  exposto , conheç o d o recurso , ma s 
lhe neg o p rov imento . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 37 9 -  CIs . 5 a -  S P -  Rei. : M i n . 
Wi l l iam Pat terson . 

Recorrentes: 1 ) Procuradori a Regiona l Elei -
tora l ; 2 ) Part id o Socia l Cristã o (Adv. : Dr . Alber -
to Rol lo) . 
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Recorr ido: Dirc e Mari a d o Vall e Quadro s 
(Advs. : Drs . Arna ld o Malheiro s e  Francisc o Oc -
távio d e A lmeid a Prado) . 

Decisão: Conhecid o e  improv ido . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

ACÓRDÃO N? 8.929 (*) 
(de 1 ? d e setembr o d e 1987 ) 

Recurso d e Diplomaçã o n ? 38 0 
Classe 5 a —  Sã o Paul o 

Recorrentes: Uniã o Libera l Trabalhist a Socia l 
e o  Part id o Socia l Cristão . 

Diplomação. Recurso. Matéria já apre­
ciada. 

No Recurso de Diplomação n? 379-SP 
foi examinada e decidida a questão versada 
nestes autos, motivo pelo qual forçoso é 
reconhecer a perda de objeto do recurso 
oferecido, e, em conseqüência, a necessi­
dade de julgá-lo prejudicado. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , julga r preju -
d icado o  present e recurso , no s te rmo s da s nota s 
taquigráf icas e m apenso , qu e f ica m fazend o par -
te integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasília, 1 ? d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  William Patterson, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleito -
ral Subs t i t u to . 

( P u b l i c a d o n o DJ d e 16-9-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro William Patterson (Rela -
to r ) : Trata-s e d e recurs o cont r a a  d ip lomaçã o d e 
Dirce Mari a d o Vall e Quadros , eleit a Deputad a 
Federal pel a Coligaçã o "Un iã o Libera l Trabalhis -
ta Soc ia l " , co m f u n d a m e n t o n o art . 276 , II , letr a 
a, d o Códig o Eleitoral , po r alegad o descumpr i -
men to d o domic í l i o eleitoral . 

A dou t a Procuradoria-Gera l Eleitora l mani -
festou-se à s f ls . 57 /58 . 

É o  relatór io . 

(*) N o m e s m o s e n t i d o os A c ó r d ã o s n?s 8.930 e 8 . 9 3 1 , cu jas 
n o t a s t a q u i g r á f i c a s d e i x a m d e ser p u b l i c a d a s . 

V O T O 

O Senhor Ministro William Patterson (Rela -
to r ) : A  matéri a versad a neste s auto s perde u se u 
objeto, desd e quand o ju lgad o o  Recurs o n ? 379 -
SP, e  con f i rmada , po r est a Corte , a  d ip lomaçã o 
da Deputad a Dirc e Mari a d o Vall e Quadros . 

A n t e o  exposto , ju lg o prejudicad o o  presen -
te recurso . 

EXTRATO D A A T A 

Rec . ,D ip l . n ° 38 0 -  CIs . 5 a -  S P -  Rei. : 
M i n . Wi l l ia m Pat terson . 

Recorrentes: Uniã o Libera l Trabalhist a So -
cial e  o  Part id o Socia l Cristã o (Adv . Dr . A lber t o 
Rol lo). 

Recorr ida: Dirc e Mari a d o Vall e Quadro s 
(Advs. : Drs . Arna ld o Malheiro s e  Francisc o Oc -
távio d e A lmeid a Prado) . 

Decisão: O  Tr ibuna l ju lgo u pre judicado . De -
cisão unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wil l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

ACÓRDÃO N? 8.932 
(de 1 ? d e setembr o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.86 0 -  Class e 4 a 

Ceará (Fortaleza ) 

Recorrente: PSB , secçã o d o Ceará , po r se u Pre -
sidente. 

Diplomação. Recurso. 

Sistema proporcional. Coligação. Voto 
partidário. Obediência ao princípio da vota­
ção individual obtida por uma das legendas 
coligadas. 

Precedente: Acórdão n? 8.815. 

Vistos, e tc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tribuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f ica m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 ? d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

(Pub l i cado n o DJ d e 25-9-87) . 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  President e d o Part id o So -
cialista Brasileiro , n o Estad o d o Ceará , rec lamo u 
d o Relatór i o d a Comissã o Apurador a po r nã o te r 
inc lu ído entr e o s eleito s o  Dr . Flávi o Portel a 
Marcí l io e  o  Candidat o a  Deputad o Estadua l J o -
sé Mari a A r rud a Pontes . 

Sus ten ta qu e o  v o t o d e legend a per tenc e 
aos cand ida to s inscr i to s n a list a au tônom a d a le -
genda co l igada , e  po r isso , o  candidat o dev e re -
ceber o s vo to s recebido s pel a sigl a d o par t ido . 

O T R E / C E ju lgo u improcedent e a  reclama -
ção. 

Recurso Especia l ond e s e ped e expressa -
mente : 

" Q u e a  vo taçã o nomina l do s candida -
tos Flávi o Portel a Marcí l i o e  Jorg e Furtad o 
Leite, d a Col igaçã o P D S / P F L , be m c o m o 
dos cand idato s Jos é Mari a Ar rud a Ponte s 
e Jos é Flávi o Gonçalve s Marques , d a Coli -
gação P T / P S B e  d e qu e trat a a  part e f ina l 
d o ar t . 108 , d o Códig o Eleitoral , venh a a 
ser, c o m o realment e o  é , a  som a do s vo to s 
recebidos un inomina lment e pelo s mesmos , 
acrescida do s vo to s a  qu e f izere m jus d o 
rateio proporc iona l do s vo to s d e ' legend a 
s imples ' recebido s pelo s seu s respect ivo s 
p a r t i d o s " ( f l . 26 ) . 

Parecer d a Procuradoria-Gera l Eleitora l pel o 
não c o n h e c i m e n t o d o recurs o especial . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , est e Tribuna l Super io r Eleito -
ral baixo u a  Resoluçã o n ? 13.266 , d e 29-10-1986 , 
estabelecendo o  m o d o d e apuração , e  a  eleiçã o 
dos cand ida to s d e maio r votaçã o nomina l , per -
tencentes a o Part id o pel o qua l concor reram , po r 
co l igação. 

Ident i f icado o  quocient e eleitora l determina -
se o  quoc ien t e part idári o pel a divisã o d o quo -
ciente eleitora l pel o númer o d e vo to s dado s so b 
a mesm a legenda . Ta l or ientaçã o fo i reaf irmad a 
pela Consul t a n ? 8.522 , relatad a pel o Eminent e 
M i n . Carlo s Már i o Vel loso , e  t a m b é m no s Recur -
sos d e D ip lomaçã o n? s 409 , 41 0 e  402 . 

N o recurs o d e Dip lomaçã o n ? 413 , do s mes -
m o s recorrentes , d o qua l fu i o  Relator , est e Tr i -
bunal nego u p rov iment o a o recurso , desta -
cando-se n a emen ta : 

"Obed iênc ia a o pr incípi o d a votaçã o 
indiv idual ob t id a po r um a da s legenda s co -
l i gadas . " 

Não conheç o d o recurs o especial . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.86 0 -  CIs . 4 a -  C E -  Rei. : M i n . 
Roberto Rosas . 

Recorrente: P S B , seçã o d o Ceará , po r se u 
Presidente (Adv. : Dr . A n t ô n i o A i r to n Pontes) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

ACÓRDÃO N? 8.933 
(de 1 ? d e setembr o d e 1987 ) 

Recurso d e Dip lomaçã o n ? 41 6 —  Class e 5 ? 
Ceará (Fortaleza) . 

Recorrente: Harold o Sanfor d Barros . 

Recorr ido: Osmund o Evangelist a Rebouças . 

Diplomação. Abuso do Poder Econô­
mico. Necessidade de prova pré-consti-
tuída e fatos devidamente comprovados. 

Recurso não provido. 

Vistos, etc . 

Acordam os Min ist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , nega r prov i -
mento a o recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Rela -
tor , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasília, 1 ? d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu i to . 

(Pub l i cado n o DJ d e 25 -9 -87 ) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , recorre-s e d a d ip lomaçã o d e 
Osmundo Evangelist a Rebouça s c o m o Deputad o 
Federal, alegando-s e qu e o  d ip lomado , apro -
veitando-se d a condiçã o d e ex-Secretári o d e Pla -
nejamento d o Estado , teri a fe i t o t ráf ic o d e in -
f luência pol í t ic a j un t o ao s Prefeito s Munic ipais , 
que receberam , po r su a inf luência , vul tosa s so -
mas d e d inhei ro . 

O d ip lomad o oferece u contra-razõe s (f ls . 2 5 
e seguintes) . 
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A Procuradoria-Gera l op ino u pel o nã o prov i -

mento d o recurs o ordinár io . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  recorrent e fo rmu lo u a o 
TRE/Ceará representaçã o contr a o  recorr ido , 
a legando qu e est e obt iver a jun t o à  Secretari a d e 
Planejamento d a Presidênci a d a Repúbli a —  Se -
plan —  l iberaçã o d e recurso s par a o  govern o d o 
Estado d o Cear á n o Program a d e Implantaçã o 
de Equipamento s Urbano s e m Comunidade s d o 
Interior ( f l . 16) . Ta l fa t o nã o est á devidament e 
comprovado , apesa r d a representaçã o te r sid o 
apresentada e m 2 9 d e dezembr o d e 198 6 ( f l . 7 ) . 
Por esse s mot ivos , à  fal t a d e prov a pré-cons -
t i tu ída e  suf ic ient e par a a  caracterizaçã o d o abu -
so d o pode r econômico , neg o prov iment o a o re -
curso ordinár io . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. Dip l . n ? 41 6 -  CIs . 5 a -  C E -  Rei . : 
M i n . Rober t o Rosas . 

Recorrente: Harold o Sanfor d Barro s (Adv. : 
Dr. Sílvi o Bra z Peixoto) . 

Recorr ido: Osmund o Evangelist a Rebouça s 
(Adv. : Dr . Lui z Djalm a Pinto) . 

Decisão: O  Tr ibuna l nego u prov iment o e m 
decisão unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

ACÓRDÃO N? 8.934 

(de 1 ? d e setembr o d e 1987 ) 

Recurso d e Dip lomaçã o n ? 41 7 
Classe 5a. —  Cear á (Fortaleza ) 

Recorrente: Harold o Sanfor d Barros . 

Recorr ido: Manoe l Bezerr a d e Melo . 

1. Diplomação. Abuso do poder eco­
nômico. 

2. Necessidade de prova pré-cons-
tituída. Fatos documentados e provados. 

Vistos, e tc . 

Acordam os Min is t ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , nega r prov i -
m e n t o a o recurso , no s te rmo s da s nota s taqu i -

gráf icas e m apenso , qu e f ica m fazend o part e in -
tegrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
tora l . 

Brasília, 1 ? d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

( P u b l i c a d o n o O J d e 25-9 -87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , adot o c o m o relatóri o o  pare -
cer d o i lustr e Subprocurador-Gera l Eleitoral , Dr . 
Ruy Ribeir o Franca , aprovad o pel o Eminent e 
Procurador-Geral (f ls . 178/179) : 

" 1 . Cuida-s e d e recurs o mani festad o 
pelo candidat o a  Deputad o Federa l Harold o 
Sanford Barros , n o Estad o d o Ceará , f u n -
dado n o permissiv o d o art ig o 276 , incis o II , 
letra a, comb inad o c o m o  d ispost o na s 
alíneas I  e  I V d o art ig o 262 , ambo s d o Có -
digo Eleitoral , contr a a  d ip lomaçã o d e Ma -
noel Bezerr a d e Melo , eleit o Deputad o Fe -
deral . 

2 . A f i rm a o  recorrente , e m sua s ra -
zões, qu e o  candidat o eleit o e  d ip lomad o 
teria compromet id o a  lisur a e  a  normal ida -
de d o ú l t im o pleit o d e 1 5 d e novembro , 
por fa to s superveniente s a o se u registro , 
pela distr ibuiçã o gratui t a d e a l imentos , 
t ransporte, e t c , e  mesm o dinheiro , e m t ro -
ca d a promess a d e vo tos , t ud o caracter i -
zando a  prát ic a d e abus o d o pode r econô -
mico previst o n a alíne a / , incis o I , art ig o 
1?, d a Le i Complementa r n ? 5 /70 , 
tornando-se, e m conseqüência , inelegível . 
Segundo aind a o  recorrente , t odo s o s f a -
tos alegado s estaria m send o dev idament e 
apurados e m invest igaçõe s sol ici tad a pel o 
Ministér io Públic o à  Corregedori a Regiona l 
Eleitoral, d e n ? 6.336/86 , e  Inquéri t o Poli -
cial n ? 253/86 , cópia s anexas . 

3. O  recorr ido , Manoe l Bezerr a d e 
Melo, dev idament e in t imado , apresento u 
contra-razões ás f ls. 121 e seguintes . 

4. Nã o merec e prosperar , data máxi­
ma venia, o  present e recurs o ordinár io . Se -
g u n d o a  jur isprudênci a hoj e dominant e n o 
Colendo Tr ibuna l Super io r Eleitoral , a  f i m 
de qu e tenh a êxit o o  recurs o cont r a d ip lo -
mação, calcad o n a prátic a d e abus o d o po -
der econômico , deve m a s alegaçõe s v i re m 
acompanhadas d e prov a pré-const i tu ída , 
apurada e m proced iment o regula r e  con t ra -
d i tór io , n o qua l s e tenh a assegurad o a o 
acusado ampl a defesa . In casu, o qu e v ê 
dos autos , sã o alegaçõe s se m prov a c o n -
v incente, qu e estaria m n o entanto , send o 
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dev idamente apurada s pel a dou t a Correge -
doria Regiona l Eleitoral , se m qu e do s auto s 
se tenh a qualque r notíci a concret a a  res -
pe i to , mu i t o embor a soment e tenha m sid o 
recebidos ness a Superio r Instânci a e m 8  d e 
ju lho passado . 

5. Ness e sent ido , confira-s e a  emen -
ta d o A c ó r d ã o 8.690 , d a lavr a d o eminent e 
Min is t ro Wi l l ia m Patterson , profer id o e m 
sessão d e 24-3-87 , verbis. 

'D ip lomação . Recurso . A b u s o d o 
Poder Econômico . 

S e g u n d o a  or ientaçã o dest e TS E o 
recurso cont r a d ip lomaçã o dev e fundar -
se e m prov a pré-const i tu ída , hipótes e 
inocor rente n o part icular . 

Recurso desprov ido ' . 

6. Diant e d o exposto , op inamos , e m 
conc lusão, pel o desprov iment o d o present e 
recurso o r d i n á r i o . " 

É o  re latór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o s fa to s menc ionado s n o re -
curso nã o fo ra m dev idament e apreciado s e m 
prova pré-const i tu ída , tant o qu e o  recorrent e in -
voca a  possibi l idad e d e produçã o d e prov a n a 
instância d o recurso , n a precariedad e d a prov a 
apresentada. 

O recorr id o é  acusad o d e te r d ist r ibuíd o al i -
men tos d o Inst i tu t o Naciona l d e A l imentaçã o e 
Nut r ição —  I N A N , d e te r t rocad o vo to s po r m a -
terial d e cons t ruçã o e  " c o m p r a " d e vo to s n o 
Munic íp io d e Aqu i raz . 

Sobre o s a l imentos , soment e h á expedient e 
da Políci a Federa l sobr e a  apreensã o d e a l imen -
tos d o I N A N , d is t r ibuído s n o escritóri o pol í t ic o 
de Jos é Osvald o Bezerra , n o distr i t o d e Chorozi -
nho , n o Mun ic íp i o d e Pacajus . Ta l pol í t ic o seri a 
o responsáve l pel a campanh a d o recorr ido . So -
bre ess e expedient e enviad o a o TRE/Cear á nã o 
há qualque r not íc i a d e apreciaçã o ( f l . 17) . 

Sobre a  t roc a d e voto s po r materia l d e 
cons t rução , o  Procurado r Regiona l Eleitora l re -
quereu a  abertur a d e investigaçã o ( f l . 11) . Nã o 
há no s au tos , prov a d e conclusão . 

Sobre a  " c o m p r a " d e vo to s n o Munic íp i o 
de Aqui ra z h á apena s o  Inquéri t o Policia l n a 
Polícia Federa l se m prova , no s autos , d e conc lu -
são. 

C o m o observo u o  eminent e Ministr o W i l -
l iam Pat terso n n o Recurs o d e Diplomaçã o n ? 
387, o  abus o d e pode r econômic o s ó s e conce -
be d iant e d e prova s conv incentes . 

Por esse s mot i vos , neg o prov iment o a o re -
curso . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. Dip l . n ? 41 7 -  CIs . 5 a -  C E -  Rei. : 
M i n . Robert o Rosas . 

Recorrente: Harold o Sanfor d Barro s (Adv. : 
Dr. Sílvi o Bra z Peixot o d a Si lva) . 

Recorr ido: Manoe l Bezerr a d e Mel o (Adv. : 
Dr. Wagne r Barreir a Fi lho) . 

Decisão: Negou-s e p rov imento . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

ACÓRDÃO N? 8.935 
(de 1 ? d e setembr o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.87 9 -  Class e 4 ! 
Agravo —  Bahi a (Salvador ) 

Agravantes: Wi lso n d a Cost a Falcã o e  Ed -
valdo Pereir a d e Bri to . 

Quociente eleitoral. Cálculo. Reclama­
ção. 

Pela deficiente instrução, pois faltam 
as peças mais elementares para a exata 
compreensão da controvérsia, nega-se pro­
vimento ao agravo. 

Vistos, e tc . 

Acordam o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , nega r prov i -
mento a o agravo , no s te rmo s d o vo t o d o Rela -
tor, qu e f ic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 ? d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Francisco Rezek, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleito -
ral Subs t i tu to . 

(Pub l i cado n o D J d e 17-9-87) 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : T o m o po r relatóri o o  parece r d o Ministéri o 
Público Eleitoral , qu e f igur a no s auto s entr e f ls . 
38 e  40 : 

" 1 . Cuida-s e d e agrav o d e inst rument o 
mani festado po r Wi lso n d a Cost a Falcã o e 
Edvaldo Pereir a d e Bri to , candidato s a  De -
pu tado Federa l n o Estad o d a Bahia , o  pr i -
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meiro pel a legend a d o Part id o Democrát ic o 
Socia l , e  o  segund o pel a legend a d o Parti -
do Trabalhist a Brasileiro , integrante s d a 
Col igação "A l ianç a Democrát ic a Progres -
s is ta " , cont r a r . despach o qu e nego u t rân -
sito a  recurs o especial , a o fundamen to , 
verbis: 

"Os Srs . Wi lso n d a Cost a Falcã o e 
Edvaldo Pereir a d e Bri to , candidato s a 
Depu tado Federal , respect ivamente , pe -
lo PD S e  PTB , reclamara m perant e est e 
Tr ibunal contr a o s cálculo s do s quoc ien -
tes eleitora l e  part idári o constante s d o 
Bolet im d o SERPRO , e  aprovad o pel a 
Comissão Apuradora , po r inclui r c o m o 
eleitos doi s candidato s d o P C d o B  e  u m 
d o PCB , a legand o qu e este s Part ido s 
col igados nã o obt ivera m quocient e elei -
to ra l , enquant o fo ra m excluído s o s re -
c lamantes, e m desacord o co m o 
pr incípio const i tuc iona l d a representaçã o 
proporc ional do s Part ido s Pol í t icos . 

Encaminhada a  reclamaçã o à  Co -
missão Apuradora , est a nã o acolheu , 
sob o  f u n d a m e n t o d e qu e o  pretendid o 
descaracteriza o  sistem a d a col igaçã o 
part idár ia. 

Levada a  reclamaçã o a  ju lgament o 
d o Tr ibuna l , no s te rmo s d o §  2 ? d o art . 
200, d o Códig o Eleitora l e  §  2 ? d o art . 
38 d a Resoluçã o n ? 13.266/86 , d o TSE , 
fo i mant ida , à  unanimidade , a  decisã o 
da Comissã o Apuradora , atravé s d o 
Acó rdão 559/8 6 (f ls . 17 /18) , qu e con -
cluiu pel a apl icaçã o a o cas o do s arts . 
105 e  10 7 d o Códig o Eleitora l e  §  2 ? d o 
ar t . 6 ? d a Le i 7.493/86 , qu e assegura m 
ás Col igaçõe s o s mesmo s direito s con fe -
ridos ao s Part ido s Polí t icos , nã o s e de -
vendo , assim , destaca r a  votaçã o do s 
seus integrante s par a efeit o d e cálcul o 
d o quoc ient e eleitora l o u part idár io . 

Dessa decisão , o s or a recorrente s 
in terpuseram embargo s declaratórios , 
po rquan to entendera m que , tend o a 
questão submet id a à  apreciaçã o d o Tr i -
bunal envolv id o matéri a exclusivament e 
const i tuc iona l , houv e omissã o d o Acór -
dão embargado , qu e s e restr ingiu , n o 
ju lgamento , à s regra s d a le i ordinár ia . 

O Tr ibunal , mediant e o  Acórdã o n ? 
40 /87 (f ls . 37 /38) , rejeito u o s embargo s 
por inexisti r omissã o a  se r declarada . 

Irresignados, o s reclamante s inter -
puseram recurs o especial , c o m f u n d a -
m e n t o n a alíne a a , d o incis o I , d o ar t ig o 
276, d o Códig o Eleitoral , a legand o qu e a 
decisão dest e Tr ibuna l fer e expressa -
men te disposiçã o const i tuc iona l qu e es -

tabelece a  representaçã o proporc iona l 
dos Part ido s Pol í t icos . 

Não cab e razã o ao s recorrentes , 
porquanto inexist e disposit iv o cons t i tu -
cional express o conf l i tante s c o m a s nor -
mas ordinária s qu e rege m a  matér ia , o u 
seja, o s ar ts . 10 5 e  10 7 d o Códig o Elei -
toral e  o  §  2 ? d o ar t . 6 ? d a Le i 7 .493/86 . 
Apl icável , a inda , à  espéci e a  Resoluçã o 
n? 13.266/86 , que , no s seu s ar ts . 44 , 
45, 4 6 e  47 , estabelec e o s cri tério s par a 
os cálculo s do s quociente s eleitora l e 
part idár io. 

A n t e o  exposto , neg o p rov iment o 
ao recurso . 

2. Prel iminarmente , temo s qu e nã o 
cons tam do s autos , ne m o s agravante s o s 
requereram, o s traslado s do s acórdão s re -
corr idos, imprescindívei s par a a  exat a c o m -
preensão d a controvérsia , merecend o im -
p rov imento o  agravo , no s te rmo s d a S ú -
mula 28 8 d o Colend o Suprem o Tr ibuna l 
Federal. T a m b é m entendemos , mu i t o e m -
bora ta l nã o sej a f undamen t o do s acórdão s 
recorr idos, qu e o s or a agravante s nã o t i -
nham legi t imidad e par a formula r reclama -
ção cont r a o  relatóri o f ina l d a Comissã o 
Apuradora , desd e qu e o  art ig o 20 0 d o Có -
d igo Eleitora l confer e ta l faculdad e apena s 
aos Part ido s Polí t icos , c o m o aliá s ja ' deci -
diu ess e Colend o Tr ibuna l Superio r Eleito -
ral pel o Acórdã o n ? 8.757 , e m anexo . 

3. A ind a qu e assi m nã o fosse , nã o 
mereceria melho r sort e a  pretensã o do s or a 
agravantes. A  questã o post a a  exam e j á 
mereceu apreciaçã o quand o d o ju lgament o 
do Recurs o d e Dip lomaçã o n ? 40 9 (Parece r 
n? 5.203 , anexo) , mani festad o pelo s mes -
mos candidato s contr a a  d ip lomaçã o do s 
seis ú l t imo s d ip lomado s deputado s federai s 
pela legend a d o Part id o d a Frent e Libera l 
no Estad o d a Bahia , o  qual , ju lgad o e m 
sessão d e 19-5-87 , fo i desprovid o unanime -
mente . O  critéri o ado tad o pel a Comissã o 
Apuradora par a declarar , af inal , eleito s o s 
candidatos, conforma-s e à  legislaçã o e m 
vigor, nã o contrar iand o tex t o express o d a 
Const i tu ição Federal ; merece , po r isso , se r 
con f i rmado o  r . despach o agravado , pelo s 
seus própr io s e  jur ídico s fundamen tos . 

4 . Pel o improv imento , pois , é  o  nos -
so parecer . " 

Dou po r fe i t o o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : Par a nega r p rov iment o a o present e agrav o 
basta-me a  c i rcunstânci a d e su a def ic ient e ins -
t rução, enfat izad o vest ibularment e n o parece r 
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d o Min is tér i o Públ ico . Falta m pois , c o m efei to , 
as peça s mai s elementare s par a a  exat a c o m -
preensão d a cont rovérs ia . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.87 9 -  CIs . 4a. -  B A -  Rei. : 
M i n . Francisc o Rezek . 

Agravan tes : Wi lso n d a Cost a Falcã o e  Ed -
va ldo Pereir a d e Br i to . 

Decisão: Negou-s e p rov imento . Decisã o 
unân ime. 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Pat terson , 
Sérgio Dut ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

ACÓRDÃO N? 8.936 
(de 1 ? d e setembr o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.87 4 -  Class e 4 ? 
Bahia (Salvador ) 

Recorrente: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 

Representação. Arquivamento deter­
minado pela decisão recorrida, sem oitiva 
prévia do Ministério Público (CE, arts. 355 
a 357). 

Recurso especial conhecido para que, 
na instância regional, procedst-se na con­
formidade dos mencionados dispositivos. 

Vis tos, e tc . 

Acordam o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , conhece r e 
prover o  recurso , no s te rmo s da s nota s taqu igrá -
f icas e m apenso , qu e f ica m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
to ra l . 

Brasíl ia, 1 ? d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Francisco Rezek, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleito -
ral S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d o n o D J d e 16-9-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : T o m o po r relatóri o o  parece r d a Pro -
curador ia-Geral Eleitoral , qu e di z o  seguint e (f ls . 
4 3 / 4 4 ) : 

" 1 . 
1 .1 . Trata-s e d e recurs o especia l in -

te rpos to pel a i lustrad a Procuradori a Regio -
nal Eleitora l con t r a a  Resoluçã o n ? 213/86 , 

do Eg . TR E d a Bahia , pel a qual , se m oit iv a 
prévia d o Ministér i o Públ ico , determinou-s e 
o arqu ivament o d e representaçã o fo rmula -
da pel o President e d o Diretóri o Regiona l 
do P M D B naquel e Estado . 

A representaçã o t e m po r objet iv o a 
apuração d e del i to s eleitorai s —  uti l ização , 
em campanh a eleitoral , d e aviõe s per ten -
centes àquel a unidad e federad a —  imputá -
veis a o Chef e d a Cas a Mil i ta r d o govern o 
estadual , a o president e d o Depar tament o 
de Av iaçã o d a Bahi a e  ao s à  époc a candi -
datos Josapha t Mar inh o e  Lomant o Jún ior . 

1.2. Incon fo rmad o c o m o  r . despa -
cho d a Presidênci a d o TRE , vedatór i o d o 
seguimento d o recurs o especial , a  Procura -
doria Eleitora l av io u agrav o d e ins t rumento , 
o qual , prov ido , ensejo u a  subid a d o apel o 
especial a o exam e dess a Egrégi a Cort e S u -
perior. 

2. 

2 . 1 . Merec e conhec id o e  prov id o o 
recurso especial . 

Com efei to , a  Procuradori a Regiona l 
Eleitoral j á opinara , desd e se u parece r d e 
f ls. 14 /15 , pel o aco lh iment o d a representa -
ção, a  f i m d e qu e foss e ' instaurad o inquéri -
to pol icial , par a apuraçã o do s fa tos , atra -
vés d a Super intendênci a d a Políci a Fede -
ral ' . 

2.2. Nã o obstant e a  clar a mani festa -
ção d o Ministér i o Públic o Eleitoral , o  Egré -
gio Tr ibuna l a  quo, pel a Resoluçã o recorr i -
da, conhece u d a representaçã o ma s 
determinou- lhe o  arqu ivamento , e m eviden -
te ofens a a o art ig o 2 8 d o Códig o d e Pro -
cesso Penal . 

Cumpre observa r qu e o  a ludid o dispo -
sit ivo s e refer e nã o s ó a  inquér i t o policia l 
mas t a m b é m a  peça s d e in formaçã o e m 
geral ; ta l fa z pressupo r o  necessári o pro -
nunc iamento d o " p a r q u e t " e m u m e  ou t r o 
caso. ( A propós i to , conf ira-s e o  arest o d o 
STF in R T 540/471) . 

2.3. Opina-se , por tanto , pel o provi -
men to d o apel o espec ia l . " 

É o  parecer , qu e f igur a à s f ls . 43 /4 4 do s au -
tos, e  é  o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : Quand o o  agrav o fo i examinado , profer i o 
seguinte v o t o : 

" H á equ ívoco , talvez , e m mencionar-se , 
ou pel o meno s e m enfatizar-s e o  art . 28 , 
do Códig o d e Process o Penal , qu e nã o 
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consigo associa r à  h ipótese . O  conhec id o 
art . 2 8 é  aquel e qu e di z d a resistênci a d o 
juiz a o pedid o d e arqu ivament o d o membr o 
do Ministér i o Públ ico , n o sent id o d e qu e 
ofereça a  denúnc ia , indiqu e ou t r o membr o 
do parquet par a oferecê-la , o u insist a n o 
pedido d e arqu ivamento , cas o n o qua l o 
juiz estar á obr igad o a  arquivar . 

O qu e aqu i s e pass a nad a t e m a  ve r 
c o m isso . Tadavia , estamo s e m fac e d e si -
tuação e m qu e o  agrav o d o Procurado r 
tem mér i to , á  vist a d a sistemátic a d o Códi -
go Eleitoral , no s ar t igo s 35 5 e  seguintes . 

Não pod e o  órgã o jurisdiciona l faze r 
uma anális e vestibula r d a notitia críminis e 
arquivá-la, mantend o o  Ministér i o Públic o 
no mai s absolut o a lheament o a o qu e s e es -
tá passando . " 

Meu vo to , nest e caso , te m igua l sent ido . 
Não pod e have r arqu ivament o d a representaçã o 
mantendo-se à  part e o  Ministér i o Públ ico , à  vis -
ta do s ar t igo s 35 5 a  35 7 d o Códig o Eleitoral . Pa -
ra que , n a o r igem , proceda-s e n a conformidad e 
de tai s disposi t ivos , do u p rov iment o a o recurso . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.87 4 -  CIs . 4 a —  B A —  Rei. : 
M i n . Francisc o Rezek . 

Recorrente: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 

Decisão: Conhecid o e  prov id o no s te rmo s 
do vo t o d o Relator . Decisã o unân ime . 

Presidência d o Ministr o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dut ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 

ACÓRDÃO N? 8.963 
(de 1 ? d e setembr o d e 1987 ) 

Recurso n ? 5.77 8 -  Class e 4 a 

Agravo —  Ri o Grand e d o Nor t e 

Agravante : Part id o Democrát ic o Social . 

Agravo de instrumento. Instrução defi­
ciente. Recusa. 

Se a parte interessada, apesar de re­
gularmente intimada, não cumpre diligên­
cia no sentido de completar a instrução do 
agravo, com o traslado de peça essencial, 
no caso, decisão recorrida, não pode pros­
perar a medida. 

Agravo de instrumento a que se nega 
provimento. 

Vistos, e tc . 

Acordam o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nega r prov i -
men to a o agrav o d e ins t rumento , no s te rmo s 
das nota s taquigráf ica s e m apenso , qu e f i ca m 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala d a Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
to ra l . 

Brasília, 1 ? d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  William Patterson, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Subprocurador-Gera l 
Eleitoral Subs t i tu to . 

(Publicado no DJ de 24-9-87). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro William Patterson (Rela -
to r ) : A d o t o c o m o relatóri o o  parece r d e f ls . 
110 /111 , d o Senho r Diretor-Geral , verbis: 

"Trata-se d e agrav o mani festad o pel o 
Part ido Democrát ic o Socia l , po r se u advo -
gado (f ls . 2 / 5 ) , e m 14-1-1983 , contr a des -
pacho d a E . Presidênci a d o TR E d o Ri o 
Grande d o Nor te , qu e deixo u d e recebe r 
recurso especia l in terpost o d e decisã o d o 
mesmo Regiona l qu e 'nego u p rov iment o 
ao in terpost o da s decisõe s d a Jun t a A p u -
radora qu e mando u apura r a s eleiçõe s da s 
1?, 12 ? e  13 ? seçõe s eleitorai s d o Munic íp i o 
de lelm o Mar inh o d a 5 ? Zon a Eleitoral ' , 
eleições essa s par a Prefeit o Munic ipa l . 

Formado o  ins t rument o (f ls . 0 6 / 8 0 ) , 
subiram o s auto s a o TS E e m 7-2-198 3 ( f l . 
82), ond e a  Subscretar i a Judiciár ia , n a in -
fo rmação d e f l . 83 , apon to u nã o tere m si -
do trasladada s toda s a s peça s indicadas , 
notadamente ' a decisã o d e qu e trat a o  ar t . 
279, §  2? d o Códig o Eleitoral ' . 

Distr ibuído, po r dependência , a o Ex -
m o . Sr . Minist r o Gueiro s Leit e ( f l . 84) , fo i 
o process o à  Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
que emit i u o  parece r d e f l . 87 , suger ind o a 
baixa do s autos , e m di l igência , par a regula r 
instrução, ei s qu e fa l tava m a  decisã o recor -
rida e  a  pet içã o d e recurso , imprescindívei s 
para o  deslind e d a controvérsi a o u , cas o 
assim nã o entend ido , foss e improv id o o 
agravo. 

Em 15-4-1983 , Itama r Mar inh o d e 
Queiroz, a legand o a  qualidad e d e l i t iscon -
sorte d o recorrent e e  agravante , pedi u a 
juntada da s pecas , po r se u procurador , Dr . 
Célio Silv a (f ls . 91 /101) . 

Deferida a  pet ição , fo i abert a nov a vis -
ta a o Ministér i o Públic o Eleitoral , propic ian -
do a  mani festaçã o d e f l . 104 , qu e destaco u 
cont inuar fa l tand o o  traslad o d a decisã o re -
corr ida e , cas o considerad a prescindível , 
op inou pel o desprov iment o d o agravo . 
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Conc lusos o s auto s a o Relator , profe -
riu S . Exa . o  despach o d e f ls . 105/106 , 
repor tando-se à  pet içã o d o l i t isconsort e e  à 
mani fes tação d e PGE , baixand o o s auto s 
e m di l igência , n a fo rm a d a Le i e  de termi -
n a n d o a  publ icaçã o e  in t imação . 

Foi, en tão , expedid o o  Tele x n ? 6 2 1 , 
de 30-5-198 3 ( f l . 107 ) e  publ icado , n o DJ, 
o m e n c i o n a d o despacho , e m 1?-6-1983 , 
consoan te cer t i f icad o à  f l . 108 . 

O expedient e a o TR E fo i reiterad o c o m 
o Tele x n ? 935 , d e 16-8-198 3 ( f l . 109) , res -
p o n d i d o a  2 2 seguint e pel o d e n ? 5 2 ( f l . 
111)., qu e tev e a  juntad a ao s auto s ordena -
da pel o Relator . Ocorr e qu e o  of íc i o qu e 
e n c a m i n h o u o  despach o agravado , nel e 
a lud ido, qu e t o m o u o  n ? d e p ro toco l o 
4 .370 /83 , nã o fo i localizad o n o Gabinet e 
d o D G , at é o  m o m e n t o , ne m o  l i t isconsor -
te , apesa r d e regularment e in t imado , c o m 
a pub l icaçã o n o DJ, p romove u a  juntad a 
da p e ç a . " 

É o  re latór io . 

VOTO 

O Sr. Ministro William Patterson (Relator) : 
Apesar d e t o d o o  esforç o envidad o n o sent id o 
de comple ta r a  inst ruçã o d o agravo , o  cer t o é 
que est á el e carent e d e peç a essencial , n o caso , 
o t raslad o d a decisã o recorr ida . 

O despach o d e f ls . 105/106 , d o Senho r M i -
nistro Gueiro s Leite , publ icad o n o DJ d e 
1?-6-83, cons t i tu i in t imaçã o regula r à  part e inte -
ressada, par a o  f i m d e supri r a  omissão . Nã o 
atendida a  di l igência , fo rços o é  reconhece r qu e 
o recurs o nã o s e apresent a suf ic ientement e ins -
t ru ído , mo t i vando , destarte , a  su a recusa . 

A n t e o  expos to , neg o p rov iment o a o agra -
v o . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.77 8 -  CIs . 4 ? -  A g . R N -  Rei. : 
M i n . Wi l l i a m Pat terson . 

Ag ravan te : Part id o Democrát ic o Socia l , po r 
seu advogado , Dr . J o ã o Medeiro s Filho . 

Decisão: Negou-s e p rov imen to . Decisã o 
unân ime. 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Pat terson , 
Sérgio Dut ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

ACÓRDÃO N? 8.987 
(de 8  d e se tembr o d e 1987 ) 

Mandado de Segurança n? 660 —  Classe 2? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Impetrantes: Manoe l Flávi o Medie i Jurad o e 
out ros, f i l iado s a o PD S e m Por t o Velh o (Adv . 
Dr. Céli o Silva) . 

Impetrado: Tr ibuna l Regiona l Eleitora l — 
RO. 

Eleitoral. Mandado de Segurança. Re­
gistro do Diretório Municipal do PDS, em 
Porto Velho-RO. Mandado de Segurança 
prejudicado em razão do improvimento do 
Agravo n? 6.190 - RO. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidade , julga r prejudicad o o 
mandado d e segurança , no s te rmo s d o vo t o d o 
Relator, qu e f ic a fazend o part e integrant e d o 
presente ju lgado . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
to ra l . 

Brasília, 8  d e se tembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Carlos M . Velloso, Rela -
tor —  Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Elei -
toral Subs t i tu to . 

(Pub l i cado no DJ d e 24 -9 -87 ) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Rela -
to r ) : A  dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , n o pa -
recer d e f ls . 177/178 , assi m relat a e  opin a a  res -
pei to d a matér ia : 

" 1 . Trata-s e d e mandad o d e segu -
rança impetrad o po r Manoe l Flávi o Medie i 
Ju rado e  out ros , cont r a at o d o Egrégi o Tr i -
bunal Regiona l Eleitora l d e Rondôni a con -
substanciado n a Resoluçã o n ? 447 , d e 3-6 -
85 ( f l . 30) , a  qual , rejeitand o impugnação , 
deferiu o  registr o d o Diretóri o Munic ipa l d o 
Part ido Democrát ic o Socia l e m Port o Ve -
lho, eleit o e m convençã o realizad a e m 14 -
4-85. 

2. A  medid a l iminar , suspendend o o s 
efei tos d o at o a tacad o at é o  ju lgament o f i -
nal d o writ, fo i concedid a pel o r . despach o 
de f l . 80 , a o f u n d a m e n t o , verbis: 

' 1 . Manoe l Flávi o Medic e Ju rad o e 
ou t ros impet ra m mandad o d e seguranç a 
contra at o d o T R E / R O que , pel a Resolu -
ção n ? 447 , n o ju lgament o d o Process o 
38 /85 , deferi u o  registr o d o Diretóri o 
Munic ipa l d o PD S —  Port o Velho . 
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2. Pede m a  "concessã o l imina r d a 
segurança par a cassa r a  Resoluçã o 
n? 44 7 o u par a suspende r o s seu s efei -
tos at é f ina l ju lgament o d o f e i t o " , so b o 
f u n d a m e n t o d e qu e "s e assi m nã o s e f i -
zer, po r cert o resultar á d o at o impugna -
d o a  inef iciência , aind a qu e parcial , d o 
mandado d e segurança , cas o venh a a 
ser conced id o pos te r io rmente" . 

3. O s pressuposto s d a concessã o 
da l imina r (art . 7? , II , d a Le i n ? 
1.533/51) sã o a  relevânci a d o fundamen -
to e  o  risc o d a ineficáci a d a medid a cas o 
seja defer ida . 

A o exam e inicia l d o ped id o parece m 
existentes o s pressupostos : o  fumus bo-
ni júris e  o  periculum in mora. 

De ou t r o lado , nenhu m ma l ocorre -
rá d a suspensã o d a realizaçã o d a Con -
venção Regional , que , d e out r a f o r m a , 
estará inquinad a pel a part ic ipaçã o d e Di -
retório Munic ipa l i r regularment e const i -
tu ído, s e ta l s e comprova r n o ju lgamen -
t o f ina l d o ped ido . 

Nestes te rmos , suspend o o s efei to s 
da Resoluçã o 44 7 d o T R E / R O , at é o  ju l -
gamen to d o fe i to . Comunique-se , c o m o 
requerido, a o President e d o Tr ibuna l Re -
gional Eleitora l —  R O e  President e d a 
Comissão Executiv a Regiona l d o PDS -
RO. Sol ic i tem-s e a s in formações. ' 

3. A  dign a autor idad e havid a c o m o 
coatora presto u a s in formaçõe s d e esti l o à s 
f ls. 8 8 e  seguintes . 

4 . Prel iminarmente , entendemos , 
s .m. j . , dev a o  fe i t o se r redistr ibuíd o a o 
eminente Ministr o Carlo s M . Vel loso , rela -
tor d o R E n ? 6.19 0 (Agravo) , in terpost o pe -
los mesmo s or a impetrante s contr a Resolu -
ção n ? 447 , d o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l 
Eleitoral d e Rondôn ia . 

5. N o mér i to , tend o o  present e writ 
visado un icament e à  suspensã o do s efei to s 
d o at o atacado , guardando , pois , inteir a 
correlação c o m o  agrav o d e ins t rument o 
acima menc ionado , o  qua l fo i desprovid o 
em Sessã o d e 25-6-87 , à  unanimidade , so -
m o s pel o indefer iment o d a segurança , 
cassando-se a  medid a l iminar , ou , cas o as -
sim nã o s e entenda , somo s po r qu e sej a 
ju lgado p re jud icado . " 

Os auto s m e fo ra m redistr ibuídos . Mande i 
juntar cópi a d o acórdã o d o Agrav o n ? 6.19 0 (f ls . 
182 e  184/198)) . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Rela -
tor ) : Senho r Presidente , a  matéri a est á ju lgada , 
consoante s e pod e ve r d o Acórdã o n ? 8.824 , d e 
que fu i relator , qu e nego u prov iment o a o agrav o 
de ins t rument o in terpost o po r Manoe l Flávi o 
Médice Ju rad o e  ou t ro s contr a despach o d o 
Presidente d o T R E / R O qu e nã o admit i u o  recur -
so especia l d a decisã o d o Tr ibuna l que , po r 
maior ia, defer i u o  registr o d o Diretóri o Mun ic i -
pal d o PDS , e m Port o Velh o (Acórdão , f ls . 
184/198). 

Destarte, no s termo s d o parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , ju lg o prejudicad o 
este writ. 

EXTRATO D A A T A 

M S n ? 66 0 -  CIs . 2 ? —  D F —  Rei. : M i n . 
Carlos Már i o Vel loso . 

Impetrantes: Manoe l Flávi o Mediei Ju rad o e 
out ros, f i l iado s a o PD S e m Port o Velh o (Adv . : 
Dr. Céli o Si lva) . 

Decisão: Prejudicado , e m decisã o unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Francisc o Rezek , Sydne y 
Sanches, Carlo s Mári o Vel loso , Wi l l ia m Patter -
son, Sérgi o Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Jos é 
Paulo Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 8.988 
(de 8  d e setembr o d e 1987 ) 

M a n d a d o d e Seguranç a n ? 90 7 
Classe 2 a —  Amazona s (Manaus ) 

Impetrante: Francisc o d e Salle s Pantoj a 
Evangelista (Adv. : Dr . Jo rg e Henriqu e Pesso a 
Levi). 

Eleitoral. Partido Político. Registro pro­
visório. Comissão Diretora Provisória nos 
Estados. 

I — Partido Político com registro pro­
visório. Até que se realizem as convenções 
para escolha dos respectivos Diretórios Re­
gionais e Comissões Executivas, o Partido, 
nos Estados, é representado pela Comissão 
Diretora Provisória, cuja composição é da 
competência da Comissão Diretora Nacio­
nal Provisória (Resolução n? 10.785/80, 
art. 11). 

II — Mandado de segurança indefe­
rido. 

Vistos, e tc . 
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Acordam o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidade , indeferi r o  mandad o 
de segurança , no s te rmo s d o v o t o d o relator , 
que f ic a fazend o par t e integrant e d o present e 
ju lgado. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
to ra l . 

Brasíl ia, 8  d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Carlos M. Velloso, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleito -
ral S u b s t i t u t o . 

(Publicado no DJ de 24-9-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Rela -
to r ) : A  d o u t a Procuradoria-Gera l Eleitora l assi m 
relata e  op in a a  respeit o d a matér ia : 

" 1 . Cuida-s e d e mandad o d e segu -
rança impet rad o po r Francisc o d e Salle s 
Pantoja Evangel ista , contr a at o d a Comis -
são Diretor a Naciona l Provisóri a d o Part id o 
Liberal —  P L que , a o ve r d o impetrante , 
teria p roced id o à  su a ilega l dest i tu içã o d a 
Presidência d a Comissã o Diretor a Regiona l 
Provisória d o m e s m o Part id o n o Estad o d o 
A m a z o n a s . 

2 . S e m a  medid a l imina r requerida , 
v ieram ao s au to s a s in formaçõe s prestada s 
pela d ign a autor idad e apontad a c o m o coa -
tora ( f l . 23), aduz indo e m síntese : 

1 . qu e nã o houv e a  alegad a inter -
venção e m órgã o part idári o hierarquica -
m e n t e infer ior , d e qu e trat a o  art ig o 2 7 
da Le i Orgânica do s Part ido s Pol í t icos ; 

2 . qu e o  impetrant e teri a efet iva -
m e n t e renunc iad o a o carg o qu e at é en-
tão o c u p a v a , e m reuniã o naciona l d o 
Part ido Libera l —  PL , realizad a entr e o s 
dias 1 0 e  1 2 d e abri l p róx im o passado , 
c o n f o r m e const a d a at a relativ a a  ess a 
reunião; 

3. d iant e d e ta l fa to , entende u a 
Comissão Diretor a Naciona l Provisóri a 
d o Part id o Libera l —  PL , d e designa r 
nova Comissã o Diretor a Regiona l Provi -
sória par a o  Estad o d o Amazonas , f a -
zendo a  devid a comunicação , tan t o a o 
impet ran te , c o m o t a m b é m a o Tr ibuna l 
Regional Eleitoral ; 

4 . po r f i m , cas o tenh a interess e o 
impet ran te , poder á disputa r a  presidên -
cia regiona l d o Part id o Libera l —  PL , n o 
Estado, e m convençã o qu e ser á realiza -
da aind a n o decorre r d e 1987. 

3. Nã o merec e se r defer id a a  presen -
te segurança , concessa venia, desd e qu e 

inexiste qualque r direi t o l iquid o e  cert o a 
ser amparad o pel o writ. A o Part id o Libera l 
— PL , fo i conced ido , pel a Resoluçã o n ? 
13.597, d e 19-3-87 , o  registr o provisóri o e 
prazo d e u m an o par a su a organizaçã o de -
f in i t iva. A t é qu e se realize m a s convençõe s 
para escolh a do s respect ivo s Diretório s Re -
gionais e  Comissõe s Executivas , o  Part ido , 
nos Estados , cont inu a send o representad o 
pela Comissã o Diretor a Regiona l Provisó -
ria, send o su a compos içã o d e competênc i a 
exclusiva d a Comissã o Diretor a Naciona l 
Provisória, no s te rmo s d o dispost o n o art . 
11 d a Resoluçã o n ? 10.785/80 , qu e poderá , 
a qualque r t e m p o , procede r à  dest i tu içã o 
de u m o u d e todo s membros . Soment e 
após a  escolha , e m convenção , d o Diretó -
rio Regiona l e  Comissã o Executiva , é  qu e 
não mai s poder á intervi r a  Direçã o Nacio -
nal d o Part ido , excet o na s hipóteses taxat i -
vamente prevista s tan t o n a Le i Orgânic a 
dos Part ido s Polí t ico s c o m o n a j á referid a 
Resolução n ? 10.785/80 . 

4. Pel o indefer iment o d a segurança , 
pois, é  o  noss o parecer " (f ls . 2 6 / 2 7 ) . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Rela -
to r ) : O  Partid o Libera l t e m registr o provisóri o 
(Resolução n ? 13.597/87) , devend o organizar-se , 
def in i t ivamente, n o praz o d e u m ano . Destarte , 
con forme be m acentu a a  dou t a Procuradoria -
Geral Eleitoral , "a t é qu e s e realize m a s conven -
ções par a escolh a do s respect ivo s Diretório s Re -
gionais e  Comissõe s Executivas , o  Part ido , no s 
Estados, cont inu a send o representad o pel a Co -
missão Diretor a Provisória , send o su a compos i -
ção d e competênc i a exclusiv a d a Comissã o Dire -
tora Naciona l Provisória , no s te rmos d o dispost o 
no ar t . 1 1 d a Resoluçã o n ? 10.785/80 , qu e po -
derá, a  qualque r t e m p o , procede r â  dest i tu içã o 
de u m o u d e todo s m e m b r o s . Soment e apó s a 
escolha, e m convenção , d o Diretóri o Regiona l e 
Comissão Execut iva , é  qu e nã o mai s poder á in -
tervir a  Direçã o Naciona l d o Part ido , excet o na s 
hipóteses taxat ivament e prevista s tan t o n a Le i 
Orgânica do s Part ido s Pol í t ico s c o m o n a já refe -
rida Resoluçã o n ? 10 .785 /80 " . 

Não h á falar , pois , n o caso , e m direit o l íqui -
do e  cert o a  se r amparad o po r mandad o d e se -
gurança. 

Indefiro o  writ. 

EXTRATO D A A T A 

MS n ? 90 7 -  CIs . 2? —  A M —  Rei. : M i n. 
Carlos Már i o Vel loso . 
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Impetrante: Francisc o d e Salle s Pantoj a 
Evangelista. A d v o g a d o : Dr . Jo rg e Henriqu e Pes -
soa Levi . 

Decisão: O  Tr ibuna l indeferi u o  Mandad o d e 
Segurança, e m decisã o unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Francisc o Rezek , Sydne y 
Sanches, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patter -
son, Sérgi o Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Jos é 
Paulo Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 8.989 
(de 1 0 d e setembr o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.88 3 -  Class e 4 ! 
M a t o Gross o (Cuiabá ) 

Recorrente: Renat o Jos é do s Santos , candi -
dato à  Assembléi a Legislativa , pel a Coligaçã o d o 
M o v i m e n t o Democrát ic o Brasileir o —  M D B . 

Recorr ido: Coligaçã o d o M o v i m e n t o Demo -
crát ico Brasileir o —  M D B , po r seu s Delegados . 

Representação. Votos atribuídos inde­
vidamente. Inexistência de preclusão. 
Oportunidade. Anterior à proclamação dos 
resultados. 

Vistos, e tc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , nega r prov i -
mento a o recurso , no s te rmo s da s nota s taqu i -
gráf icas e m apenso , qu e f i ca m fazend o part e in -
tegrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasília, 1 0 d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

( P u b l i c a d o n o DJ d e 25-9 -87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  T R E / M a t o Gross o ju lgo u 
procedente Reclamaçã o cont r a a  som a d e vo to s 
dados indev idament e a o candidat o Renat o Jos é 
dos Santo s ( f l . 2 ) . 

2. Renat o Jos é do s Santo s interpô s Re -
curso, a legand o a  subtraçã o d e 53 8 vo to s dado s 
a se u nome , be m c o m o nã o poderi a have r al te -
ração d a vo taçã o apó s a  d ip lomação , qu e so -

mente poderi a ocorre r c o m o  recurs o d e dip lo -
mação. O s vo to s fo ra m dado s l ic i tament e e  nã o 
pod iam se r subt ra ídos . E m conclusão , ped e o 
restabelecimento d o númer o d e vo to s e  a  su a 
manutenção n a terceir a suplênci a ( f l . 149) . 

3. A  Procuradori a Regiona l Eleitora l op i -
nou pel a manutençã o d a decisã o recorr id a ( f l . 
187). 

4. O  recorr id o oferece u contra-razõe s e  a 
Procuradoria-Geral Eleitora l op ino u pel o nã o pro -
v imento . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  TR E d e Mat o Gross o con -
siderou a  f raud e comet id a entr e a  entreg a do s 
Boletins par a o  processament o eletrônic o do s 
dados e  a  conclusã o d o númer o d e vo tos , ret ira -
dos d e vário s candidato s a  favo r d o or a recor -
rente. A  alteraçã o ocorri a ante s d o processa -
mento e let rônico . Cotejado s o s bolet in s entre -
gues a o processamento , co m a s cópia s da s Zo -
nas Eleitorais , af i rmou-s e a  alteraçã o n o tota l d e 
538 vo tos . 

2. O  recorrent e nã o fo i d ip lomad o at é a 
conclusão d a sindicância , por tanto , nã o houv e 
proc lamação d o resultado , ne m mesm o trânsi t o 
em ju lgad o o u ofens a à  cois a ju lgada . 

3. Est e Tr ibunal , a o nega r p rov iment o a o 
Recurso d e Dip lomaçã o n ? 41 1 d o or a recorren -
te, a tento u par a o  fa t o d e inexisti r a  d ip lomaçã o 
do recorrente , e  po r iss o inexistênci a d e cois a 
ju lgada. 

Ass im, neg o prov iment o a o recurso . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.88 3 -  CIs . 4 a —  M T —  Rei. : M i n . 
Roberto Rosas . 

Recorrente: Renat o Jos é do s Santos , candi -
dato à  Assembléi a Legislativa , pel a Coligaçã o d o 
M o v i m e n t o Democrát ic o Brasileir o —  M D B 
(Adv. : Dr . Jos é Anniba l d e Souz a Boure t ) . 

Recorr ido: Coligaçã o d o M o v i m e n t o Demo -
crát ico Brasileir o —  M D B , po r seu s Delegados . 

Decisão: Negou-s e prov imento , e m decisã o 
unânime. 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Francisc o Rezek , Sydne y 
Sanches, Carlo s Mári o Vel loso , Wi l l ia m Patter -
son, Vila s Boas , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ri -
beiro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subst i -
t u t o . 
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ACÓRDÃO N? 8.990 
(de 1 0 d e setembr o d e 1987 ) 

M a n d a d o de Segurança n? 905 —  Classe 2? 
M a t o Grosso (Cuiabá) 

Impet rante : Renat o Jos é do s Santos , su -
plente d e Depu tad o Estadual , pel a Coligaçã o d o 
M o v i m e n t o Democrá t i c o Brasileir o —  M D B . 

Mandado de Segurança. 

Ato impugnado julgado em recurso 
próprio. 

Pedido prejudicado. 

Vistos, e tc . 

Acordam o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unan imidad e d e votos , julga r preju -
d icado, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e f ic a 
fazendo part e in tegrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
to ra l . 

Brasíl ia, 1 0 d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d o n o O J d e 25-9-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , Renat o Jos é do s Santos , 
cand ida to a  Depu tad o Estadua l pel a Coligaçã o 
" M o v i m e n t o Democrá t i c o Brasi le i ro " n o Estad o 
de M a t o Grosso , impetr a mandad o d e seguranç a 
cont ra a t o d o T R E / M a t o Gross o qu e teri a sub -
t ra ído d e su a vo taçã o fina l 53 8 vo tos , a l terand o 
a o rde m d e suplênc ia . 

2 . Parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
pelo indefer imento , o u entã o ju lgando-s e preju -
d icado, dependend o d o ju lgament o d o Recurs o 
Eleitoral n ? 6.883 . 

É o  re latór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , a o julga r o  Recurs o Eleitora l 
n? 6.883 , nest a sessão , fo i examinad a a  alega -
ção d o impet ran te , e  mant id o o  at o d o T R E / M T 
que f i xo u o  n ú m e r o d e vo to s par a o  impetrante , 
e recorrent e naquel e processo . Po r iss o ju lg o 
pre jud icado o  present e mandado . 

E X T R A T O D A A T A 

M a n d . S e g . n ? 90 5 -  Class e 2 ? —  M T — 
Rei. : M i n . Rober t o Rosas . 

Impetrante: Renat o Jos é do s Santos , su -
plente d e Deputad o Estadual , pel a Coligaçã o d o 
M o v i m e n t o Democrá t ic o Brasileir o —  M D B 
(Adv . : Dr . Jos é Anníba l d e Souz a Bouret ) . 

Decisão: Prejudicado , e m decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Francisc o Rezek , Sydne y 
Sanches, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patter -
son, Vila s Boas , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ri -
beiro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subst i -
t u t o . 

RESOLUÇÃO N? 13.381 (*) 
(de 1 3 d e novembr o d e 1986 ) 

Representação n ? 8.31 6 -  Class e 10 ? 
Bahia (Salvador ) 

Representante: Wander l in o Nogueir a Neto , 
Promotor d e Jus t i ça . 

1. Ministério Público Eleitoral — 
Atuação — Limites indicados na lei. Des­
necessidade de regras explicitadoras. 

2. Resolução de TRE — Explicitação 
do Código Eleitoral — Matéria legal não 
comporta ampliação, restrição ou determi­
nação. 

3. Revogação de resolução — Im­
possibilidade de restabelecimento pelo TSE 
— Âmbito administrativo. 

Vistos, e tc . 

Resolvem o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , conhece r 
da representação , cont r a o  vo t o d o Sr . Min is t r o 
Oscar Corrê a e , n o mér i to , julgá-l a improceden -
te, vencid o o  Sr . Min is t r o Carlo s Már i o Vel loso , 
que a  julgav a procedente , no s te rmo s da s nota s 
taquigráf icas e m apenso , qu e f ica m fazend o par -
te integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
to ra l . 

Brasília, 1 3 d e novembr o d e 198 6 —  Néri da 
Silveira, President e —  Roberto Rosas, Relato r 
— Oscar Corrêa, venc id o —  Carlos Mário 
Velloso, vencid o —  José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Pub l i cada n o DJ d e 13-10-87) . 

(*) N o m e s m o s e n t i d o a R e s o l u ç ã o n? 13.382, cu jas n o t a s 

taqu ig rá f i cas d e i x a m d e ser p u b l i c a d a s . 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Aprecio con jun tament e a  Representaçã o n ? 
8.316 oferecid a pel o Dr . Wander l in o Nogueir a 
Neto, President e d a Associaçã o d o Ministér i o 
Público d o Estad o d a Bahi a e  a  Reclamaçã o n ? 
8.317 fo rmulad a pel o Procurado r Regiona l Eleito -
ral n a Bahia , porqu e o  tem a d e amba s é  idênt i -
c o . 

2. O  Procurado r Regiona l Eleitora l n a Ba -
hia sol ic i to u a o TRE/Bah i a a  expediçã o d e reco -
mendação n o sent id o d e admit ir-s e a  interven -
ção d o Ministér i o Públ ico , que r n a fas e d a vo ta -
ção, que r n a fas e d a apuração . 

3. O  TRE/Bah i a baixo u a  Resoluçã o n ? 
269/86 ( f l . 8 ) prevend o a  atuaçã o d o M P n o pro -
cesso elei toral . 

Quatorze juize s eleitorai s requerera m a o 
TRE/Bah ia a  revisã o d a mencionad a resoluçã o 
(f ls. 10 /14) , send o atendido s c o m revogaçã o d a 
referida resoluçã o ( f l . 37) . Dess a decisão , repre -
senta o  President e d a Associaçã o d o Ministér i o 
Público d o Estad o d a Bahi a e  reclam a o  Procu -
rador Regiona l Eleitoral . Dize m n a part e essen -
cial: 

" I m p r o c e d e a  argüiçã o d e qu e a o Tr i -
bunal a quo fa l tav a competênc i a par a 
enunciar simple s recomendações, aind a 
que so b a  fo rm a d e resolução , porqu e s e 
trata d e atr ibuiçã o norma l d e quaisque r t r i -
b u n a i s . " 

Mais adiant e a f i rmara m qu e o s p romotore s 
podem exerce r pode r d e fiscalizaçã o no s Juízo s 
de pr imeir a instânci a d a Just iç a Eleitoral . 

5. O  Eminent e Procurador-Gera l Eleitora l 
op inou pel o conhec iment o e  procedênci a da s 
objeções. 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Inicialmente lei o a s recomendaçõe s feita s ao s 
Juizes Eleitorai s pel a Resoluçã o revogada : 

a) remess a imediat a a o Promoto r d e 
Just iça d a comunicaçã o d e cr im e eleitoral ; 

b) admissã o d e impugnaçã o perant e a 
Mesa Receptor a feit a pel o Promoto r d e 
Just iça quan t o à  ident idad e d o eleitor ; 

c) admissã o d e representaçõe s e  re -
cursos d o Promoto r d e Just iç a sobr e a  nu -
l idade d a votaçã o e m caso s d e f raude , 
coação, us o d e meio s d e qu e trat a o  art . 
237, o u empreg o d e process o d e propa -
ganda o u captaçã o d e sufrágio s vedado s 
por lei ; 

d) audiênci a obr igatór i a d o Promoto r 
de Just iç a e m cas o d e indíci o d e violaçã o 
de u rna ; 

e) admissã o d e recurs o d o Promoto r 
de Jus t iça , e m cas o d e violaçã o d e u rna ; 

fl admissã o d e representaçã o perant e 
a Just iç a Eleitora l e  recurs o d o Promoto r 
de Just iç a á  apuraçã o e  con tage m d e vo -
tos ; 

g) aposiçã o d a assinatur a d o Promo -
tor d e Jus t iça , quand o presente , n o Bole -
t im d e Apuração , dest inando-lh e um a vi a 
para remess a á  Procuradori a Regiona l Elei -
to ra l . 

2. A s norma s sobr e o  process o d e votaçã o 
e d e apuraçã o estã o na s lei s eleitorai s o u na s re -
soluções d o TS E sobr e a  matér ia . Nã o cab e a o 
TRE edita r out ra s normas , a  t í tu l o d e recomen -
dação o u or ientação , po r se r oc ioso , e  at é c o n -
fuso dent r o d o process o eleitoral . A  razã o d a re -
vogação fo i exatament e essa , porquant o a  a tua -
ção d o Ministér i o Públ ic o n o process o eleitora l 
está be m determinad a n o Códig o Eleitoral . Po r 
esse mot ivo , aind a qu e ressalt e o  espír i t o públ i -
co d o reclamant e e  d o representante , ju lg o im -
procedentes a  representaçã o e  a  reclamação , po r 
entender possíve l a o TR E revoga r at o adminis -
t rat ivo, qu e naturalment e nã o fer e o  direi t o d o 
Ministério Públ ic o Eleitoral , porquant o d ize m es -
tar, a s recomendações , prevista s n a legislação . 
Se nã o estão , pior , porqu e ess a resoluçã o seri a 
ilegal, d o p o n t o d e vist a materia l e  fo rma l , por -
que invadiri a a  competênc i a d o TS E sobr e a  m a -
tér ia. O  TR E nã o est á obr igad o a  edita r essa s 
normas, c o m o quere m a  Associaçã o d o Ministé -
rio Públ ic o d a Bahi a e  o  Procurado r Regiona l Elei -
tora l . 

3. A s norma s sobr e votaçã o e  apuraçã o 
são d a alçad a d o Tr ibuna l Superio r Eleitora l con -
fo rme o  parágraf o únic o d o ar t . 1 ? d o Códig o 
Eleitoral —  expedi r instruçõe s par a a  fie l execu -
ção dess e Código . S e o  Tr ibuna l Regiona l Eleito -
ral baix a recomendaçõe s sobr e votaçã o e  apura -
ção, log o invad e ess a competênc ia , e  po r isso , 
seriam ilegai s essa s instruções . Por tanto , s e re -
vogou aquela s norma s baixada s c o m f inal idad e 
de instrui r a  atuaçã o d o Ministéri o Públ ic o d u -
rante a  votaçã o e  a  apuração , be m a n d o u , nã o 
const i tu indo i legalidade . Ademais , o  TS E nã o 
poderia determina r a o TR E a  ediçã o d e normas , 
que seria m d a competênc i a superior , e  nã o re -
g ional . Dir-se- á qu e o  TR E pod e determina r pro -
vidências par a a  execuçã o d a le i (art . 30 , XVI I ) . 
No entanto , essa s providência s sã o sup lementa -
res, nunc a n a esfer a d a competênci a d o TS E — 
expedir a s instruçõe s qu e julga r convenient e à 
execução d o Códig o (art . 22 , IX) . Esta s instru -
ções fo ra m baixada s par a a  eleiçã o d e 1 5 d e no -
vembro pela s Resoluçõe s n ? 13.252 , d e 28-10-8 6 
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e n ? 13.266 , d e 29-10-86 . Nesta s esgotaram-s e 
as regra s sobr e vo taçã o e  apuração . 

4 . Po r isso , reconhecend o qu e o  TR E nã o 
poder ia baixa r no rma s sobr e a  atuaçã o d o Minis -
tér io Públ ic o Eleitoral , e  e m conseqüência , pode -
ria revoga r aquela s edi tadas , ju lg o improceden -
tes a  representaçã o d a Associaçã o d o Ministér i o 
Públ ico d a Bahi a e  a  reclamaçã o d o Procurado r 
Regional Eleitoral . Ass i m vo to , pre l iminarmente , 
sem exam e d o mér i t o da s norma s baixadas , se u 
alcance e  legal idade , questõe s dispensávei s d e 
exame, s e acolh id a a  prel iminar . 

V O T O ( V E N C I D O ) 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa: Senho r 
Presidente, confess o a  V . Exa . e  ao s eminente s 
colegas, o  err o grav e qu e comet i , causad o pel o 
acúmu lo d e serviço , d e nã o te r dedicad o à  m a -
téria o  t e m p o qu e el a mereci a e , s ó agora , del a 
t o m a r c o n h e c i m e n t o , embora , gent i lmente , o 
eminente Procurador-Gera l m e houvess e remet i -
d o cópi a d o se u parecer . 

N e n h u m d e nós , Sr . Presidente , ignora , 
menospreza o u min imiz a a  funçã o d o Ministér i o 
Públ ico. A p r e n d i c o m Mi l to n Campos , e  del e o 
ouv i , cert a vez , —  qu e o  problem a d o Brasi l er a 
prob lema d e Ministér i o Públ ico . N o m o m e n t o 
em qu e o  Ministér i o Públic o d o Brasi l atuass e 
den t ro d a su a competênc ia , n o cumpr imen t o d e 
seu dever , a  maior i a do s nosso s problema s se -
r iam sanados . Acabar íamo s d e ve z —  e  ist o 
c o m p l e t o e u —  c o m o  desvi o d e poder , c o m a 
cor rupção, c o m o s abuso s d e tod a a  o rdem , 
porque o  Ministér i o Públic o estari a n o us o d a 
sua compe tênc ia , impedind o qu e ta l aconteces -
se. 

C o m isso , Sr . Presidente , quero , ent retan -
t o , faze r a lguma s out ra s ponderaçõe s a  respeit o 
da h ipótese , concordand o e  d iscordando , tan t o 
d o eminen t e relator , c o m o d o eminent e 
Procurador-Gera l . A  m i m m e parec e qu e o  M i -
nistério Públ ic o dev e te r part ic ipaçã o ampl a n o 
processo eleitora l —  c o m o e m todo s o s proces -
sos, sempr e qu e possíve l —  mas , sobre tudo , n o 
processo elei toral , porqu e su a funçã o d e " c u s -
tos leg is " dev e ampliar-s e n a part ic ipaçã o qu e 
t e m n a fo rmaçã o d a própri a representaçã o d o 
poder po l í t ico , e  é  b o m qu e o  Ministér i o Públ ic o 
atue ness e sent ido . Então , nist o nã o haveri a ne -
n h u m excesso , n e n h u m abuso . Discordo , po -
rém, d o Dr . Procurador-Gera l quand o S . Exa . 
en tende qu e est a recomendaçã o e m impor tân -
c ia, o u val idade , e  lh e d á est a importânci a e  est a 
val idade na s palavra s co m qu e a  de fendeu , nã o 
só n o parecer , c o m o n a bri lhantíssim a sustenta -
ção qu e acab a d e fazer . E , aí , esto u c o m o  rela -
tor , porqu e d e duas , uma : o u a  matéri a qu e est á 
na recomendaçã o ve m express a n o Códig o Elei -
toral e  é  el a despic ienda ; o u a  matéri a exorbi t a 

do Códig o Eleitora l e , c o m o ta l , nã o est á n a 
competência d o Ministér i o Públ ico . É  matéri a 
eleitoral porqu e f ixad a pel o Códig o Eleitoral ; e , 
ao contrár i o d o relator , t iv e opor tun idad e d e f a -
zer, agora , l igeiríssimo s con f ron to s entr e a s nor -
mas d a recomendaçã o e  o s inciso s c i tado s d o 
Código Eleitoral , e  ver i f ic o qu e todo s ele s estã o 
incluídos n a competênc i a d o Ministér i o Públ ico . 
Primeiro, remess a imediat a a o p romoto r d e Jus -
t iça ; comunicaçã o d e cr im e eleitoral , qu e é  obr i -
gação geral , e  nã o s ó d o Ministér i o Públ ico , por -
que d e qualque r c idadão , e  nã o s ó dever , c o m o 
obrigação legal . Quant o à  admissã o d e impugna -
ção perant e a  mes a receptora , el a pod e se r fei t a 
por qualque r eleitor , então , pod e se r fe i ta , t a m -
bém, pel o p romoto r d e justiç a quant o à  ident i -
dade d o eleito r e  o  di z o  ar t . 147 . Quant o á  ad -
missão d e representaçõe s sobr e nul idade , vo ta -
ção, cas o d e f raude , coaçã o e t c , t a m b é m pod e 
ser feit a po r qualque r eleito r e  o  di z o , ar t . 22 2 
c o m remissã o a o ar t . 237 , e  t a m b é m , a  m i m m e 
parece qu e nã o h á nenhum a objeçã o quant o à 
ext irpação do s parágrafos , qu e nad a tê m a  ve r 
c o m a  matér ia . 

A audiênci a d o p romoto r e m cas o d e 
indícios d e violaçã o d e urna , é  tex t o express o d o 
art. 165 ; e  a  admissã o d e recurs o d o p romoto r 
de just iça , e m cas o d e violaçã o d e urna , t a m -
bém é  tex t o express o d o parágraf o 1 ? d o ar t . 
165. Então , o  qu e m e parec e é  qu e est a reco -
mendação é  abso lu tament e despicienda , porqu e 
não acrescent a nad a a o Códig o Eleitora l c o m o 
não pod e tira r nad a d o Códig o Eleitoral . Confes -
so, assim , qu e nã o vej o porqu e a  ce leuma , 
quando todo s o s podere s qu e s e dã o a o Ministé -
rio Públic o estã o expresso s o u impl íc i tos , e  nã o 
se tir a nenhu m deles . E  nã o havi a porqu e o  Tr i -
bunal d a Bahi a vota r a  recomendação , ne m ha -
via porqu e revogá-la . D e m o d o qu e a  m i m nã o 
me parec e qu e a  revogaçã o ( e aqu i d iscord o d o 
ilustre Procurador ) d a recomendaçã o legit im e 
outras prát icas . N e n h u m d e nó s pod e admit i r 
que esta s prát ica s s e leg i t imam , d e qualque r for -
ma, porqu e t u d o qu e impor t e desvi o d e atuaçã o 
correta, lisa , exat a d a Just iç a Eleitoral , nã o s e 
legit ima, ma s s e admi t i rmo s qu e est a recomen -
dação d o Tr ibuna l d a Bahi a dev e prevalecer , en -
tão ter íamo s qu e t ransformá- l a e m recomenda -
ção par a todo s o s t r ibunai s d o Brasil . Nã o dev e 
haver um a recomendaçã o par a o  Tr ibuna l d a Ba -
hia qu e nã o sej a recomendaçã o par a o s out ro s 
tr ibunais. D e qualque r f o r m a , a  mi m m e parec e 
que a  recomendaçã o nã o t e m razã o d e ser , por -
que el a s e c o n t é m n o tex t o d o Códig o Eleitora l 
expressa o u impl ic i tamente , no s art igo s qu e es -
tão enumerados , e  nã o h á porqu e emit í - la . Re -
vogada, nã o tenh o porqu e renová-la , s e consi -
dero qu e todo s este s direito s e  todo s esse s de -
veres —  e  algun s sã o devere s d o Ministér i o Pú -
blico, e  mai s devere s d o qu e direi to s —  estã o 
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expl ic i tamente enumerado s n o Códig o Eleitoral . 
Dessa maneira , c o m essa s considerações , peço , 
mais um a vez , desculpas , pr incipalment e a o 
eminente Procurador , porqu e S . Exa . m e envio u 
o parecer , e  e u deveri a tê- l o l id o co m mai s cal -
ma, mai s devagar , e  med i tad o mai s sobr e ele . 

Não conheç o d a reclamaçã o o u d a repre -
sentação. 

É o  me u v o t o . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho: Senho r 
Presidente, o  parece r d a dou t a Procurador ia -
Geral Eleitora l é  n o sent id o d e qu e s e restabele -
ça a  vigênci a d a Resoluçã o anulada , e  o  funda -
men to apon tad o é  o  art . 30 , incis o XV I I , d o Có -
digo Eleitoral , segund o o  qua l compet e ao s Tr i -
bunais Regionai s determinar , e m cas o d e urgên -
cia, providência s par a a  execuçã o d a le i n a res -
pect iva c i rcunscr ição . O  qu e acontece u fo i qu e a 
Procuradoria-Geral Eleitora l pediu , e m vir tud e d e 
problemas qu e estava m surg ind o n o âmbi t o d o 
Tr ibunal Regiona l d a Bahia , qu e fosse m baixa -
das determinada s instruções , o  qu e fo i fe i to , so b 
a fo rm a d e recomendação , ao s Juize s Eleitorai s 
que adotasse m determinado s proced imentos . 
Houve, e m fac e disso , u m pedid o d e revogaçã o 
pelos Juize s Eleitorais , e  o  Tr ibuna l Regiona l 
Eleitoral atende u e  revogo u ess a su a recomenda -
ção. Ora , Senho r Presidente , d e p ron to , s e evi -
dencia qu e nã o seri a possíve l a o Tr ibuna l Supe -
rior Eleitora l determina r a o Tr ibuna l Regiona l 
Eleitoral qu e fizess e restabelece r um a Resoluçã o 
por est e baixada . O  TR E poderi a expedi-l a den -
t ro do s l imite s qu e achass e corretos . S e houves -
se excess o est a Cort e poderi a corr igi- la . Ma s s e 
o TR E expedi u at o qu e seri a normat ivo , e  depoi s 
o revogou , nã o t e m competênc i a o  Tr ibuna l S u -
perior Eleitora l par a determina r o  se u restabeleci -
m e n t o . Nã o m e parece , po r isso , necessári o ofe -
recer maiore s consideraçõe s c o m o o  f izera m o s 
Srs. Min is t ro s Osca r Corrê a e  Relator , poi s a  ra -
zão qu e expendi , e m aspect o prel iminar , j á m e 
parece suf ic iente . Po r isso , peç o vêni a a o ilustr e 
Procurador-Geral Eleitoral , qu e mu i t o be m de -
fendeu se u p o n t o d e vista , par a del e discordar , 
ju lgando, e m conseqüênci a improcedent e a  re -
c lamação. A c o m p a n h o o  eminent e Min is t r o Re -
lator. 

V O T O ( V E N C I D O ) 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso: 
Senhor Presidente , o  eminent e Minist r o Osca r 
Corrêa demons t rou , n o se u vo to , qu e a s reco -
mendações constante s d a Resoluçã o d o Egrégi o 
Tr ibunal Regiona l Eleitora l d a Bahi a tê m bas e n a 
lei, sã o recomendaçõe s qu e visa m à  bo a execu -
ção d a le i elei toral . S . Exa. , entretanto, nã o v ê 
mot ivos par a qu e a  Resoluçã o dev a se r mant ida . 

No parecer , veri f ic o qu e h á notíci a d e mani -
festação d o eminent e Jui z Lázar o Guimarães , 
autor d a Resolução , n o Egrégi o Tribuna l Regio -
nal Eleitora l d a Bahia , a  dize r que , mui t a vez , a s 
providências qu e deve m se r adotada s pel o M i -
nistério Públ ico , c o m o custos legis, nã o sã o ad -
mit idas; po r isso , entend e S . Exa . necessári o re -
comendar ao s juize s qu e admit isse m a  in terven -
ção d o Ministér i o Públ ic o par a bo a execuçã o d a 
lei, e  par a qu e s e alcançass e aquil o par a o  qu e 
fo i criad a a  Just iç a Eleitoral , o u o  qu e buscamo s 
c o m determinação , qu e é  a  lisur a n o process o 
eleitoral. 

De m o d o qu e nã o vej o porqu e deixa r d e en -
dossar a s recomendações , que , cer tamente , f o -
ram feitas , pel o Regiona l d a Bahia , co m razão . 

Temos vário s " B r a s i s " n a imensidã o dess e 
País con t inenta l ; a  af i rmat iv a nã o te m n e n h u m 
sabor d e novidade . S e m sabo r d e novidade , é 
cer to, po r iss o qu e sabemo s que , e m mui ta s re -
giões dest e Paí s cont inenta l , sã o cumpr ida s e 
descumpr idas a s norma s legais . Porque , então , 
não f ranquea r a o custos legis, ao fisca l d a lei , a 
mais ampl a l iberdade , e  recomenda r ao s juize s 
que admi tam , qu e f ranqueie m ao s fiscai s d e lei , 
a adoçã o d e providência s e m defes a dest a mes -
ma lei ? 

Destarte, Senho r Presidente , d iant e d a 
notícia d e que , e m certa s regiõe s d o País , a o 
Ministér io Públ ic o é  cr iad o empeci lh o à  su a 
atuação c o m o fisca l d a lei , ach o qu e dev e est a 
colenda Corte , qu e vis a sobre tud o à  lisur a d o 
processo eleitoral , te r c o m o sua s tai s recomen -
dações. 

Concluo, Senho r Presidente , conhecend o 
da representaçã o e  ju lgando- a procedente , nã o 
para determina r qu e o  Egrégi o Tr ibuna l Regiona l 
da Bahi a restaur e a  Resoluçã o qu e revogou , 
mas para , fazend o noss a dit a Resolução , baixá -
la, par a fie l observânci a po r part e do s Tr ibunai s 
e Juízo s inferiores . 

É c o m o v o t o . 

V O T O 

O Senhor Ministro William Patterson: Se -
nhor Presidente , no s termo s e m qu e est á co lo -
cada a  representação , nã o m e parec e qu e haj a 
procedência. O  qu e s e est á pedind o é  a  restau -
ração d e u m at o revogad o pel o Tr ibunal . 

É verdad e qu e ess a questã o servi u par a al -
guma coisa : o  fa t o d e o  Tr ibuna l have r expedid o 
o at o é  porque , possivelmente , a lgum a resistên -
cia houv e n a atuaçã o d o Ministéri o Públ ico . O 
eminente Ministr o Osca r Corrê a demons t ro u qu e 
a atuaçã o dess e Órgã o encontr a ampar o n a le -
gislação eleitoral . Ora , aplica r a  le i é  cois a fáci l , 
quando exist e normat iv idad e expressa . Por tanto , 
se houv e necessidad e d e s e prescreve r regra s 
acerca d o assunto , alg o d e errad o existe . A  m a -
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teria merec e ref lexão , ma s nã o ness a representa -
ção. O  i lustr e Procurador-Gera l s e esmero u e m 
br i lhante sustentaçã o par a defende r a  posiçã o 
d o Ministér i o Públ ico , nã o apena s par a dize r qu e 
a legislaçã o discipl in a a  hipótese , e  si m par a f a -
zer observa r o  se u cumpr imen to , decer t o desa -
tend ido . 

A n t e o  expos to , ju lg o improcedent e a  recla -
mação . 

P A R E C E R ( P R O P O S T A ) 

O Dr. Procurador-Geral Eleitoral: Senho r 
Presidente, t ra tando-s e d e questã o administ rat i -
va , embor a generosament e t ratad a judiciaria -
men te , e u perguntar i a a o Tr ibuna l s e poderi a 
conver ter e m consul t a a o Tr ibuna l Super io r Elei -
to ra l , c o m o  c o m p e t e n t e p o n t o d e interrogaçã o 
após cad a u m do s i ten s d a resoluçã o e m causa . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra: Senho r 
Presidente, eu , e m pr incípio , nã o consegu i en -
tender a  razã o d e u m a Associaçã o d e Magis t ra -
dos s e opo r a  u m a recomendaçã o qu e j á consta -
va inclusiv e d a própr i a lei . A o qu e m e parece , 
há um a cert a indisposiçã o d e certo s Juize s c o m 
cer tos p r o m o t o r e s . Eu , ness e Tr ibunal , nã o so u 
juiz, e u esto u jui z (mui t o or ig inal) ; mas , s e e u 
fosse juiz , e u nã o dispensari a a  presenç a 
con t ínua , s e foss e possível , a o me u lado , d o M i -
nistério Públ ico . Então , Senho r Presidente , exa -
m i n a n d o e  escu tand o c o m tod a a  atenção , nã o 
só a  sustentaçã o d o ilustr e advogado , o  p r o n u n -
c iamento d o Procurador-Gera l e  o s vo to s pro fe -
r idos, e u m e incl in o a  concorda r in tegralment e 
c o m o  v o t o pro fer id o pel o eminent e Minist r o Os -
car Corrêa , embor a concordando , c o m o S . Exa . 
c o m o  eminen t e Relator . Ass im , e u nã o conhe -
ço d a present e rec lamação . 

E X T R A T O D A A T A 

Rep. n ? 8.31 6 -  CIs . 10 ? —  B A —  Rei. : 
M i n . Rober t o Rosas . 

Representante: Wander l in o Nogueir a Neto , 
P romoto r d e Jus t i ça . 

Decisão: Prel iminarmente , o  Tr ibuna l co -
nheceu d a representação , contr a o  vo t o d o Sr . 
M in is t ro Osca r Corrê a e , n o mér i to , ju lgou- a im -
procedente , venc id o o  Sr . Min is t r o Carlo s Vel lo -
so, qu e a  ju lgav a procedente . 

Usou d a palavra , pel a Associaçã o do s M a -
gist rados d a Bahi a —  A M A B : Dr . Pedr o Gordi -
Iho. 

Presidência d o Min is t r o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Minist ro s Osca r Corrêa , Aldi r Pas -
sarinho, Carlo s Mári o Vel loso , Wi l l ia m Patter -
son, Sérgi o Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Jos é 
Paulo Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 13.439 
(de 2 0 d e novembr o d e 1986 ) 

Processo n ? 8.48 6 -  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Funcionário ativo. Assistência médico-
hospitalar. Dependente parcial com rendi­
mento próprio. Aplicação do art. 9F, da Lei 
n? 5.976/43. 

Extensão à esposa de funcionário da 
Secretaria do Tribunal, no exercício de em­
prego remunerado, da assistência médico-
hospitalar a que fazem jus seus dependen­
tes. 

Pedido deferido. 

Vistos, e tc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , deferi r o 
pedido, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e f ic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasília, 2 0 d e novembr o d e 198 6 —  Néri da 
Silveira, President e e  Relato r —  José Paulo Se­
púlveda Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Pub l i cada n o D J d e 13-10-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Néri da Silveira (Relator) : 
Trata-se d e requer iment o d o funcionár i o Marco s 
Pacheco d e Morais , Auxi l ia r d e Taquígraf o d o 
Quadro d e Pessoa l d a Secretari a dest e Tr ibunal , 
no sent id o d e qu e su a esposa , Enild a Cordeir o 
da Silv a Morais , sej a considerad a su a dependen -
te par a f in s d e assistênci a méd ica . 

A Subsecretár i a d o Pessoa l (fls . 3 /4 ) assi m 
informa e  apreci a o  pedido : 

"Embora nã o express e n o pedido , in -
f o r m o u , verbalmente , nã o pode r incluí- la , 
para efeit o d e salário-famíl ia , po r te r a 
mesma empreg o remunerado . 

2. A  Le i n ? 1.711/52 , no s seu s art i -
gos 138/142 , corroborad a po r far t a legisla -
ção extravagante , preceitu a pagament o d e 
salário-famíl ia, a o func ionár io , po r seu s de -
pendentes, send o que , par a o  cas o d a es -
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posa, v incul a a  aquisiçã o dest e direit o a o 
fa to d e a  mesm a nã o te r rendimento s pró -
prios. 

3. Obedecendo-s e pr incipi o gera l d o 
Direito Admin is t ra t iv o d e qu e 'que m pod e 
o mai s pod e o  menos ' , estendeu-s e ao s 
dependentes pelo s quai s o  servido r perce -
ba salário-famíl ia , a  assistênci a médica , 
através d a Le i Orgânic a d a Previdênci a So -
cial —  Le i n ? 3.807/6 0 —  nã o s e perquir in -
do n o referid o d ip lom a s e a  espos a te m o u 
não rendimento s própr io s (doe . trazid o à 
colação, à s f ls . deste s au tos ) . 

4. N a interpretaçã o autênt ic a d a ex -
pressão 'dependentes ' trazida , pel o legisla -
dor, a o art ig o 9? , d o Decreto-le i n ? 5.976 , 
de 9-11-1943 , deparamo s c o m o  seguint e 
concei to , literis: 

'A r t . 9 ? Consideram-s e dependen -
tes, desd e qu e v ivam , tota l o u 
parcialmente (gr i famos) , à s expensa s d o 
servidor o u ina t ivos : . . . ' 

5. O  legislador , a o comina r conces -
são d e salário-famíli a a o func ionár io , po r 
seus dependente s se m rendimento s pró -
prios, nã o qui s dize r c o m iss o qu e a s de -
mais pessoa s qu e v iva m à s expensa s dest e 
e tê m a lgum a fo rm a d e renda , deixa m d e 
ser c o m o realment e o  são , seu s dependen -
tes parciai s e , destarte , convenhamos , a 
esposa qu e exerc e t rabalh o remunerad o o u 
tenha out r a f on t e d e rend iment o e , com o 
preconiza a  Le i n ? 4 .121/6 2 (Estatut o d a 
mulher casada) , colabora , d e a lgum a for -
ma, c o m seu s rendimentos , mai s parco s 
ou meno s parcos , n a economi a d o lar , 
cont inua send o dependente , aind a qu e par -
cial, d o espos o e  quaisque r despesas , in -
clusive médico-hospi ta lares , a  qu e el a in -
corra, recairão , diret a o u ref lexivamente , 
sobre este . 

6. Entrementes , o  si lênci o d o legisla -
dor, n o qu e tang e a  dize r qu e o s depen -
dentes parciai s faze m ju s á  assistênci a 
médico-hospi ta lar , cri a um a lacun a n a nor -
ma jur ídic a cuj a integraçã o poder-se-i a f a -
zer in mellius o u in pejus, ist o é , e m sent i -
do favoráve l o u n o sent id o d e prejudicá-lo s 
negando- lhes o  benef íc io . 

7. Razõe s for t íss imas , ent retanto , s e 
nos apon ta m a  inferi r qu e a  integraçã o d a 
norma e m tel a ve m e m sent id o favorável , 
senão vejamos : 

a) O  propós i t o f inalist a d a le i é  social ; 
se af igur a clara , n a teleologi a do s disposit i -
vos legai s re t romencionados , a  intençã o d o 
legislador nortead a n o sent id o d e favorece r 
o servido r onerad o c o m encargo s d e de -

pendentes; s e nã o dispô s a  favor , t a m b é m , 
em hor a a lguma , d ispô s contr a a  assistên -
cia médica , ensejando , assim , discr ic iona -
riedade ao s Órgão s par a concede r o u nã o 
tal benef íc io . 

b) Premiss a par a analogia : é  notór i o 
que o  f i lh o cujo s pai s sejam , ambos , f u n -
cionários, ensej a salário-famíl ia , apena s a 
u m , ma s usufru i assistênci a médic a po r 
parte d e ambos . 

c) O  Egrégi o Suprem o Tr ibuna l Fede -
ral, qu e est a Col . Cort e tom a c o m o para -
d igma e m matéri a d e aplicaçã o d e norma s 
aos seu s servidores , ado to u medid a favorá -
vel a  qu e a  espos a d e qualque r func ionár i o 
seu, tenh a el a rendimento s própr io s o u 
não, faç a ju s à  assistênci a médico-hospi -
talar daquel e Pretório , atravé s d e se u mar i -
d o . 

Ass im, smj , o  requerent e fa z ju s a o d i -
reito co l imado . 

Como é  lícit o à  Admin is t raçã o Públic a 
pronunciar-se o u decidi r ultra petita (Form . 
212 d o D A S P ) , consu l tamo s sobr e a  viabil i -
dade d e (cas o sej a a  decisã o favorável ) s e 
estender o  referid o benefíci o a  ou t ro s f u n -
cionários dest a Secretari a e m si tuaçã o se -
melhante a  d o pe t i c ionár io . " 

O Sr . Direto r d a Secretari a d e Coordenaçã o 
Adminis t rat iva opin a no s seguinte s te rmo s ( f l . 
6): 

"Cons iderando qu e n o Egrégi o Supre -
m o Tr ibuna l Federa l o  benefíci o d a assis -
tência médic a é  conced id o ao s dependen -
tes c o m rendimento s própr ios , do s func io -
nários d a Secretar ia , op inamo s pel o defer i -
men to d o pedid o que , acolhido , poder á se r 
estendido ao s demai s funcionár io s d a Se -
cretaria d o TSE , e m iguai s condiçõe s à  d o 
requerente. 

À consideraçã o super io r . " 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Néri da Silveira (Relator) : 
Nos te rmo s d a in formaçã o d a Secretaria , vo t o 
pelo defer iment o d o ped ido . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.48 6 -  CIs . 10 ? —  D F —  Rei. : 
M i n . Nér i d a Si lveira . 

Decisão: O  Tr ibuna l defer i u o  pedido . 

Presidência d o Minist r o Nér i d a Si lveira . 
Presentes o s Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r Pas -
sarinho, Carlo s Mári o Vel loso , Wi l l ia m Patter -
son, Sérgi o Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Jos é 
Paulo Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. 
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RESOLUÇÃO N? 13.588 
(de 1 2 d e març o d e 1987 ) 

Reclamação n? 8.317 - Classe 10? 
Bahia (Salvador) 

Reclamante: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 

Atuação do Ministério Público Eleito­

ral. 

Arquivamento da reclamação. 

Vis tos, e tc . 

Resolvem os Min ist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , arquiva r a 
rec lamação, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e 
f ica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
to ra l . 

Brasíl ia, 1 2 d e març o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e e m exercíci o —  Roberto 
Rosas, Relato r —  Ruy Ribeiro Franca, Pro­
curador-Geral Eleitora l Subs t i tu to . 

( P u b l i c a d a n o DJ d e 13-10-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d e Reclamaçã o d o 
Ministér io Públ ic o Eleitora l n a Bahia , julgad a e m 
13-11-86, referent e à  atuaçã o d o M P durant e a 
vo tação e  apuração . O  Procurado r Regiona l Elei -
toral remete u documentaçã o relativ a à  entreg a 
da vi a do s Bolet in s d e Urn a do s promotores . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , a  matéri a est á encerrada , ra -
zão d o a rqu i vamen to . 

E X T R A T O D A A T A 

Recl . n ? 8.31 7 -  CIs . 10 ? -  B A -  Rei. : 
M i n . Rober t o Rosas . 

Reclamante: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 

Decisão: A rqu ivada . Unân ime . 

Presidência d o Ministr o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dut ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.696 
(de 9  d e junh o d e 1987 ) 

Processo n? 8.707 - Classe 10? 
Maranhão (São Luís) 

Eleitoral. TRE/MA. Zonas Eleitorais. 
Criação. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , aprova r a 
criação da s Zona s Eleitorais , no s te rmo s d o vo t o 
do Relator , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
tora l . 

Brasília, 9  d e junh o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Carlos Mário Velloso, Re -
lator —  José Paulo Sepúlveda Pertence, Pro -
curador-Geral Eleitoral . 

(Pub l i cada n o D J d e 13-10-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso 
(Relator): Senho r Presidente , submet e o 
T R E / M A à  aprovaçã o d o TS E decisã o qu e cr io u 
as seguinte s Zona s Eleitorais : 

— 72 ? Zon a —  Mirado r —  desmembrad a 
da 29 ? Zon a -  Col ina . 

— 73?  Zon a —  Urban o Santo s —  desmem -
brada d a 42?  Zon a —  Chapadinha . 

— 74 ? Zon a —  Lag o d a Pedr a —  desmem -
brada d a 49?  Zon a —  Vi tor in o Freire . 

— 75?  Zon a —  Riachã o —  desmembrad a 
da 22 ? Zon a -  Balsas . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso 
(Relator): Senho r Presidente , aprov o a  criaçã o 
das Zona s Eleitorais . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.70 7 -  CIs . 10 ? -  M A -  Rei. : 
M i n . Carlo s Már i o Vel loso . 

Decisão: Aprovad a a  cr iação . Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minis t ros : Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Mári o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Jos é Paul o 
Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 
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RESOLUÇÃO N? 13.759 
(de 6  d e agos t o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.72 0 -  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Servidor. Pedido de encaminhamento 
de emenda a projeto. Transformação de 
cargo de Artífice de Eletricidade e Comuni­
cações em Auxiliar Judiciário. Inoportuni-
dade da alteração. 

Vistos, e tc . 

Resolvem os Min ist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, pel o vo t o d e desempat e d o Ministr o 
Presidente, indeferi r o  pedido , vencido s o s M i -
nistros Relator , Wi l l ia m Patterso n e  Sérgi o Du -
t ra, no s te rmo s da s nota s taquigráf ica s e m 
apenso, qu e f i ca m fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasília, 6  d e agost o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r 
Designado —  Carlos Mário Velloso, Venc id o — 
William Patterson, Venc id o —  Sérgio Dutra, 
Vencido —  Ruy Ribeiro Franca, Procurador -
Geral Eleitora l Subs t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ d e 21-10-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso 
(Relator): Senho r Presidente , trata-s e d e sol ici ta -
ção d o func ionár i o A lber t o Souz a Lisboa , Ar t í f i -
ce d e Eletricidad e e  Comunicações , a  f i m d e qu e 
se inclu a emend a a o Projet o d e Le i remet id o pe -
lo TS E a o Congress o Nacional , par a t ransforma -
ção d e se u carg o n o d e Auxi l ia r Judic iár io . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso 
(Relator): Senho r Presidente , fac e à s in fo rma -
ções prestada s pel o Sr . Diretor-Geral , à s f ls . 
47 /50 , vo t o pel o encaminhament o d a emenda , 
t ransformando-se o  carg o d e Ar t í f ic e d e Eletrici -
dade e  Comunicaçõe s e m Agen t e d e Seguranç a 
Judic iár ia, qu e m e parec e mai s condizent e c o m 
o carg o d e Ar t í f ice . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas: Senho r 
Presidente, a s razõe s expendida s pelo s Eminen -
tes Ministro s Carlo s Mári o Vel loso , Wi l l ia m Pat -
terson e  Sérgi o Dutr a sã o valiosa s n a considera -
ção d a hipótes e versad a nest e pedido . Funcioná -

rio zelos o e  cumpr ido r d e seu s devere s qu e de -
seja alça r d e Ar t í f ic e d e Eletricidad e e  Comun ica -
ções (carg o decorrent e d o Plano ) par a Auxi l ia r 
Judic iár io, n o projet o d e le i e m andament o n o 
Congresso Nacional . 

Aca tando o  ju lgament o qu e faze m o s Emi -
nentes Minist ro s sobr e a  at iv idad e func iona l d o 
requerente, consider o desaconselháve l alterar-s e 
o projet o j á menc ionado , demonst raçã o d e inse -
gurança d o t rabalho , e  a o mesm o t e m p o , permi -
tir fu turo s pedido s e m inúmera s hipóteses . 

Por esse s mot ivos , data venia, indef ir o o 
pedido. 

(Os Srs . Minist ro s Aldi r Passarinh o e  Sydne y 
Sanches acompanhara m o  Sr . Minist r o Robert o 
Rosas). 

V O T O ( D E S E M P A T E ) 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa: Pelo s 
mot ivos exposto s no s vo to s d o eminent e Minis -
t ro Robert o Rosa s e  o s qu e s e lh e seguiram , in -
def i ro o  ped ido . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.72 0 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei. : 
M i n . Carlo s Mári o Vel loso . 

Decisão: Pel o vo t o d e desempat e d o Exmo . 
Sr. Minist r o Presidente , o  Tr ibuna l indeferi u o 
encaminhamento d a emend a pretendida , venci -
dos o s Exmos . Srs . Minist ro s Carlo s Már i o Vel -
loso, Wi l l ia m Patterso n e  Sérgi o Dutra . 

Presidência d o Ministr o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Carlo s Mári o Vel loso , Wi l l ia m Patter -
son, Sérgi o Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y 
Ribeiro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs -
t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.764 
(de 6  d e agost o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.73 8 -  Class e 10 ? 
Minas Gerai s (Bel o Horizonte ) 

Eleitoral. TRE/MG. Proposta para mo­
dificação do critério de provimento dos 
cargos de técnico judiciário. Indeferimento. 

Vistos, e tc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, po r maiori a d e vo tos , indeferi r o  enca -
minhamento d a emenda , vencido s o s Exmos . 
Srs. Minist ro s Carlo s Már i o Vellos o e  Wi l l ia m 
Patterson, no s te rmo s d o v o t o d o Relator , qu e 
f ica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
to ra l . 
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Brasíl ia, 6  d e agost o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sérgio Dutra, Relato r de -
s ignado —  Carlos Mário Velloso, Venc id o — 
William Patterson, Venc id o —  Ruy Ribeiro 
Franca, Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

( P u b l i c a d a n o DJ de 13-10-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso 
(Relator) : Senho r Presidente , solicit a o  T R E / M G 
exame d a possibi l idad e d e se r inserid a emend a 
ao Projeto , e m t rami taçã o n o Congress o Nacio -
nal , qu e ampl i a o s Quadro s da s Secretaria s do s 
Tr ibunais Eleitorais , c o m o  seguint e teor : 

" A s vaga s d a class e inicia l d a catego -
ria d e Técn ic o Judic iár i o serã o provida s 
median te Progressã o Funciona l d e Auxi l ia r 
Judic iár io , Class e Especial , preferencial -
men te o s qu e f o r e m portadore s d e d ip lom a 
de curs o s u p e r i o r . " 

0 Senho r Diretor-Geral , n a in formaçã o d e 
f ls . 4 / 1 0 , elucid a o  assunto , conc lu indo : 

"Ver i f ica-se, d o exposto , qu e o  even -
tual aco lh imen t o d a propost a sub examen, 
para inserçã o d a emend a postu lada , impl i -
cará n o p rov imen t o do s 22 3 (duzento s e 
v in te e  três ) cargo s d e Técn ic o Judic iár io , 
que vã o se r cr iados , mediant e Progressã o 
Funcional —  afastado s o s percentuai s re -
servados a  Concurs o Públic o e  Ascensã o 
Funcional — , pelo s ocupante s d a class e f i -
nal d a Categori a d e Auxi l ia r Judic iár io , as -
segurada a  preferênci a ao s qu e fo re m por -
tadores d e d ip lom a d e curs o super io r . " 

É o  re latór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso 
(Relator) : Senho r Presidente , def ir o o  pedido , 
porque en tend o razoávei s o s a rgumento s expen -
d idos pel o T R E / M G , pel o se u eminent e Presi -
den te . M a n t e n h o , ent re tanto , a  exigênci a d e d i -
p loma d e curs o super ior . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra: Senho r 
Presidente, daf a máxima venia, nã o vej o c o m o 
possa atende r a o requesto , pois , s e acolh ido , 
ter íamos afastado s o s percentuai s reservado s a 
Concurso Públ ic o e  Ascensã o Funcional . Ass im , 
c o m a s vênia s devida s a o eminent e relato r e  no s 
te rmos da s Resoluçõe s 10.87 3 e  12.032 , indefir o 
o ped ido . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.73 8 -  CIs . 10 ? —  D F —  Rei. : 
M i n . Carlo s Már i o Vel loso . 

Decisão: Po r maiori a d e votos , vencido s o s 
Exmos. Srs . Min is t ro s Carlo s Már i o Vellos o e 
Wi l l iam Pat terson , o  Tr ibuna l indeferi u o  enca -
minhamento d a emenda . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patter -
son, Sérgi o Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y 
Ribeiro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs -
t i t u to . 

RESOLUÇÃO N? 13.776 
(de 1 8 d e agost o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.80 0 -  Class e 10 ? 
Pernambuco (Cidad e d e Caruaru ) 

Interessado: Câmar a Munic ipa l d e Caruar u 
- PE . 

A falta de legitimidade do consulente 
constitui-se em pressuposto de não conhe­
cimento da consulta (CE, art. 23, XII). 

Vistos, e tc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o pedido , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasília, 1 8 d e agost o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sérgio Dutra, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ de 21-10-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d e solicitaçã o f o r m u -
lada pel o Vereado r Lui z Tabosa , c o m aprovaçã o 
d o plenário , n o sent id o d e qu e seja m isento s d a 
mul ta previst a n o art ig o 8 ? d o Códig o Eleitora l 
v igente, a s pessoa s qu e s e alistare m c o m mai s 
de 1 9 ano s d e idade . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , e m razã o d a falt a d e legit imi -
dade d o consulente , nã o conheç o d a present e 
consu l ta . 
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EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.80 0 -  CIs . 10 a -  P E -  Rei. : 
M i n . Sérgi o Dut ra . 

Interessado: Câmar a Munic ipa l d e Caruar u 
- PE . 

Decisão: Nã o conhec ido . Unân ime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dut ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.777 
(de 1 8 d e agos t o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.79 9 -  Class e 10 ? 
Espírito San t o (Cachoeir a d o I tapemirim ) 

Interessada: Câmar a Munic ipa l d e Cachoei -
ra d e I tapemir im , po r se u Direto r Admin is t ra t ivo . 

Sendo o consulente parte ilegítima, 
não se conhece da consulta (CE, art. 23, 
XII). 

Vistos, e tc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhe -
cer d o pedido , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
to ra l . 

Brasília, 1 8 d e agost o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Francisco Rezek, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleito -
ral Subs t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ de 21 -10 -87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek. (Rela -
to r ) : Trata-s e d e sol ic i taçã o fo rmulad a po r Sér -
gio Herkenhof f Coelho , par a qu e o  TS E emit a 
parecer sobr e poss e d e Suplent e d e Vereador , 
amparado pel a Le i Complementa r n ? 3.640 . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : E m razã o d a fal t a d e legi t imidad e d o consu -
lente, nã o conheç o d a present e consu l ta . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.79 9 -  CIs . 10 ? -  E S -  Rei. : 
M i n . Francisc o Rezek . 

Interessada: Câmar a Munic ipa l d e Cachoei -
ra d e I tapemir im , po r se u Direto r Admin is t ra t ivo . 

Decisão: Nã o conhec ido . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Pat terson , 
Sérgio Dutra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.780 
(de 1 8 d e agost o d e 1987 ) 

Consul ta n ? 8.80 6 -  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Filiação partidária nova. Vereador. Pra­
zo necessário para poder concorrer ao pró­
ximo pleito. 

Consulta não conhecida, por se tratar 
de caso concreto (CE, art. 23, XII). 

Vistos, e tc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhe -
cer d a consul ta , no s te rmo s d o vot o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
tora l . 

Brasília, 1 8 d e agost o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sérgio Dutra, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ d e 13-10-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d e consul t a d o De -
pu tado Federa l An tôn i o Carlo s Mende s Thame , 
indagando sobr e a  possibi l idad e d o Vereado r 
Jorge Rodrigue s Mart ins , candidatar-s e na s pró -
x imas eleições , d e 15-11-88 , tend o e m vist a que , 
embora eleit o pel a legend a d o P M D B —  inscri -
ção feit a e m 4-6-8 0 —  transferiu-s e diversa s ve -
zes par a out ro s Part ido s e , e m 8-4-87 , f i l iou-s e 
ao PFL . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , no s te rmo s d o art . 23 , incis o 
XI I , d o Códig o Eleitoral , nã o conheç o d a presen -
te consul ta , po r s e trata r d e cas o concre to . 
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E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 8.80 6 -  CIs . 10 ? —  D F —  Rei . : 
M i n . Sérg i o Du t ra . 

O Tr ibuna l nã o conhece u d a consu l ta . Deci -
são unân ime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s A ld i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Pat terson , 
Sérgio Du t ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.790 
(de 2 0 de agost o d e 1987) 

Consul ta n ? 8.80 7 -  Class e 10 ? 
M a t o Gross o (Cuiabá ) 

Interessado: Jos é Geraldo , Pres . d a Câmar a 
Munic ipa l d e Col ider . 

Consulta. Ilegitimidade do consulente. 

Não conhecimento (CE, art. 23, XIII. 

Vis tos, e tc . 

Resolvem os Min is t ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unan imidad e d e votos , nã o conhe -
cer^da_consul ta, no s te rmo s d o v o t o d o Relator , 
que f ic a fazend o par t e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
to ra l . 

Brasíl ia, 2 0 d e agost o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleito -
ral S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d a n o DJ d e 16-10-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , trata-s e d e consul t a d o 
Presidente d a Câmar a Munic ipa l d e C o l i d e r / M T , 
c o m o procede r e m cas o d e Vereado r qu e resid e 
e t e m domic í l i o for a d o Munic íp i o par a ond e fo i 
elei to. 

É o  re latór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , e m razã o d a falt a d e le-
g i t imidade d o consu lente , nã o conheç o d a pre -
sente consu l ta . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.80 7 -  CIs . 10 ? -  M T -  Rei. : 
M i n . A ld i r Passar inho . 

Interessado: Jos é Geraldo , Pres . d a Câmar a 
Munic ipal d e Colider . 

Decisão: Nã o conhec ida . Unân ime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Mári o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.792 
(de 2 5 de agost o d e 1987) 

Consul ta n? 7.82 6 -  Classe 10? 
Bahia (Salvador) 

Consulta envolvendo dúvidas acerca 
do recadastramento eleitoral de pessoas 
vítimas da forma de acidente cerebral, com 
paralisia, mutiladas na mão direita ou ce­
gas. 

Ultrapassada a fase do recadastramen­
to, julga-se prejudicada a consulta por per­
da de objeto. 

Vistos, e tc . 

Resolvem os Min ist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , considera r 
prejudicada a  consul ta , no s te rmo s d o vo t o d o 
Relator, qu e f ica fazend o part e integrant e d a de-
cisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
to ra l . 

Brasília, 2 5 d e agost o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ de 16-10-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d a seguint e consul -
ta , encaminhad a pel o President e d o Egrégi o Tr i -
bunal Regiona l Eleitora l d a Bahi a ( f l . 2 ): 

" C o m o ser á recadastrad o eleito r al fa -
bet izado, acomet id o d e acident e vascula r 
cerebral, co m seqüela s na s dua s mãos , 
sem te r condiçã o d e apo r su a assinatur a 
no fo rmulár io . 

Como ser á recadastrad a o u inscrit a 
pessoa analfabet a e  mut i lad a d a mã o direi -
t a . 

Como ser á recadastrad a o u inscrit a 
pessoa c e g a " . 

A Procuradoria-Gera l Eleitora l assi m s e pro -
nuncia ( f l . 9 ): 
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" 2 . Tend o sid o u l t imad o o  recadas -
t ramento eleitora l po r processament o ele -
t rôn ico d e dados , aind a n o decorre r d e 
1986, en tendemo s qu e a  present e consul t a 
perdeu po r inteir o se u ob je to . 

3. Op inamos , assim , po r qu e sej a ju l -

gada p re jud icada" . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , no s te rmo s d o parecer , ju lg o 
prejudicada a  consu l ta . 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 7.82 6 -  CIs . 10 a —  B A —  Rei. : 
M i n . Robert o Rosas . 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , con -
siderou prejudicad a a  consul ta , ant e a  realizaçã o 
do recadastramento . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wil l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Jos é Paul o 
Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 13.793 
(de 2 5 d e agost o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.70 7 -  Class e 10 ? 
Maranhão (Sã o Luís ) 

Eleitoral. TRE/MA. Zona Eleitoral. 
Anotação de mais um Termo. 

Vistos, e tc . 

Resolvem o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , conhece r 
da comunicação , no s te rmo s d o vo t o d o Rela -
tor, qu e f ic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
to ra l . 

Brasília, 2 5 d e agost o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Carlos Mário Velloso, Re -
lator —  Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l 
Eleitoral Subs t i t u to . 

(Pub l i cada n o DJ d e 13-10-871. 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso 
(Relator): Senho r Presidente , comun ic a o 
T R E / M A qu e a  74?  Zon a -  Lag o d a Pedra , cuj a 
criação fo i aprovad a pel o TSE , possu i a lé m d o 
te rmo d e Lag o d e J u n c o , o  t e rm o d e Paul o Ra -
mos, desmembrad o d a 49?  Zona-Vi tor in o Freire . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso 
(Relator): Senho r Presidente , conheç o d a c o m u -
nicação e  de termin o qu e seja m feita s a s ano ta -
ções necessárias . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.70 7 -  CIs . 10 ? -  M A -  Rei . : 
M i n . Carlo s Már i o Vel loso . 

Decisão: O  Tr ibuna l unanimement e conhe -
ceu d a comunicaçã o e  determino u fosse m feita s 
as anotaçõe s necessárias . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wil l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Jos é Paul o 
Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 13.795 
(de 2 5 d e agost o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.82 2 -  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Rede nacional de rádio e televisão. 

Transmissão gratuita do programa do 
PFL para difusão de seu programa partidá­
rio. 

Fixada a data de 13-10-87, no período 
das 20:30 às 21:30 horas. Indeferimento da 
realização do segundo programa pretendi­
do, face à escassez de datas, com o inter­
valo estabelecido no item V, do art. 1°, da 
Res. 11.866, e à necessidade de atender 
aos demais Partidos que ainda não realiza­
ram nenhuma transmissão gratuita no cor­
rente ano. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tribuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , deferi r o 
pedido, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e fic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
to ra l . 

Brasília, 2 5 d e agost o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sérgio Dutra, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

(Pub l i cada no D J d e 13-10-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , é  o  seguint e o  teo r d o expe -
diente encaminhad o pel o Part id o d a Frent e Libe -
ral ( f l . 2 ) : 
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" O President e d a Comissã o Executiv a 
d o Diretór i o Naciona l d o Part id o d a Frent e 
Liberal —  PFL , infra-assinado , v e m , no s 
te rmos d o ar t ig o 118 , parágraf o único , le -
tra a , d a Le i 5 . 6 8 2 / 7 1 , comb inad o c o m 
as d isposiçõe s d a Resoluçã o TS E n ? 
11.866/84, reque r a  V . Exa . autor izaçã o 
para t ransmissã o e m cadei a naciona l d e rá -
dio e  televisão , n o corrent e an o d e 1987 , 
de dua s sessõe s públ ica s a  sere m realiza -
das n o Aud i tó r i o Nere u Ramo s d a Câmar a 
dos Deputados , d e um a hor a d e duraçã o 
cada um a da s transmissões , c o m a  f inal i -
dade d e d i fusã o d o se u program a part idá -
r io. 

Esclarece qu e o  iníci o d e amba s a s 
t ransmissões ser á à s 2 1 horas . Esclarec e 
mais qu e o  Part id o desej a qu e essa s t rans -
missões seja m levada s a  efei t o no s dia s 15 
de setembro e 26 de novembro, respect iva -
men te , o u qualque r outr a dat a próx im a à s 
indicadas, c o n f o r m e a s disponibi l idade s d e 
datas ness e co lend o Tr ibuna l . 

In forma a  V . Exa . qu e a s estaçõe s ge -
radoras da s t ransmissões , tan t o d e rádi o 
c o m o d e televisão , ser á a  Red e Manchet e 
de Rádi o e  Televisão , d o Ri o d e Janeir o — 
R J . 

In forma f ina lment e qu e a s f i ta s c o m a s 
gravações da s sessõe s públ ica s serã o en -
t regues d i re tament e à s estaçõe s geradoras , 
nos prazo s estabelecido s pel a Resoluçã o n ? 
11.866/84 -  T S E . 

Nestes te rmos , 

pede d e f e r i m e n t o " . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , me u vo t o é  n o sent id o d e 
que sej a f ixad a a  dat a d e 13-10-87 , da s 20:3 0 à s 
21:30 horas , par a d i fusã o d o program a d o PFL . 

Indef i ro, en t re tan to , a  concessã o d a segun -
da da ta , c o m o refer ido , e m fac e d a inexistênci a 
de d isponib i l idade , c o m o  interval o estabelecid o 
no i te m V , d o ar t . 1? , d a Res . 11.86 6 e  conside -
rando, a inda , a  necessidad e d e atende r ao s Par -
t idos qu e aind a nã o realizara m nenhum a trans -
missão gratu i t a n o corrent e a n o . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.82 2 -  CIs . 10 ? —  D F —  Rei. : 
M i n . Sérg i o Du t ra . 

Decisão: O  Tr ibuna l deferi u o  pedido , par a 
autor izar a  realizaçã o d e um a red e naciona l d e 
rádio e  televisão , n o di a 13-10-87 , da s 20:3 0 à s 
21:30 horas . Unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Jos é Paul o 
Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 13.801 
(de 1 ? d e setembr o d e 1987 ) 

Consul ta n ? 8.82 8 -  Class e 10 ? 
Espírito San t o (Vitória ) 

Consulta. Falta de legitimação. 

Somente autoridades federais ou ór­
gãos nacionais de partido político têm legi­
timidade para dirigir-se ao TSE (CE, art. 
23, XII). 

Não conhecimento. 

Vistos, e tc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhe -
cer d a consu l ta , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasília, 1 ? d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Francisco Rezek, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleito -
ral Subs t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ d e 21-10-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : Consult a o  Deputad o Estadua l Lui z Carlo s 
Passi, tend o s e afastad o d o part id o pel o qua l fo i 
eleito, at é qu e praz o lega l pod e f ica r c o m o De -
putado se m fi l iaçã o part idár ia . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : E m razã o d a falt a d e legit imidad e d o consu -
lente, nã o conheç o d a consu l ta . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.82 8 -  CIs . 10 ? -  E S -  Rei. : 
M i n . Francisc o Rezek . 

Decisão: Nã o conhec ida . Unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 
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RESOLUÇÃO N? 13.804 
(de 1 ? d e setembr o d e 1987 ) 

Consul ta n? 5.317 - Classe 10 a 

Distr i to Federal (Brasília) 

Eleitoral. Consulta. Prejudicada. 

Consulta prejudicada. Seu arqui­

vamento. 

Vistos, e tc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , julga r preju -
dicada a  consu l ta , no s te rmo s d o vo t o d o Rela -
tor , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
to ra l . 

Brasília, 1 ? d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Carlos Mário Velloso, Re -
lator —  Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l 
Eleitoral Subs t i t u to . 

(Pub l i cada n o DJ d e 13-10-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso 
(Relator): A  dou t a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
no parece r d e f l . 10 , assi m relat a e  opin a a  res -
pei to d a matéri a ( f l . 10) : 

"Cuida-se d e consul t a formulad a po r 
Claudino Sales , à  époc a Deputad o Federa l 
e Delegad o d a 'Al ianç a Renovador a Nacio -
nal —  A R E N A ' , a  respeit o d e perd a d e 
manda to par lamentar , n a hipótes e d e elei -
ção poster io r par a o  carg o d e Prefeit o M u -
nicipal e , s e af i rmat iv a a  resposta , c o m o s e 
daria o  preench iment o d o carg o to rnad o 
vago. 

2. A  noss o ver , a  present e consul t a 
encontra-se d e t o d o prejudicada , desd e 
que ex t in t o o  par t id o consulente , pel o dis -
pos to n o ar t ig o 2°. d a Le i 6.767 , d e 2 0 d e 
dezembro d e 1979 . A ind a qu e assi m nã o 
fosse, o  assunt o nã o di z respeit o à  matéri a 
eleitoral, encont rand o a  consul ta , e m c o n -
seqüência, óbic e n o qu e prescrev e o  art ig o 
23, incis o X I I , d o Códig o Eleitoral . 

3. Pel o simple s arqu ivamento , pois , é 
o noss o parecer " . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso 
(Relator): No s te rmo s d o parecer , qu e ado to , te -
nho c o m o prejudicad a a  consul t a e  determin o o 
seu a rqu ivamento . 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n ? 5.31 7 -  CIs . 10 ? —  D F —  Rei . : 
M i n . Carlo s Már i o Vel loso . 

Decisão: Prejudicada . Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wil l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.805 
(de 1 ? d e setembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.74 9 -  Class e 10? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Convenções Partidárias. Partido da 
Frente Liberal — PFL. Alteração do Calen­
dário. 

Alteradas as datas anteriormente fixa­
das pelo PFL (Res. 13.726) para a realiza­
ção das eleições dos Diretórios e conheci­
do o novo calendário, determinou-se sua 
comunicação aos órgãos regionais da Jus­
tiça Eleitoral. 

Vistos, e tc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , toma r c iên -
cia d a alteraçã o da s datas , no s te rmo s d o vo t o 
do Relator , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Super io r Elei -
tora l . 

Brasília, 1 ? d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Francisco Rezek, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleito -
ral Subs t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ d e 13-10-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , o  Partid o d a Frent e Li -
beral encaminh a o  expedient e d e f l . 14 , c o m u n i -
cando a s nova s data s da s sua s convençõe s ord i -
nárias, a  saber : 

— Convençõe s Munic ipai s —  28-2-198 8 
— Convençõe s Regionai s —  10-4-198 8 
— Convençã o Naciona l —  15-5-1988 . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , vo t o n o sent id o d e t o -
mar conhec iment o d a alteraçã o comunicad a pe -
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Io PFL , p r o p o n d o qu e a s nova s data s da s c o n -
venções seja m t ransmit ida s ao s Tr ibunai s Regio -
nais Eleitorais . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.74 9 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei. : 
M i n . Francisc o Rezek . 

Decisão: Ciente , comunique-s e ao s TREs . 
Unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Pat terson , 
Sérgio Dut ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.811 
(de 8  d e setembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.81 6 -  Class e 10 ? 
M a t o Gross o (Cuiabá ) 

Zona Eleitoral. 

Aprova decisão do TRE/MT relativa à 
criação da 28a. Zona-Nobres, desmembrada 
da 3? Zona-Rosário Oeste. 

Vistos, e tc . 

Resolvem o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unan imidad e d e votos , aprova r a 
cr iação d a 28 ? Zona-Nobres , no s te rmo s d o vo t o 
d o Relator , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
to ra l . 

Brasíl ia, 8  d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d a n o DJ de 21-10-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d o seguint e tele x ( f l . 
2 ) : 

" C o m u n i c o Vossênci a qu e est e Tr ibu -
nal , t e n d o e m vist a a  instalaçã o d a Comar -
ca d e Nobre s e m dat a d e 21-2-87 , resol -
veu , e m sessã o d e 19-8-87 , d e acord o c o m 
o d ispos t o n o ar t ig o 3 0 i te m I X d o Códig o 
Eleitoral, cria r a  28 ? Zona , c o m sed e n a re -
fer ida Comarc a —  Nobre s e  qu e ser á cons -
t i tu ída d o Mun ic íp i o d a Sed e e  d o Distr i t o 
de Sant a Rita , desmembrad a d a 3 ? Zon a 
— Rosári o Oeste . 

Ass im sendo , submet o a  ess a Egrégi a 
Corte a  referid a dec isão" . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , me u vo t o é  n o sent id o d e 
aprovar a  decisã o d o T R E / M T . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.81 6 -  CIs . 10 ? -  M T -  Rei. : 
M i n . Rober t o Rosas . 

Decisão: A p r o v a d a . Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Francisc o Rezek , Sydne y 
Sanches, Carlo s Már i o Vel loso , Wil l ia m Patter -
son, Sérgi o Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Jos é 
Paulo Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 13.820 
(de 1 5 d e setembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.63 6 -  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Eleitoral. Fundo partidário. Distribui­
ção. Terceira cota. 

Vistos, e tc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , autoriza r a 
distr ibuição, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 5 d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Carlos Mário Velloso, Re -
lator —  Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l 
Eleitoral Subs t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ d e 16-10-87) . 

R E L A T Ó R I O 

Senhor Ministro Carlos Mário Velloso (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , observand o o  qu e dis -
põe a  Resoluçã o n ? 12.526/86 , o  TS E j á autor i -
zou a  distr ibuiçã o d a 1 ? e  2 ? cota s d o Fund o 
Partidário. Trata-s e o  present e d a distr ibuiçã o d a 
3? cot a cor respondent e a o exercíci o d e 1987 . 

0 Senho r Diretor-Gera l d a Secretaria , n a in -
formação d e f l . 167 , d iscr imino u o s part ido s qu e 
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fazem ju s à  percepção , co m o s respectivo s valo -
res, d a seguint e f o r m a : 

P M D B 1.393.911,6 1 
PFL 659.583,6 1 
PDS 211.695,6 1 
PDT 170.031,6 1 
PTB 138.783,6 1 
PT 128.367,6 1 

Subto ta l 2.702.373,6 6 
Resto 3^2 9 

Total 2.702.376,9 5 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso 
(Relator): Senho r Presidente , autor iz o a  distr i -
buição d a 3 ? cot a d o Fund o Partidário , n a fo rm a 
sugerida. 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.63 6 -  CIs . 10 a -  D F -  Rei. : 
M in . Carlo s Már i o Vel loso . 

Decisão: Autor izada . Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribei -
ro Franca , Procurador-Gera l Eleitoral " Subs t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.821 
(de 1 7 d e setembr o d e 1987 ) 

Consul ta n ? 8.80 2 -  Class e 10 a 

Distr i to Federa l (Brasília ) 

Eleitoral. Vice-Governador. Cargo va­
go. Eleição. 

I — Vago o cargo de Vice-Go­
vernador, não se faz eleição para 
preenchê-lo, por isso que não há eleição 
para esse cargo, de forma autônoma. O 
Vice-Governador é eleito juntamente com o 
Governador, ou o candidato a Vice-
Governador será considerado eleito em vir­
tude da eleição do candidato a Governador 
com ele registrado (CF, art. 13, § 2°), 
ocorrendo o mesmo no âmbito federal (CF, 
arts. 74 e 75, § 1?). 

II — Para a substituição do Governa­
dor — substituição e não sucessão — 
seguir-se-á a disposição inscrita na Consti­
tuição do Estado, com observância do pa­
râmetro federal (CF, art. 78). Ocorrendo 
vaga no cargo de Governador, já estando 
vago o cargo de Vice-Governador, serão 

convocadas eleições, observando-se, tam­
bém, o modelo federal (Constituição, art. 
79). 

Vistos, e tc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , responde r 
negat ivamente à  consul ta , prejudicada s a s 
alíneas a e  b, no s te rmo s d o vo t o d o relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Super io r Elei -
tora l . 

Brasília, 1 7 d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Carlos M. Velloso, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleito -
ral Subs t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ de 13-10-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Rela -
tor ) : O  Senado r Humber t o Cout inh o d e Lucena , 
Presidente d o Senad o Federal , formul a a  seguin -
te consul ta : 

" N a hipótes e d e vacânci a d o carg o d e 
Vice-Governador d o Estad o é  possíve l 
preenchê-lo atravé s d e eleiçõe s indiretas , 
realizadas pel a Assembléi a Legislativa , me -
diante emend a à  Const i tu içã o estadua l pa -
ra ess e f i m específ ico ? 

Em cas o af i rmat ivo : 

a) o candidat o dev e se r d o mesm o 
partido a qu e pertenc e o  Governador , d e 
um dos partidos qu e compusera m a  col iga -
ção qu e elege u o  Governado r o u d e 
quaisquer partidos polí t icos ? 

b) o  candidat o dev e obedece r o s pra -
zos par a desincompatibi l izaçã o prevista s n a 
legislação v igen te? " 

( f l . 02) . 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m pa -
recer lavrad o pel o ilustr e Subprocurador-Gera l 
Ruy Ribeir o Franca , opin a n o sentid o d e " u m a 
resposta negativ a a o pr imeir o i te m d a present e 
consul ta, considerando-s e o s demai s prejudica -
d o s . " Destac o d o parecer : 

'2 . Dispõ e a  Const i tu içã o Federa l e m 
seu- art ig o 13 , verbis: 

" A r t . 13 : O s Estado s organizar-se -
ão e  reger-se-ã o pela s Const i tu içõe s e 
leis qu e ado ta rem , respeitados , dentr e 
ou t ros pr incípio s estabelecido s nest a 
Const i tu ição, o s seguintes : 
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II —  a  f o rm a d e investidur a no s 
cargos elet ivos ; 

§ 2° A  eleiçã o d o Governado r e 
V ice-Governador d e Estado , par a m a n -
da to d e quat r o anos , far-se- á po r su f rá -
gio universa l e  vo t o d i ret o e  secreto ; o 
cand ida to a  Vice-Governado r ser á consi -
derado eleit o e m vir tud e d a eleiçã o d o 
cand ida to a  Governado r c o m el e regis -
t rado . ' 

3. Relat ivament e a o mode l o federal , 
imp lan tado pel a Emend a Const i tuc iona l n ? 
2 5 / 8 5 , prescrev e o  art ig o 7 4 e  seguintes : 

' A r t . 74 . O  President e e  o  Vice -
Presidente d a Repúblic a serã o eleito s si -
mu l taneamente , dentr e brasileiro s maio -
res d e t r in t a e  c inc o anos , e  n o exercíci o 
dos direi to s pol í t icos , po r sufrági o un i -
versal e  vo t o d i ret o e  secreto , e m t o d o o 
País, cen t o e  v int e dia s ante s d o té rmin o 
d o manda t o presidencial . 

A r t . 75 . Ser á considerad o eleit o 
Presidente o  candidat o que , registrad o 
por Part id o Polí t ico , obt ive r maiori a ab -
soluta d e vo tos , nã o compu tado s o s e m 
b ranco e  o s nu los . 

§ 1 ? A  eleiçã o d o President e im -
plicará a  d o candidat o a  Vice-President e 
c o m el e regist rado . 

A r t . 77 . Subst i tu i r á o  Presidente , 
no cas o d e imped imento , e  suceder- lhe -
á, n o cas o d e vaga , o  Vice-Presidente . 

§ 1 ? 0  candidat o a  Vice-Presi -
dente , qu e dever á preenche r o s requisi -
tos d o ar t ig o 74 , considerar-se- á eleit o 
em v i r tud e d a eleiçã o d o candidat o a 
Presidente c o m el e registrado ; se u man -
da to é  d e sei s ano s e , n a posse , 
observar-se-á o  d ispost o n o ar t ig o 7 6 e 
seu parágraf o ún ico . 

§ 2 ? 0  Vice-Presidente , a lé m d e 
out ras atr ibuiçõe s qu e lh e fo ra m confer i -
das e m le i complementar , auxiliar á o 
Presidente, sempr e qu e po r el e convoca -
d o par a missõe s especiais . 

A r t . 78 . E m cas o d e imped iment o 
d o President e e  d o Vice-President e o u 
vacância do s respect ivo s cargos , serã o 
sucessivamente chamado s a o exercíci o 
da Presidênci a o  President e d a Câmar a 
dos Deputados , o  d o Senad o Federa l e 
o S u p r e m o Tr ibuna l Federal . 

A r t . 79 . Vagand o o s cargo s d e 
Presidente, far-se- á eleiçã o tr int a dia s 
depois d e abert a a  úl t im a vaga , e  o s 
eleitos comple tarã o o s per íodo s d e seu s 
antecessores. ' 

4 . Concessa máxima venia, a  presen -
te consul t a nã o compor t a outr a resposta , a 
não se r a  negat iva , diant e do s texto s cons -
t i tucionais t ranscr i tos . 

5. Primeiro , o  §  2 ? d o art ig o 1 3 dis -
põe textua l e  expressamente , qu e o  candi -
da to a  Vice-Governado r ser á considerad o 
eleito e m v i r tud e d a eleiçã o d o candidat o a 
Governador c o m el e registrado . Nã o s e 
faz, aliás , nunc a s e fez , eleiçã o direta , o u 
indireta, par a o  referid o cargo , par a o  qual , 
a rigor , inexist e eleição . 

6. A ind a qu e a  Const i tu içã o Federal , 
nesse pon to , foss e silente , impori a obser -
var a  regr a d o incis o I I d o se u art ig o 13 , 
devendo a s Const i tu içõe s Estaduais , n o 
que di z respeit o à  fo rm a d e investidur a no s 
cargos elet ivos , segui r o  mode l o estabeleci -
do n o plan o federa l e , e m relaçã o a  esse , 
já v imos , t a m b é m nã o s e process a eleiçã o 
para Vice-President e d a Repúbl ica , consi -
derado au tomat icament e eleit o aquel e re -
gistrado c o m o  candidat o à  Presidência . 

7. Dess e m o d o , aind a qu e a  Assem -
bléia Legislativ a queir a procede r a  qualque r 
emenda visand o possibil i ta r o  preenchi -
men to d o carg o d e Vice-Governador , vi a 
indireta, estari a fer ind o f ronta lment e a 
Const i tu ição Federal . 

8. Apena s n a vacânci a simultâne a 
dos cargo s d e Governado r e  Vice -
Governador d e Estad o é  qu e s e pod e pen -
sar e m nov a eleição , a í obedecend o o  qu e 
a respeit o dispuse r a  Const i tu içã o Estadual , 
de con fo rmidad e c o m precedent e d o Tr ibu -
nal Superio r Eleitora l f i rmad o pel a Resolu -
ção 12.722 , d a lavr a d o eminent e Ministr o 
Oscar Corrêa . 

9. Po r t o d o o  exposto , somo s po r 
uma respost a negativ a a o pr imeir o i te m d a 
presente consu l ta , considerando-s e o s de -
mais pre jud icados. " (Fls . 8 /10) . 

0 eminent e Procurador-Gera l Jos é Paul o 
Sepúlveda Pertence , a o aprova r o  parecer , lan -
çou a  seguint e ressalva : 

"Ressalvo, ent re tanto , data venia, a 
af i rmação históric a d a part e f ina l d o §  4 ? 
do parecer : a  eleiçã o au tônom a do s Vice s 
cessou, apenas , c o m a  E C 9 / 6 4 " . 

( f l . 10) . 

É o  relatór io . 

C O N S U L T A N? 8.802 - D I S T R I T O F E D E R A L 

V O T O 

"Ele i tora l . V ice-Governador . Carg o va -
g o . Eleição . 
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I —  Vag o o  carg o d e Vice-Go -
vernador, nã o s e fa z eleiçã o par a preen -
chê-lo, po r iss o qu e nã o h á eleiçã o par a 
esse cargo , d e fo rm a a u t ô n o m a . O  Vice -
Governador é  eleit o jun tament e c o m o  Go -
vernador, o u o  candidat o a  Vice-Gover -
nador ser á considerad o eleit o e m v i r tu -
de d a eleiçã o d o candidat o a  Governado r 
com el e registrad o (CF , art . 13 , §  2°), 
ocorrendo o  mesm o n o âmbi t o federa l (CF , 
art igos 7 4 e  75 , §  1?) . 

II —  Par a a  subst i tu içã o d o Governa -
dor —  subst i tu içã o e  nã o sucessã o — 
seguir-se-á a  disposiçã o inscrit a n a Const i -
tu ição d o Estado , co m observânci a d o pa -
râmetro federa l (CF , art . 78) . Ocorrend o 
vaga d o carg o d e Governador , j á estand o 
vago o  carg o d e Vice-Governador , serã o 
convocadas eleições , observando-se , t am -
bém, o  model o federa l (Const i tu ição , art . 
7 9 ) " 

O Exmo. Sr. Ministro Carlos M. Velloso 
(Relator): Ab r ind o o  debate , deix o express o qu e 
qualquer eleição , n o Brasil , par a o s cargo s d e 
chefia d o Pode r Execut ivo , na s trê s esfera s 
polít icas —  União , Estado s e  Munic íp io s —  é 
sempre direta , porqu e o  sufrági o é  universa l e  o 
vo to é  diret o e  secreto , "salv o no s caso s previs -
tos nest a Cons t i tu i ção " (CF , art . 148) , cert o 
que, co m a s Emenda s Const i tucionai s n ? 15 , d e 
19-XI-80, e  25 , d e 15-05-85 , a s eleiçõe s par a Go -
vernador e  Vice-Governado r e  President e e  Vice -
Presidente d a Repúbl ic a serã o direta s (CF , art i -
gos 13 , §  2°, e  74 , 75 , §  1?) . A  eleiçã o diret a d e 
Prefeito e  d e Vice-Prefei t o est á inscrit a n o ar t . 
15, I , d a Const i tu ição . Registre-se , out ross im , 
que, n o concernent e ao s Estados-membros , ja -
mais poder ia m a s sua s Const i tu içõe s e  a s sua s 
Leis Orgânica s Munic ipai s dispo r d e out r a for -
ma, present e o  pr incípi o const i tuc iona l inscri t o 
no ar t . 13 , II , d a Const i tu ição . 

Neste sent ido , aliás , o  decid id o po r est a 
Egrégia Corte , n o Rec . Eleitora l n ? 6.183-BA , 
Acórdão n ? 8.018 , Relato r o  Sr . Minist r o Osca r 
Corrêa, e  Rec . Eleitora l n. ° 6.871-ES , Relato r p / 
acórdão o  Sr . Minist r o Aldi r Passarinho . 
Repor to-me, n o p o n t o , a o vo t o qu e profer i po r 
ocasião d o ju lgament o dest e ú l t imo . 

Isto pos to , examinemo s a  matéri a específ ic a 
da consu l ta . 

Indaga-se, n o caso , se , vag o o  carg o d e 
Vice-Governador d o Estado , seri a possíve l 
preenchê-lo atravé s d e eleiçõe s indiretas , realiza -
das pel a Assembléi a Legislat iva . Est a é  a  pr imei -
ra questão . 

Respondo pel a negat iva . 

É que , con fo rm e deixo u clar o a  dout a Pro -
curadoria Gera l Eleitoral , n o parecer , nã o s e fa z 
eleição par a o  carg o d e Vice-Governador , j á qu e 

este, n a fo rm a d o d ispost o n o art . 13 , §  2°, d a 
Const i tu ição, é  eleit o jun tament e co m o  Gover -
nador, o u o  candidat o a  Vice-Governado r ser á 
considerado eleit o e m v i r tud e d a eleiçã o d o can -
didato a  Governado r c o m el e registrad o (CF , art . 
13, §  2°). N o âmbi t o Federal , ocorr e o  mesmo , 
quer dizer , o  President e e  o  Vice-President e d a 
República serã o eleito s s imul taneament e e  a  elei -
ção d o President e implicar á a  d o candidat o a 
Vice-Presidente c o m el e registrad o (CF , ar ts . 7 4 
e 75 , §  1?) . 

Destarte, vag o o  carg o d e Vice-Governador , 
não s e fa z eleiçã o par a preenchê-lo . Par a a 
subst i tu ição d o Governador , no s seu s impedi -
mentos —  fala-s e e m subst i tu içã o e  nã o e m su -
cessão —  seguir-se- á a  disposiçã o inscrit a n a 
Const i tu ição d o Estad o —  President e d a Assem -
bléia, President e d o Tr ibuna l d e Just iç a —  c o m 
observância d o parâmetr o federa l (CF , art . 78) . 
Ocorrendo vag a n o carg o d e Governador , j á es -
tando vag o o  carg o d e Vice-Governador , serã o 
convocadas eleiçõe s diretas , co m observânci a 
do model o federal , art ig o 7 9 d a Const i tu ição . 

Do exposto , do u respost a negativ a á  pr imei -
ra indagaçã o —  s e " n a hipótes e d e vacânci a d o 
cargo d e Vice-Governado r d o Estad o é  possíve l 
preenchê-lo atravé s d e eleiçõe s indiretas , realiza -
das pel a Assembléi a Legislativa , mediant e emen -
da à  Const i tu içã o estadua l par a ess e f i m es -
pec í f i co " —  e  tenh o po r prejudicada s a s demai s 
questões. 

É c o m o v o t o . 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 8.80 2 -  CIs . 10 ? —  D F —  Rei. : 
M i n . Carlo s Mári o Vel loso . 

Decisão: Respondid a negat ivament e a  c o n -
sul ta. Prejudicada s a s alínea s a e  b. Unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patter -
son, Sérgi o Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y 
Ribeiro Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs -
t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.828 
(de 2 2 d e setembr o d e 1987 ) 

Consul ta n? 8.810 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

1. Inelegibilidade. 

2. Parentes consangüíneos ou afins 
até o segundo grau ou por adoção, do Pre­
feito. 

3. Aplicação do art. 151, § 1?, d da 
Constituição Federal. 

Vistos, e tc . 
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Resolvem os Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , responde r 
negat ivamente à  consul t a no s te rmo s d o v o t o 
d o Relator , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
to ra l . 

Brasil ia, 2 2 d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
S u b s t i t u t o . 

( P u b l i c a d a n o DJ d e 13-10-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Deputad o Federa l Const i -
tu in te W a l d y r Puglies e consul ta : 

" P o d e concorre r à  Prefeitur a Municipa l 
em 15-11-8 8 o  cônjug e o u parente s d e 
q u e m fo i eleit o e m 15-11-8 2 e  renunc io u 
em 14-5-86? " 

2. Parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
repor tando-se à  Resoluçã o n ? 13.779 , d e 18-8 -
87, pel a negat iva . 

É o  re latór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , n a Resoluçã o n ? 11.200 , d e 
25-3-1982 o  TS E decid i u pel a inelegibil idad e do s 
parentes d o Prefei to , n o terr i tór i o d a jur isdiçã o 
d o t i tu lar . Ess a inelegibi l idad e fo i repetid a n a Re -
solução n ? 13.779 , d e 18-8-8 7 (Rei . M i n . Wi l l ia m 
Pat terson) . Ess a é  a  or ientaçã o d o art . 151 , §  1? , 
d d a Const i tu içã o Federal . 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 8.81 0 -  CIs . 10 a —  D F —  Rei. : 
M i n . Rober t o Rosas . 

Decisão: Respondid a negat ivamente , no s 
te rmos d a Res . 13.779/87 . Unân ime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dut ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Jos é Paul o 
Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 13.829 
(de 2 2 d e setembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.84 3 -  Class e 10 ? 
Rio Grand e d o Su l (Por t o Alegre ) 

Criação de zona eleitoral — Instalação 
concomitante com a Comarca. 

Vis tos, e tc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , aprova r a 
criação d a 162 ? Zona , no s te rmo s d o vo t o d o 
Relator, qu e f ic a fazend o part e integrant e d a de -
cisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasília, 2 2 d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

(Pub l i cada n o D J d e 16-10-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  President e d o T R E / R S 
submete a o Tr ibuna l Super io r Eleitora l a  criaçã o 
da 162 ? Zon a Eleitora l n o Munic íp i o d e T u c u n -
duva . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , aprov o a  criaçã o d a Zon a 
Eleitoral, admi t ind o a  instalaçã o concomi tan t e 
da Comarc a c o m a  Zon a Eleitoral . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.84 3 -  CIs . 10 ? -  R S -  Rei. : 
M i n . Rober t o Rosas . 

Decisão: A p r o v a d a . Unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Jos é Paul o 
Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 13.830 
(de 2 2 d e setembr o d e 1987 ) 

Consul ta n ? 8.83 3 -  Class e 10? 
Pará (Belém ) 

Eleitoral. Consul ta . T R E / P A . Cálculo . 
Grat i f icações. Pis o salarial . 

O Tribunal respondeu à consulta nos 
termos da Resolução n? 13.816/87. 

Vistos, e tc . 

Resolvem o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , responde r à 
consul ta, no s te rmo s d o v o t o d o Relator , qu e f i -
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 
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Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
tora l . 

Brasília, 2 2 d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Carlos Mário Velloso, Re -
lator —  Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l 
Eleitoral Subs t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ de 16-10-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso 
(Relator): Senho r Presidente , consul t a o  TRE / 
PA sobr e o  valo r qu e servir á d e mult ip l icado r a o 
cálculo da s grat i f icaçõe s a  sere m paga s ao s 
Juizes e  Serventuár ios , e m razã o d a adoçã o d o 
piso salaria l qu e subst i tu i u o  salári o m ín imo . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Carlos Mário Velloso 
(Relator): Senho r Presidente , a  matéri a j á fo i ob -
jeto d e apreciaçã o po r est a Egrégi a Cort e n o 
Processo n ? 8 .337 /SP , qu e de u or ige m à  Reso -
lução n ° 13.816/87 . Respond o à  consul t a no s 
termos d a Resoluçã o menc ionada . 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 8.83 3 -  CIs . 10 ? —  P A —  Rei. : 
M i n . Carlo s Már i o Vel loso . 

Decisão: Respondid a no s te rmo s d a Res . 
13.816/87. Unân ime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wi l l ia m Patterson , 
Sérgio Dut ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Jos é Paul o 

- Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 13.834 
(de 2 2 d e setembr o d e 1987 ) 

Consul ta n ? 8.80 4 -  Class e 10 ? 
Rio d e Janei r o (Ri o d e Janeiro ) 

/. Partido Político com registro provi­
sório. 

2. Exigência de livro próprio de ata, 
aberto e rubricado respectivamente pelo 
Juiz Eleitoral e pelo Presidente do TRE e 
do TSE. 

3. Aplicação do art. 77 da Resolução 
n? 10.785/80. 

Vistos, e tc . 

Resolvem o s Min is t ro s d o Tribuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , responde r à 
consulta no s te rmo s d o v o t o d o Relator , qu e f i -
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasília, 2 2 d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

(Pub l icada n o DJ d e 13-10-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  T R E / R J consul ta : 

" S e cab e estende r ao s part ido s e m 
fo rmação e  ao s j á registrado s provisor ia -
mente o  d ispost o no s parágrafo s 2° e  3 ? 
do ar t ig o 77 , d a Resoluçã o n ? 10.785 , d e 
15 d e fevere i ro /80 , co m a  redaçã o qu e lh e 
deu a  Resoluçã o 11.835 , d e 1 5 d e mar -
ç o / 8 4 " . 

2. A  Procuradoria-Gera l Eleitora l opin a pe -
la resposta : 

" A p e n a s ao s Part ido s Polít ico s c o m 
registro provisór i o j á concedid o pel o Tr ibu -
nal Super io r Eleitora l deve-s e exigi r l ivr o 
própr io d e ata , abert o e  rubr icad o respecti -
vamente pelo s Juize s Eleitorai s e  pelo s Pre -
sidentes do s Tr ibunai s Regionai s Eleitorai s 
e d o Tr ibuna l Super io r Eleitoral , e  demai s 
providências constante s d o ar t ig o 7 7 d a 
Resolução n ? 10.785/80 , n a su a atua l reda -
ç ã o . " 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , respond o d e acord o c o m o 
parecer d a Procuradoria-Gera l Eleitoral . 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n ? 8.80 4 -  CIs . 10 ? -  R J -  Rei. : 
M i n . Rober t o Rosas . 

Decisão: Respondid a no s termo s d o vo t o 
do Relator . Unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Carlo s Már i o Vel loso , Wil l ia m Patterson , 
Sérgio Dutra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Jos é Paul o 
Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 
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RESOLUÇÃO N? 13.836 
(de 2 4 d e setembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.856 -  Class e 10? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Instruções para requisição de servido­
res públicos pela Justiça Eleitoral. 

O Tr ibuna l Super io r Eleitoral , usand o d a 
atr ibuição qu e lh e confer e o  ar t . 23 , n ? IX , d o 
Código Eleitora l e  d e acord o c o m a  Le i n ? 6.999 , 
de 7  d e j u n h o d e 1982 , resolv e expedi r a s se -
gu in tes Instruções : 

A r t . 1 ? O  serviç o eleitora l prefer e a  qual -
quer o u t r o , é  obr igatór i o e  nã o in ter romp e o  in -
terst íc io d e p r o m o ç ã o do s func ionár io s par a el e 
requis i tados (Cód . Eleitoral , ar t . 365) . 

A r t . 2 ? O s servidore s públ ico s d a União , 
dos Estados , d o Distr i t o Federal , do s Terr i tór ios , 
dos Mun ic íp io s e  da s autarquias , poderã o se r re -
quis i tados par a presta r serviço s à  Just iç a Eleito -
ral, regendo-s e o  a fas tament o n a fo rm a desta s 
Instruções (Le i 6.999 , ar t . 1?) . 

A r t . 3 ? A s requisiçõe s par a o s Cartór io s 
Eleitorais deverã o recai r e m servido r lo tad o n a 
área d e jur isdiçã o d o respect iv o Ju íz o Eleitoral , 
salvo e m caso s especiais , a  cri téri o d o Tr ibuna l 
Super ior Eleitoral , a  que m ser á encaminhad o o 
ped ido, dev idament e just i f icado , pel o Tr ibuna l 
Regional Eleitora l (Le i 6.999 , art . 2?) . 

§ 1 ? Compe t e ao s Tr ibunai s Regionai s 
Eleitorais autor iza r a o se u President e a  requisi -
ção d e servidore s par a auxil iare m o s Cartór io s 
das Zona s Eleitorai s si tuada s n o Distr i t o Federa l 
e na s Capitai s do s Estados , e  ao s Juize s Eleito -
rais, q u a n d o s e t rata r d e Cartór io s da s Zona s 
Eleitorais d o inter io r (Cód . Eleitoral , ar t . 30 , n ? 
XI I I ) . 

§ 2 ? A s requisiçõe s serã o fei ta s pel o praz o 
de 1  (um ) ano , prorrogável , e  nã o excederã o a  1 
(um) servido r po r 10.00 0 (de z mil ) o u f raçã o su -
perior a  5.00 0 (c inc o mil ) eleitore s inscr i to s n a 
Zona Eleitora l (Le i 6.999 , art . 2? , §  1?) . 

§ 3 ? Independentement e d a proporçã o 
prevista n o parágraf o anterior , admit ir-se- á a  re -
quisição d e 1  (um ) servido r (Le i 6.999 , ar t . 2? , § 
2?). 

A r t . 4 ? Quand o ocorre r acúmu l o ocasiona l 
de servidore s n a Zon a Eleitoral , poderã o se r re -
quis i tados ou t ro s servidores , pel o praz o máx im o 
e impror rogáve l d e 6  (seis ) meses , observad o o 
d isposto n o ar t ig o 3 ? e  seu s parágrafo s desta s 
Instruções (Le i 6.999 , ar t . 3?) . 

§ 1 ? O s l imite s quant i ta t ivo s estabelecido s 
nos § § 2 ? e  3 ? d o ar t ig o anterio r soment e pode -
rão se r excedido s e m caso s excepcionais , a  juíz o 

do Tr ibuna l Super io r Eleitoral , a  que m deverã o 
ser submet ida s a s sol ici tações , pelo s Tr ibunai s 
Regionais Eleitorais , dev idament e instruída s c o m 
as just i f icat iva s pert inente s (Le i 6.999 , art . 3 o § 
1?). 

§ 2 ? Esgotad o o  praz o d e 6  (seis ) meses , 
o servido r ser á desl igad o automat icament e d a 
Just iça Eleitoral , re tornand o à  su a repart içã o d e 
or igem (Le i 6.999 , art . 3? , §  2?) . 

§ 3 ? N a hipótes e previst a nest e ar t igo , so -
mente apó s decorr id o 1  (um ) an o poder á have r 
nova requisiçã o d o mesm o servido r (Le i 6.999 , 
art . 3? , §  3?). 

A r t . 5 ? Compet e a o Tribuna l Superio r 
Eleitoral requisita r servidore s d a União , do s Esta -
dos, d o Distr i t o Federal , do s Terr i tór ios , do s 
Munic íp ios e  da s autarquias , quand o o  exigi r o 
acúmulo ocasiona l d o serviç o d e su a Secretari a 
(Cód. Eleitoral , ar t . 23 , n ? X V I e  Le i 6.999 , art . 
1?). 

A r t . 6 ? A o s Tr ibunai s Regionai s Eleitorais , 
nos Estado s e  n o Distr i t o Federal , cab e requisi -
tar o s servidore s públ ico s e  autárquicos , mencio -
nados n o ar t ig o anter ior , qu e esteja m lotado s n o 
âmbi to d a su a respectiv a jur isdição , n o cas o d e 
acúmulo ocasiona l d e serviç o d e sua s Secreta -
rias (Cód . Eleitoral , ar t . 30 , n ? XI V e  Le i 6.999 , 
arts. 1 ? e  2?) . 

Parágrafo ún ico . A  requisiçã o d e servido r 
que nã o sej a lo tad o n a áre a d e jurisdiçã o d o Tr i -
bunal Regiona l Eleitora l interessad o no s seu s 
serviços dependerá , sempre , d e prévi a autor iza -
ção d o Tr ibuna l Super io r Eleitoral , e m caso s es -
peciais, dev idament e just i f icado s (Le i n ? 6.999 , 
art . 2.°) . 

A r t . 7 ? A s requisiçõe s par a a s Secretaria s 
do Tr ibuna l Super io r Eleitora l e  do s Tr ibunai s 
Regionais Eleitorai s serã o fei ta s po r praz o cer to , 
não excedent e d e 1  (um ) ano , excet o n o cas o 
de nomeaçã o par a carg o e m comissã o (Le i 
6.999, ar t . 4?) . ' 

Parágrafo ún ico . Esgotad o o  praz o f ixad o 
neste ar t igo , o  servido r ser á desl igad o au tomat i -
camente, re tornand o à  repart içã o d e or ige m e  » 
somente poder á se r requisi tad o novament e apó s 
o decurs o d e 1  (um ) an o (Le i 6.999 , ar t . 4? , pa -
rágrafo ún ico) . 

A r t . 8 ? O s servidore s qu e s e encont rava m 
requisitados na s Secretaria s do s Tribunai s Eleito -
rais e m 8  d e junh o d e 1982 , dat a d a publ icaçã o 
da Le i n ? 6.999 , poderã o te r a s requisiçõe s reno -
vadas anualment e (Le i 6.999 , art . 5?) . 

A r t . 9 ? Salv o n a hipótes e d e nomeaçã o 
para carg o e m comissão , nã o serã o requisitado s 
ocupantes d e cargo s isolados , d e cargo s o u e m -
pregos técnico s o u c ient í f icos , e  d e quaisque r 
cargos o u emprego s d o magistér i o federal , esta -
dual o u munic ipa l (Le i 6.999 , ar t . 8?) . 
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A r t . 10 . O s servidore s requisi tado s par a o 
serviço eleitora l conservarã o o s direito s e  vanta -
gens inerente s a o exercíci o d e seu s cargo s o u 
empregos (Le i 6.999 , art . 9?) . 

Parágrafo ún ico . Quando , e m v i r tud e d e 
suas funçõe s n a Just iç a Eleitoral , o s servidore s 
requisitados nã o t ivere m a s féria s qu e lhe s cou -
berem, poderã o gozá-la s n o an o seguinte , acu -
muladas o u nã o (Cód . Eleitoral , ar t . 374) . 

A r t . 1 1 . Esta s Instruçõe s ent ra m e m vigo r 
na dat a d e su a publ icação , revogada s a s disposi -
ções e m cont rár io . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasília, 2 4 d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Carlos Mário Velloso, Re -
lator —  Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Wil­
liam Patterson, Sérgio Dutra, Roberto Rosas, 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ d e 9 e repub l i cada n o d e 16-10-87) . 

RESOLUÇÃO N? 13.844 
(de 2 9 d e setembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.86 3 -  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Disciplina o acesso a informações re­
sultantes de pleitos eleitorais e dá outras 
providências. 

O Tr ibuna l Superio r Eleitoral , n o us o d e 
suas atr ibuiçõe s e  tend o e m vist a o  d ispost o n o 
art . 5 ? d a Resoluçã o n ? 13.582 , d e 6-3-1987 , re -
solve: 

A r t . 1 ? A s in formaçõe s prevista s n o art . 
5? d a Resoluçã o n ? 13.582 , d e 6-3-1987 , pode -
rão se r fornecida s ao s Partido s Polí t ico s e 
demais interessados , no s te rmo s dest a Resolução . 

A r t . 2 ? O  interessad o requerer á a o TR E 
que lh e fo rneça , desd e qu e disponíve l e m mei o 
magnét ico , o  resultad o d e pleit o eleitoral . 

§ 1 ? O  TR E pedir á à  empres a d e processa -
mento d e dado s qu e total izo u o  resultad o da s 
eleições lh e forneç a o  o rçament o d o pedid o d o 
requerente. 

§ 2 ? D e poss e d o orçamento , o  TR E co -
municará a o requerent e o  valo r cobrad o pel a 
empresa, par a a  prestaçã o do s serviços , qu e se -
rá deposi tado , s e lh e convier . 

§ 3 ? Deposi tad o o  valo r e m cont a bancá -
ria indicad a pel a empresa , o  comprovant e d o de -
pósi to ser á anexad o a o requer imento , apó s o 
que o  TR E autorizar á a  execuçã o d o ped ido . 

§ 4 ? Executad o o  serviço , ser á el e encami -
nhado pel a empres a prestador a a o TRE , qu e o 
entregará a o requerente . 

A r t . 3 ? À  empres a d e processament o d e 
dados, prestador a do s serviços , aplica-s e o  dis -
posto n o ar t . 8 ? e  parágraf o únic o d a Resoluçã o 
n? 13.582 , d e 6-3-1987 . 

A r t . 4 ? Est a Resoluçã o entr a e m v igo r n a 
data d e su a publ icação . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasília, 2 9 d e setembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e e  Relato r —  Aldir Passarinho, 
Sydney Sanches, William Patterson, Otto 
Rocha, Sérgio Dutra, Roberto Rosas, Ruy 
Franca, Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

(Pub l i cada n o D J d e 16-10-87) . 

RESOLUÇÃO N? 13.871 
(de 1 5 d e ou tubr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.89 3 -  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Considera justificado o não compareci-
mento às eleições de 15 de novembro de 
1986, de eleitor que nelas deixou de votar 
por impedimento judicial. 

O Tr ibuna l Superio r Eleitoral , n o us o d e 
suas atr ibuições , 

Resolve: 

A r t . 1 ? Fic a just i f icad o o  nã o comparec i -
men to à s eleiçõe s d e 1 5 d e novembr o d e 1986 , 
do eleito r qu e nela s deixo u d e vota r po r impedi -
men to judicial , e m cas o d e requer iment o d e 
nova inscriçã o eleitoral . 

§ 1 ? N a hipótes e d o art igo , é  o  eleito r dis -
pensado d o pagament o d a mul t a previst a no s 
arts. 7 ? e  8 ? d a Le i n ? 4.737 , d e 1 5 d e ju lh o d e 
1965. 

§ 2 ? Consideram-se , par a o s efei to s d o ar -
t igo, c o m o imped iment o judicial : 

a) a  si tuaçã o d o eleito r que , c o m p r o v a n d o 
haver-se recadastrad o regularmente , n a fo rm a 
da Resoluçã o n ? 12.547 , d e 2 8 d e fevereir o d e 
1986, nã o tev e expedid o o u localizad o se u t í tu l o 
eleitoral, entr e o s qu e s e emi t i ra m at é 1 0 d e no -
vembro d e 198 6 (art . 1 ? d a Resoluçã o n ? 13.340 , 
de 10-11-1986) ; 

b) a  inscriçã o eleitora l envolvid a e m proces -
so d e coincidênci a e  cancelada , n a fo rm a d o art . 
1? d a Resoluçã o n ? 13.798 , d e 27-8-1987 , po r 
falta d e opção , pel o respectiv o t i tular , po r um a 
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das inscr içõe s coinc identes , at é 1 5 d e març o d e 
1987 ( § 2? d o ar t . 3 9 d a Resoluçã o n ? 13.568 , d e 
24-2-1987). 

A r t . 2 ? Est a Resoluçã o entr a e m vigo r n a 
data d e su a pub l icação . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
to ra l . 

Brasília, 1 5 d e ou tub r o d e 198 7 —  Aldir 
Passarinho, President e e m exercíci o —  William 
Patterson, Relato r —  Francisco Rezek — 
Sydney Sanches —  O f í o Rocha — Sérgio Dutra 
— Vilas Boas — Ruy Franca, Procurador-Gera l 
Eleitoral Subs t i tu to . 

(Pub l i cada no D J d e 22-10-87) . 



SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Agravo d e Ins t rument o n f 123.374- 5 -  DF (*) 

Agravante : Comissã o Diretor a Naciona l Pro -
visória d o Part id o Democrat a Cristã o (Adv. : Bo -
ris Nicolaevski) . Agravado : Jorg e Coelh o d e S á 
(Adv. : Manoe l A n t ô n i o Hor ta ) . 

Despacho: Vistos , e tc . 

Trata-se d e recurs o extraordinári o eleitoral . 

Alega o  recorrent e ofens a ao s arts . 152 , I V 
e 153 , §  1? , d a CF . 

Consoante ressalto u o  despach o agravad o 
"as questõe s qu e nel e s e d iscute m nã o fo ra m 
objeto d e exam e n o acórdã o recorr ido , qu e s e 
cingiu a  decidi r a  hipótes e c o m o s elemento s 
constantes do s auto s e  ao s quai s estranh o o  de -
bate qu e or a s e s u s c i t a " . (F l . 53) . 

Em fac e d o exposto , neg o seguiment o a o 
presente agravo . 

Publ ique-se. 

Brasilia, 1 0 d e fevereir o d e 198 8 —  Djaci 
Falcão, Min is t r o Relator . 

(*) V i d e A c ó r d ã o n ° 8 .847, p u b l i c a d o nes te BE. 

Agravo de Ins t rumento n? 123.659- 1 -  DF <*> 

Agr tes . : An tôn i o Marque s d a Silv a e  ou t r o 
(Adv . : Edso n luquishiqu e Kawano) . A g r d o . : M i -
nistério Públ ic o Estadual . 

Despacho: Tratando-s e d e recurs o d e deci -
são profer id a pel o Egrégi o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, n o qua l nã o s e argü i contrar iedad e d a 
Const i tu ição —  c o m o corre tament e indicad o n o 
despacho agravado , c o m fundamen t o n o ar t . 
139, t a m b é m d a Const i tu içã o —  neg o segu imen -
to a o A g r a v o . 

Publ ique-se. 
Brasília, 1 1 d e fevereir o d e 198 8 —  Octávio 

Gallotti, Min ist r o Relator . 

(*) V i d e A c ó r d ã o n? 8.876, p u b l i c a d o nes te B E . 



LEGISLAÇÃO 

Lei n ? 7.657 , de 21 de março de 1988 

Altera dispositivo da Lei n? 5.682, de 
21 de julho de 1971. 

O President e d a Repúbl ica , 

Faço sabe r qu e o  Congress o Naciona l de -
creta e  e u sancion o a  seguint e Lei : 

A r t . 1 ? O  ar t . 4 3 d a Le i n ? 5.682 , d e 2 1 d e 
ju lho d e 1971 , pass a a  vigora r c o m a  seguint e 
redação: 

" A r t . 43 . O  registr o d e candidato s e 
suplentes, a o Diretóri o Regional , ser á re -
quer ido, po r escr i to , à  Comissã o Executiv a 
Regional, at é 1 0 (dez ) dia s ante s d a Con -
venção, po r u m g rup o m ín im o d e 2 0 (v in -
te) convencionai s par a cad a chapa . 

§ 1 ? No s Terr i tór io s Federai s o  regis -
t ro d e candidato s poder á se r requer id o po r 
um grup o m ín im o d e 1 0 (dez ) convenc io -
nais. 

§ 2 ? O s grupo s d e convencionai s 
que requerere m registr o d e chap a poderã o 
enviar cópi a d a mesma , at é 5  (cinco ) dia s 
antes d a Convenção , a o Tr ibuna l Regiona l 
Eleitoral qu e a  mandar á a rqu ivar . " 

A r t . 2 ? Est a Le i entr a e m vigo r n a dat a d e 
sua publ icação . 

A r t . 3 ? Revogam-s e a s disposiçõe s e m 
cont rár io . 

Brasília, 2 1 d e març o d e 1988 ; 167 ? d a Inde -
pendência e  100 ? d a Repúbl ica . 

J O S É S A R N E Y 

Paulo Brossard 

(DOU d e 22-3 -88) . 
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SP) 20 3 

- N P 8.835 , d e 1 ? d e ju lh o d e 198 7 (Re -
curso d e Dip lomaçã o n P 39 1 —  RN ) .  20 4 

- N P 8.847 , d e 1 8 d e agost o d e 198 7 
(Mandado d e Seguranç a n P 89 6 — 
DF) 21 0 

- N P 8.848 , d e 1 8 d e agost o d e 198 7 
(Mandado d e Seguranç a n P 90 4 — 
DF) 21 2 

- N P 8.850 , d e 2 0 d e agost o d e 198 7 
(Recurso n ? 6.70 2 -  PE ) 21 4 

- N P 8.876 , d e 2 5 d e agost o d e 198 7 
(Recurso n ? 6.85 6 -  SP ) 21 6 

- N P 8.922 , d e 2 7 d e agost o d e 198 7 
(Recurso n P 6.85 5 -  Agrav o -  BA ) .  21 9 

- N P 8.923 , d e 2 7 d e agost o d e 198 7 
(Recurso n ? 6.88 5 -  PB ) 22 1 

- N P 8.924 , d e 2 7 d e agost o d e 198 7 
(Recurso n ? 6.88 7 -  PB ) 22 3 

- N P 8.925 , d e 2 7 d e agost o d e 198 7 
(Recurso n ? 6.88 6 -  PB ) 22 4 

- N P 8.926 , d e 2 7 d e agost o d e 198 7 
(Mandado d e Seguranç a n ? 90 9 — 
DF) 22 6 

- N f 8.927 , d e 1 ? d e ju lh o d e 198 7 (Re -
curso n P 6.83 3 -  Agrav o -  PR ) . . . . 22 7 

P Á G S . 

- N P 8.928 , d e 1 ? d e se tembr o d e 198 7 
(Recurso d e Dip lomaçã o n ? 37 9 — 
SP) 23 1 

- N P 8.929 , d e 1 ? d e setembr o d e 198 7 
(Recurso d e Dip lomaçã o n P 38 0 — 
SP) 23 5 

- N P 8.932 , d e 1 ? d e setembr o d e 198 7 
(Recurso n ? 6.86 0 -  CE ) 23 5 

- N P 8.933 , d e 1 ? d e setembr o d e 198 7 
(Recurso d e Dip lomaçã o n P 41 6 — 
CE) 23 6 

- N P 8.934 , d e 1 ? d e setembr o d e 198 7 
(Recurso d e Dip lomaçã o n ? 41 7 — 
CE) 23 7 

- N P 8.935 , d e 1 ? d e se tembr o d e 198 7 
(Recurso n P 6.87 9 -  Ag rav o -  BA ) .  23 8 

- N P 8.936 , d e 1 ? d e setembr o d e 198 7 
(Recurso n P 6.87 4 -  BA ) 24 0 

- N P 8.963 , d e 1 ? d e setembr o d e 198 7 
(Recurso n ? 5.77 8 -  A g r a v o -  RN ) .  24 1 

- N P 8.987 , d e 8  d e setembr o d e 198 7 
(Mandado d e Seguranç a n ? 66 0 — 
DF) 24 2 

- N P 8.988 , d e 8  d e setembr o d e 198 7 
(Mandado d e Seguranç a n ? 90 7 — 
A M ) 24 3 

- N P 8.989 , d e 1 0 d e setembr o d e 198 7 
(Recurso n P 6.88 3 -  M T ) 24 5 

- N P 8.990 , d e 1 0 d e setembr o d e 198 7 
(Mandado d e Seguranç a n. ° 90 5 — 
M T ) 24 6 

RESOLUÇÕES: 

- N P 13.381 , d e 1 3 d e novembr o d e 
1986 (Representaçã o n ? 8.31 6 -  BA ) 24 6 

- N P 13.439 , d e 2 0 d e novembr o d e 
1986 (Process o n ? 8.48 6 -  DF ) 25 0 

- N P 13.588 , d e 1 2 d e marc o d e 198 7 
(Reclamação n ? 8.31 7 -  BÁ ) 25 2 
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P Á G S . 
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(Consul ta n f 8.80 6 -  DF ) 25 5 
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- N f 13.795 , d e 2 5 d e agost o d e 198 7 
(Processo n f 8.82 2 -  DF ) 25 7 

- N f 13.801 , d e 1 ? d e setembr o d e 198 7 
(Consul ta n f 8.82 8 -  ES ) 25 8 

- N f 13.804 , d e 1 ? d e setembr o d e 198 7 
(Consul ta n f 5.31 7 —  DF ) 25 9 

- N f 13.805 , d e 1 ? d e setembr o d e 198 7 
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